
g.-'" 

.. 7 O 
_0 ON\C 

---~--t-::tA f \.. ~ 
República F ativa do Brasil 

, 

EXEMPLAR ONICO 

SEXTA-FEl ,04DEABRILDE 1997 BRASíLIA - DF 



• 
, 

.. 
MESA 

Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PFl- BA 

1 II Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

211 Vice-Presidente 
Júnia Marisa - Bloco - MG 

1 II Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

211 Secretário 
Carlos Patrocfnio - PFL - TO 

~ Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

411 Secretário 
Lucfdio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

1& - EmOia Fernandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32- Joel de HoIlanda - PFL - PE 
4A - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

111 Senador Aamez Tebet - PMDB - MS 
211 Senador JoeI de HoIlanda - PFL - PE 
32 Senador I (tio Ak:âI1ara - PSOB-CE 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor-Geral do Senado Federa' 

CLAUDIONOR MOURA NUNES 
Dlretor ~ SecretaM E.pec~' 
de Ed/toraçio e Publlcaçõ •• 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Uder 
Elcio Alvares - PFl- ES 

Vlce Uderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
Uder 

Hugo Napoleão 

Vlce Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Vlcl Uderes 
Nabor JÚ'lior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Femando Bezerra 

EXPEDIENTE 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Sec,,6!"oOGeral da Mil. do Senado Fedal" 

MANOEL MENDES ROCHA 
DIr.tor ~ Sub.eCl'8taM de Ata 

JÚLIO WERNER PEDROSA DENISE ORTEGA DE BAERE 

LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Vlce Uderes 
OsmarDias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Dutra 

Vlce Uderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Uder 

Epitácio Cafeteira 

Vlcl Uderes 

Leomar Ouintanilha 
Esparidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campalo 

Vlce-Uder 
Regina Assumpção 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Impresso sob a responsabilidade da 
Presidência do Senado Federal 

(Art. 48, 01131 RISF) 

• _~D~I~~t~or~~~S~u~b~se~c~r.~ta~M~ln~d~U!.V~~~1~ __ !~~~!t~o~~~~~Su~M~e~~!.~~r~~~~~T~aq~u~~~r~afl~m~~ __________________ __ ... -, .... 



SENAD 

-1 - ATA DA 31 1 SESSAO DEUBERATI-
V ORDINÁRIA, EM 3 DE ABRIL DE 1997 

1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Aviso de Ministro de Estado 

N2 241/97, de 31 de março do corrente, do 
istro de Estado da Fazenda, referente ao Re­

q rimento n2 152, de 1997, de informações, do 
S nador Roberto Requião. ... ................................. i9 8 

1.2.2 - Ofício do, Primeiro Secretário da 
C mara dos Deputados 

N2 49/97, de 2 do corrente, comunicando a 
a rovação do Projeto de Lei do Senado n2 32, de 
1 5 (n2 2.319/96, naquela Casa), de autoria do 
S nador Pedro Simon, que institui o número úni­
c de Registro de Identidade Civil e dá outras 

vidências............ ........................... ........... ......... 06958 
1.2.3 - Parecer 

Sobre o Projeto de Resolução n2 1, de 
5-CN, que modifica a Resolução n.!! 1, de 
9-CN, que dispõe sobre a apreciação, pelo 

ngresso Nacional, das Medidas Provisórias a 
se refere o a,rt. 62 da Constituição Federal, 

c cluindo pela apresentação do Requerimento 
235, de 1997 .......................................... .. ........ . 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR FREITAS NETO - Descaso 
d governo federal com o funcionalismo público, 
q há 27 meses não tem reajuste salarial, perío­
d em que os índices de inflação superaram 

• 

3 Yo, refletindo-se na deterioração da qualidade 
d serviço público ........... ................................. ... .. . 

• 

SENADOR PEDRO SIMON - Análise da 
b utalidade policial praticada contra pessoas co­

uns em Diadema - SP, e a grande repercus­
s o do fato em virtude da veiculação de reporta-
9 m pela Rede Globo •........................................... 

SENADOR RONALDO CUNHA LIMA -
P emência de uma reforma tributária que simplifi­
q drasticamente o sistema de tributação no 

ís, facilitand) tanto a arrecadação quanto a fis­
c ização, e visando erradicar a sonegação fiscal. 

SENADOR ABDIAS NASCIMENTO - Re­
c amando à Mesa sobre o tempo exíguo concedi-
d para o seu pronunciamento ............................. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ' -
esposta ao Senador Abdias Nascimento .......... ~ 
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SENADOR BELLO PARGA - Protestando 
contra o fechamento da agência do BEMGE -
Banco do Estado de Minas Gerais, na cidade de 
São Luís - MA. ... ...... .... ... .. ......... .. ......... .. .. .. ........ 06968 

SENADOR NEY SUASSUNA - Solicitan­
do à Mesa providências para a proibição de de­
terminadas manifestações em frente ao edifício 
do Congresso Nacional. .... .. .... .. .. ..... ... .. .. .. ........ .. .. 06969 

1.2.5 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n2 50, de 1997, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Vafadares, 
que concede à Justiça comum competência para 
processar e julgar crimes de tortura praticados 
por militares. .............. ........ .......... .......... .... ... ... ... ... 06970 

Projeto de Lei do Senado n2 51, de 1997, 
de autoria do Senador José Roberto Arruda, que 
dá nova denominação ao Aeroporto Internacional 
de Brasnia. ......................... .... .................. ............. . 06970 

Projeto de Lei do Senado n2 52, de 1997, 
de autoria do Senador Abdias Nascimento, que 
define os crimes de prática de racismo e discrimi-

-naçao . .................................. .................. ............... . 
1.2.6 - Ofícios 
N2 69/97, de 2 do corrente, da Liderança do 

PFL no Senado Federal, de substituição de mem­
bros na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadan ia ...... ........ ... o .. .. . . ... ... . . . . ........ . ... .. .... . o •• • • ••• •••••• 

N2 109/97, de 2 do corrente, da Liderança 
do PMDB no Senado Federal, comunicando que 
o Senador Humberto Lucena deixa de integrar, 
na qualidade de membro suplente, as Comissões 
de Assuntos Sociais - CAS e de Serviços de ln-
fra - Estrutura - CI. ... .... .. .......... .... .... ............. ...... . 

N2 110/97, de 2 do corrente, da Liderança 
do PMDB no Senado Federal, comunicando que 
a Senadora Marluce Pinto deixa de integrar, na 
qualidade de membro titular, a Comissão de Edu-
cação - CE . ... ....... ... .. .. .. ....................................... . 

N2 111/97, de 2 do corrente, da Liderança 
do PMDB no Senado Federal, de indicaçao da 
Senadora Marluce Pinto para integrar, na quali­
dade de membro titular, a Comissão de Assuntos 
Sociais - CASo Designação da Senadora Marluce 
Pinto ~ra integrar a referida Comissão .............. .. 

1.2.7 - Comunicações da Presidência 
Término do prazo, no dia 26 de março do 

corrente, sem que tenham sido oferecidas emen-
das aos Projetos de Resolução n.os 35 e 36, de 
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1997, de autoria do Senador Guilherme Palmeira, 1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
que alteram o Regimento Interno do Senado Fe- do Ola 
ctE!r~l. ....................................................•................. ()E)~jr~ 

Término do prazo, no dia 31 de março do 
corrente, sem que tenham sido oferecidas emen­
das ao Projeto de Resolução 02 37, de 1997, de 
autoria do Senador Coutinho Jorge, que cria, no 
Senado Federal, a Comissão de Assuntos Regio-
nais, Urbanos e de Meio Ambiente. ...................... 06973 

1.2.8 - Requerimentos 

N2 236, de 1997, de autoria do Senador 
José Eduardo Dutra, solicitando a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 02 7, 
de 1995, de sua autoria, que dispõe sobre a obri­
gatoriedade de prestação de informações à se­
cretaria da receita federal, por parte das institui­
ções financeiras, sociedades corretoras e asse-
melhadas que especifica. ..................... .... ............. 06973 

N2 237, de 1997, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando ao Ministro da Aero-
náutica as informações que menciona ................. 06974 

N2 238, de 1997, de autoria do Senador Er-
nandes Amorim, solicitando ao Ministro da Fa-
zenda as informações que menciona .•................ 06975 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara 02 48, de 1996 . . 
(02 4.716194, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que, define ' os crimes 
de tortura e dá outras providências. (Tramitando 
em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 02 
190, de 1995). Aprovado, após usarem da pala­
vra os Srs. Pedro Simon, Antonio Carlos Valada­
res, José Eduardo Dutra, Eduardo Suplicy, a Sr.a 
Marina Silva e o Sr. Ramez Tebet. À sanção. ...... 06976 

Projeto de Lei do Senado 02 190, de 1995, 
de autoria do Senador Júlio Campos, que define 
o crime de tortura, nos termos do art. 52, incisos 
III e XLIII, da Constituição Federal, e dá outras 
providências. (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara 02 48, de 1996). Preju­
dicado, em virtude da aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara 02 48, de 1996. Ao Arquivo. ....... ... 06985 

Projeto de Lei da Câmara 02 59, de 1994 
(02 3.123/92, na Casa de origem), que dispõe so­
bre o prazo de publicação, pela Secretaria da Re­
ceita Federal, dos modelos de Declaração do Im­
posto de Renda. Aprovado com emendas. À 
Comissão Diretora para redação finaL................ 06986 

Proposta de Emenda à Constituição 02 64, 
de 1995, de iniciativa do Senador Osmar Dias e 
outros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso XXIX do art. ]2 e revoga o art. 233 
da Constituição Federal. Nio houve oradores 
no segundo dia de discussão, em primeiro 
tlJlifI()...................................................................... ()E)~jr 

Redação final das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara 02 59, de 1994. Apro­
vada, nos termos do Requerimento 02 240, de 
1997. À Câmara dos Deputados. .......................... 06987 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Ola 
SENADOR JOSAPHAT MARINHO - Ob-

jeção à Medida Provisória 02 1.570, de 26 de 
março do corrente, que disciplina a aplicação da 
tutela antecipada contra a Fazenda Pública, alte­
ra as Leis n.os 8.437, de 30 de junho de 1992, e 
7.347, de 24 de julho de 1985, e dá outras provi­
dências. Apelo aos Sr.s Senadores, quando da 
apreciação do Substitutivo do Senador Fogaça à 
Proposta de Emenda à Constituição destinada a 
regular o uso das medidas provisóriasl para que 
não se abra caminho à concessão de facilidades 
de natureza administrativa incompatfveis com o 
regime constitucional e com a presença do Poder 
Legislativo como órgão fiscalizador e de controle. 06988 

SENADOR JOSÉ ALVES - Chamando a 
atenção do Senado Federal para a agricultura 
brasileira, cuja safra de grãos deste ano será no­
vamente recorde e a margem de ganho do pro­
dutor rural continua caindo. Novas invasões de 
propriedades na área do projeto Jacaré-Curituba, 
em Sergipe, patrocinada pelo Movimento dos 
Sem-Terra, descumprindo protocolo de intenções 
assinado no último dia 25 entre o Governo Fede­
rai e o Estado de Sergipe, visando o assenta-
mento dos sem terra, no âmbito daquele projeto.. 06992 

SENADOR ROMERO JUCA - Veemente 
repúdio à decisão do Desembargador Lupercino 
Nogueira tornando sem efeito a demissão de pa­
rentes de desembargadores do Tribunal de Justi­
ça do Estado de Roraima, anteriormente decidida 
pelo Jufz Helder Girão Barreto, em primeira ins-
tilrlc:iil. .................................................................... ()E)~!; 

SENADOR JOSÉ SERRA - Comoção na­
cional pelas cenas de desrespeito aos direitos 
humanos, violência e assassinato em Diadema, 
desempenhadas por policiais militares do Estado 
de São Paulo, mostradas pela Rede Globo de 
Televisão, no último dia 31 de março. ' Reiterando 
sua solidariedade pessoal à conduta do Govema­
dor Mário Covas à frente das questões de segu­
rança no Estado de São Paulo. Transcrição do 
artigo pubficado hoje, no Jornal do Brasil, na co­
luna Coisas da PoUtica, da jornalista Dora Kra-
mer, intitulado ·Há muitas culpas nesse cartório·, 06996 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Regozijo 
com a inauguração, nos próximos dias 11 e 12, 
do novo corredor de transportes Hidrovia Madei­
ra-Amazonas. Defendendo a aprovação do Proje­
to de Lei 02 1.176, de 1995, que estabelece os 
princfpios e as diretrizes para o Sistema Nacional 
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d Viação e dá outras providências, tramitando 
n Câmara dos Deputados, o que permitirá a aI­
t ação do traçado da BR-364, complementando 
a iabilidade deste novo corredor de transportes. 06998 

1.3.3 - Discursos encaminhados à pu-
b lcação 

SENADOR PEDRO SIMON - Referências 
à reportagem publicada no jornal Zero Hora, de 
P rto Alegre, no dia 3 de setembro de 1996, que 
e 'denciava o descaso do Senado Federal, e do 

r Público, com a documentação relativa às 
i vestigações que culminaram no Impeachment I 
d Sr. Fernando CoIlor e na cassação de parla­

entares envolvidos no desvio de recursos do 
rçamento da União. Encaminhado ofício ao 
residente Antonio Carlos Magalhães, solicitando 
ovidências para que solucione a situação pre-
'a em que se encontra o Arquivo do Senado 

ederal ....... ......... ................. ... ...... ............ ............ . 

SENADOR ERNANDES AMORIM - O en­
oIvimento do ex-Presidente do BERON - Ban­
o do Estado de Rondônia, nomeado pelo Banco 
entrai, o Sr. Francisco José Mendonça Souza, 
o esquema dos títulos da dívida pública em exa­
e pela Comissão Parlamentar de Inquérito so-
re os precaté)rios ..................................... .. .. .. .. .... . 

SENADOR ABO/AS NASCIMENTO -
cirramento de conflitos sócio-políticos e econô­
icos, que freqüentemente expõem de forma o~ 
iva diversos fatos de intolerância racial. Denun­

iando agressões praticadas contra os afro-brasi-
eiros por instituições do Estado, por grupos de 
xtermfnio e por seguranças particulares. Comu- I 
icando o encaminhamento à Casa, de projeto de 

ei que define e penaliza os crimes de discrimina-
- e de racismo ...... 00 • ••• ••••• • 00 • ••• • • •••• • • ••••••••••••••••••• 
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SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Mu­
danças nas municipalidades brasileiras, através 
da descentralização dos recursos da União, per­
mitindo o surgimento de administrações locais 
eficientes e produtivas, tema central de recente 
reportagem da revista Veja. ................................ .. 07006 

1.3.4 - Designação da Ordem do Ola da 
sessão dellberatlva ordinária da próxima ter­
ç.felra. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM 

SESSÃO ANTERIOR 

Do Senador Epitácio Cafeteira, proferido na 
sessão <Ia 2-4-97. .. ................ .................... .... ........ 07008 

3 - RETlRCAÇÃO 

Ata da 3Q1 Sessão Deliberativa Ordinária, 
realizada em 2 de abril de 1997 e publicada no 
Diário do Senado Federal do dia subseqüente..... 07012 

4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 
EM 3-497. 

5- ATOS DO PRESIDENTE 

NIIS 142 a 144, de 1997. ...................... ........ 07013 
6 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
NIIS 759 a n9, de 1997. ... ................... ........ 07013 
7 - MESA DIRETORA 
8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
10 - ÚDERES E VICE-LfDERES DE 
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11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
12 - COMPOSiÇÃO DAS ' COMISSÕES 

PERMANENTES . 
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Ata da 31! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 3 de abril de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo; 
Ronaldo Cunha Lima e Jefferson Péres. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valada­
res - Artur da Tavola - Bello Parga - Beni Veras­
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson 
- Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla­
viano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende - Ja­
der Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Ou­
tra - José Fogaça - José Roberto Arruda - José 
Serra - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucídio Porte lia - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção 
- Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado 
- Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Bel­
lo Parga, procederá à leitura. do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N2 241/97, de 31 de março do corrente, do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, referente ao Requeri­
mento n2 152, de 1997, de informações, do Senador 
Roberto Requião. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFíCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

• 

N2 49/97, de 2 do corrente, comunicando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n2 32, de 
1995 (n2 2.319/96, naquela Casa), ~e autoria do Se­
nador Pedro Simon, que institui o número único de 

• 

Registro de Identidade Civil e dá outras providên-
• clas. 

(Projeto enviado à sanção em 2-4-97) 

PARECER N2102. DE 1997 

Da Comissão Dlretora sobre o ProJe­
to de Resolução n2 1. de 1995-CN. que 
"Modifica a Resolução n2 1. de 1989-CN. 
que dispõe sobre a apreciação. pelo Con­
gresso Nacional. das Medidas Provisó­
rias a que se refere o art. 62 da ConstituI­
ção Federal". 

Relator: Senador Geraldo Melo 
A proposição de que trata o processo sob exa­

me, de iniciativa do eminente Senador Waldeck Or­
nellas e outros parlamentares, modifica as regras 
estabelecidas pela Resolução n2 1/89-CN que disci­
plinam a tramitação de Medidas Provisórias no Con­
gresso Nacional. 



de 1997 

Estando em tramitação Propostas de 
à Ir'_ ição - pautadas para o dia 12 de 

curso - que, emendando o art. 62 da ...,,, 
Federal, pretendem alterara o formato 

próprio instituto da Medida Provisória, é de 
iência que a introdução de mudanças 

legislativo a ser seguido na apreciação 
Provisórias pelo Congresso Nacional 

do Poder Legislativo sobre aquelas 

Por essa razão, o Parecer é pelo 
da tramitação da presente proposição, até 

Nacional decida sobre aquelas 

, 
E o parecer. 
Sala das Sessões, 3 de abril de 1997 -

Presidente - Geraldo Melo, Relator 
Cunha Lima - Lucídio Portella -

- Emília Fernandes - Joe' de Hollanda 

REQUERIMENTO Nl! 235, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 335 do Regimento I 

ueiro sobrestamenteo do estudo do Proj~to 
n2 1, de 1995-CN, que modifica a 

n2 1, de 1989-CN, que dispõe sobre a 
pelo Congresso Nacional, das Medidas P 
a que se refere o art. 62 da Constituição 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. -
~o Melo - Júnia Marise - Ronaldo Cunha 

de Hollanda - Marluce Pinto -
- Emília Fernandes. I 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) O 

lido vai à publicação. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 
S. EXª dispõe de vinte minutos para o 

unciamento. 
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nesse período, uma erosão correspondente a pelo 
menos um terço do que era logo após o último rea­
juste. O servidor público federal vive hoje em condi­
ções piores do que em 1995. Com ele, amarga a fal­
ta de reajustes, nesse mesmo período de 27 meses, 
a quase totalidade dos funcionários estaduais e mu­
nicipais, pois governadores e prefeitos, com raras 
exceções, seguiram o exemplo dado pela União. 

Há ainda uma agravante, mostrada por outro 
instituto de pesquisas, o Dieese. No decorrer desses 
dois anos, a inflação foi alimentada em grande parte 
pela alta dos serviços, o que afeta ainda mais os 
funcionários públicos, pois comprovadamente a con­
ta de serviços tem em sua pauta de gastos pelo 
maior do que na média dos brasileiros. As perdas 
sofridas pelo funcionalismo situam-se, portanto, até 
acima dos 37% apontados pelos institutos de pes­
quisa com a inflação ocorrida neste período. 

É verdade que a inflação se mostra declinante. , 
E verdade também que seus índices mensais são os 
menores registrados no País durante mais de quatro 
décadas. Com o Plano Real, conseguiu-se uma es­
tabilidade que a maioria dos brasileiros nunca vira. 
Somos os primeiros a reconhecer esse êxito. 

Entretanto, o ônus decorrente do esforço para 
manutenção da estabilidade precisa ser distribuído 
de forma justa. O Governo tem, com razão, come­
morado a evolução positiva proporcionada pelo PIa­
no Real à renda das classes denominadas C e D. 
Um amplo estrato social passou a ganhar mais, a 
consumir mais, a encontrar melhores condições de 
vida. 

O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Pron o 

O irônico está em que uma substancial parcela 
do funcionalismo público coloca-se, por seus rendi­
mentos, justamente nessa faixa da população brasi­
leira. Tudo isso significa que os servidores federais, 
estaduais e municipais sofrem um declínio no seu 
padrão aquisitivo no preciso momento em que traba­
lhadores que tinham renda semelhante experimenta­
ram uma explosão de consumo. O funcionalismo foi, 
portanto, o grande penalizado nesse processo. 

uinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
ao final de março os servidores 
completaram 27 meses sem qualquer 

salarial. Seu último reajuste ocorreu 
de 1995. Desde essa data, a inflação 1 

Fundação Instituto de Pesquisas Ecc 
Universidade de São Paulo aproxima 

m órgão federal, o Instituto Brasileiro de 
Estatística, apurou que, por um outro 
PC, a evolução dos preços nesse mesmo 

passou de 36%. 
Seja qual for o índice, não resta dúvida 

poder aquisitivo dos funcionários públicos 

Enquanto se mantém muda a chamada "área 
econômica", a que controla a política financeira e os 
cofres públicos, o Ministério da Administração dá 
duas razões para que se tenha evitado até aqui 
qualquer reajuste para o servidor. Em primeiro lugar, 
argumenta, haveria falta de recursos orçamentários 
para cobrir os gastos decorrentes de um reajuste na 
folha de pagamentos da União. Em segundo lugar, o 
Governo vem combatendo todo tipo de reindexação, 
inexistindo qualquer sentido em se proporcionar ao 

• 
• . , 
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funcionalismo uma reposição salarial com base na ção de perdas, eliminando apenas quando a inflação 
inflação passada. se mostrava em pleno declínio. Apesar de alguma 

A inexistência de verba própria no Orçamento reação negativa inicial, a população brasileira absor-
apenas confirma, na prática, a falta de vontade polí- veu bastante bem o novo esquema, hoje incorpora-
tica para se conceder qualquer tipo de reajuste ao do a seu dia-a-dia. 
funcionalismo. O próprio Governo foi quem estabele- As empresas não se viram, porém, proibidas 
ceu o volume de recursos destinados à folha de pa- de conceder reajustes salariais. Muito pelo contrário, 
gamentos ao preparar o projeto de lei que fixa recei- encontram-se em todo o País as mais variadas fór-
tas e despesas da União. Havia e há espaço para mulas para correção dos salários. Encontram-se até, 
atender a um reajuste salarial, uma vez que as des- em certos setores dinâmicos da economia, acordos 
pesas com o funcionalismo público federal não atin- destinados não só à reposição de perdas como tam-
gem os níveis de comprometimento de receita fixa- bém à concessão de aumentos reais. Trata-se, aliás, 
dos na Constituição e na chamada Lei Rita Camata. de um efeito positivo do Plano Real. Recentemente 

Compreende-se, dados os problernas de natu- os bancos privados e os sindicatos dos bancários 
reza fiscal vividos pelo País, que o Executivo procu- desenvolveram uma fórmula criativa para corrigir a 
re conter gastos. A austeridade financeira constitui remuneração dos empregados do setor. Outros seg-
hoje, mais do que nunca, uma necessidade. Entre- mentos investem, com êxito, na participação dos tra-
tanto, ela encontra limites. Quando se pode aproxi- balhadores nos lucros das empresas. Em outras pa-
mar o desmantelamento do Estado, com um declínio lavras, a própria sociedade desenvolveu mecanis-
ainda maior na qualidade dos serviços públicos, é mos destinados a impedir ou ao menos a atenuar a 
preciso repensar-se essa equação. erosão dos salários. Não se tratava, assim, de rein-

Há ar o que popularmente se chama de "barata dexação, mas de um efeito da liberdade econômica, 
que sai caro". É o mesmo que acontece com o patri- atributo de qualquer economia moderna. 
mônio público. A pretexto de que faltam recursos, o 
Governo descuidou-se da conservação de uma série 
de rodovias. Elas se estão deteriorando de tal forma 
que, a curto prazo, deixarão simplesmente de existir. 
Para recompor esse patrimônio o custo será muito 
maior do que ps gasto~ hoje exigidos na recupera­
ção das estradas. O mesmo acontece com outro pa­
trimônio, a força de trabalho representada pelos ser­
vidores. A onda de aposentadorias, a fuga dos fun­
cionários mais qualificados, o desestímulo no de­
sempenho das suas funções representam um custo 
que certamente ultrapassará o votlJme de recursos 
necessários a uma correção salariaí: 

Argumenta também o Ministério da Administra­
ção que se precisa evitar qualquer tipp de reindexa­
ção. Por isso, não se poderia falar na adoção de me­
canismos que empregassem a inflação passada 
como base para qualquer tipo de reajuste salarial. A 
indexação, insiste-se dentro do Governo, apenas 
realimenta a inflação, como se pode constatar no 
passado recente. 

A premissa está absolutamente correta. A con­
clusão, errada. Com efeito, os brasileiros provaram 
até pOI ~co tempo atrás os efeitos perversos da inde­
xação, baseada na correção monetária e diversos 
outros mecanismos adotados paralelamente. Os for­
muladores do Plano Real optaram pelo fim da inde­
xação e o fizeram de maneira bastant~ hábil, permi­
tindo que houvesse de início um sistema de reposi-

Justamente o contrário ocorreu com o setor pú­
blico. Aí, sim, a relação entre patrão e empregado 
permaneceu engessada. Corretamente, deixou-se 
de reconhecer qualquer dispositivo que estabeleces­
se a correção automática das perdas ocorridas com 
a inflação. Erradamente, passou-se a ignorar a exis­
tência de perdas, preferindo-se tapar o sol com a pe-

• nelra. 

O Governo Federal não precisa conceder um 
reajuste salarial que corresponda com exatidão às 
distorções causadas pela inflação, ainda que resi­
dual, nos salários dos funcionários públicos. Assim, 
com efeito, haveria uma reindexação. Não é isso o 
que reivindicamos, mas sim que se evite agravar a 
penosa situação em que se encontram os servidores 
de todo o País. 

Se o Governo não quer ou não pode conceder 
aos servidores uma correção salarial que correspon­
da à erosão registrada nos últimos vinte e sete me­
ses, que ao menos estabeleça algum outro tipo de 
índice capaz de atenuar o ônus que lhes foi imposto 
pela atual política econômica. Não se trata aí ape­
nas de reposição, como não se trata de reindexa­
ção. Se empregadores e empregados de todo o País 
foram capazes de encontrar fórmulas capazes de 
manter e até de ampliar o poder aquisitivo da popu­
lação, por que apenas os empregados do próprio 
Governo se vêem marginalizados desse processo? 
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Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, 
plano econômico impõe sacrifícios a 

grupos sociais. O Real não constituirá 
, porém, a que esses sacrifícios , 

sobre um grupo. E o que vem 
hoje com os servidores públicos. 

Calcula o próprio Governo que perto de I 

de brasileiros obtiveram um incremento 
com o Plano Real. Ao mesmo tempo, os 

de funcionários da União, dos Estad~, 
Federal e dos Municípios sofrem uma 

de 37% em seu poder aquisitivo. 
- -que, se nao cornglrem ou nao 

perdas, ao menos as atenuem. 
A concessão de algum tipo de reajuste 

virá, em primeiro lugar, sanar uma 
O Plano Real, que até agora alcança êxito 
objetivo de estabilizar a economia brasilei e 
a ela reintegrou uma importante parcela da ~­

, não pode passar à História como algoz ~e 
parcela. Mais do que isso, não pode serlo .Je­

de um movimento de decomposição do P1róP '0 

ao contribuir, pelos sacrifícios impostos a 
agentes, para o agravamento da já prká 'a 

idade dos serviços públicos. 
Acredito que o próprio Presidente da Répú 

de reconhecida sensibilidade para os proble s 
intervirá a curto prazo nesse procesSo. s 

públicos terão, quero crer, algum tipo (je 
para a precariedade de sua situação. E os 

ários dos serviços públicos, entre eles escola e 
sentirao também o reflexo das medi as 

se vierem a tomar nesse sentido. 

Durante o discurso do Sr. Freitas Neto, 
° Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira ~a ~re­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Ronaldo 
Cunha Lima, 1º Secretário. I 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha yim~) -
a palavra ao Senador Pedro Simon. V. xl 

regimentalmente, de vinte minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronu cia 

I 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 

residente e Srs. Senadores, creio ser da mirlha . b­
- tratar da questão referente ao ocorrido em 
Paulo, por várias razões. 
A primeira delns é chamar a atenção prra um 

que considero fundamental: e se ~. R e 
lobo não tivesse publicado a reportagem? Diga se, 

passagem, nota dez à emissora. 
Vi na TV Manchete, com respeito, o jomalis a e 

rista Villas Boas Corrêa fazer um faho 10-
à Rede Globo, dizendo que essa reportag~m era 

de repercussão internacional, pela competência e 
pela seriedade. Na verdade, é. 

Já sou gasto, velho, antigo; venho do regime 
da ditadura e tomei conhecimento de afrontas, de 
violências, de torturas, de barbáries. No entanto, 
nunca havia assistido a uma cena de tortura, pois 
isso nunca tinha sido filmado antes. Mas, na minha 
imaginação, tomo conhecimento de que prenderam 
e torturaram alguém por ser comunista, socialista ou 
guerrilheiro. 

Agora, o que aconteceu ali não tem explicação: 
um grupo de dez militares, sob o pretexto de fazer 
batida em um determinado local para encontrar trafi­
cantes, paravam um carro, o cidadão saía - alguém 
que nem sabiam quem era - e começavam a bater, 
a espancar e até a matar. Juro que não entendo. 
Juro que ali não vejo lógica, argumento e raciocínio. 

Esses fatos ocorreram em mais de um dia, no 
início deste mês, e o tratamento foi o protocolar: 
abertura de inquérito, afastamento e tudo bem. Não 
houvesse a reportagem da Globo, nada teria ocorri­
do, nem lá e nem no Congresso Nacional. E nem no 
Congresso Nacional! 

O que me chama a atenção e me apavora é 
que essa é mais uma demonstraçao de como a gen­
te simples é tratada na estrutura deste País. 

Tenho dito muitas vezes: gente rica nao preci­
sa da Justiça; ninguém de colarinho branco vai para 
a cadeia, roube o que roubar, cometa o delito que 
cometer. O pobre também não conhece a Justiça, 
mas a polícia ele conhece bem, pelas mais variadas 
razões e nas mais diferentes situações. 

Nunca imaginei uma barbárie como a que 
aconteceu na grande São Paulo e, por isso, volto a 
perguntar: e se a Globo não tivesse publicado aque­
las cenas? E se o Sr. Roberto Marinho, seus filhos 
ou dirigentes de jornalismo tivessem olhado aquelas 
cenas e achado-as tão brutais que não as publicas­
sem? O que aconteceria, Sr. Presidente? Nada, ab­
solutamente nada. -. 

Assisti à entrevista do Governador Mário Co­
vas no programa do Jô Soares, ontem à noite. Aliás, 
justiça seja feita mais uma vez, um excepcional pro­
grama - é o moderno jornalismo, a modema televi­
são, útil, positiva, onde existe o entretenimento e a 
brincadeira, mas também a informação e a parte sé-

• na. 
Sou um admirador inconteste de Mário Covas. 

Acredito que o Sr. Mário Covas é um homem de 
uma linha reta, inclusive o defendi, em várias oportu­
nidades, e se nós tivéssemos nos unido e buscado 
um grande entendimento em tomo do Sr. Mário Co-

, 
, 
, 
, 

: I 

• 
• 
• 
• 
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vas, S. EX- teria sido Presidente da República e não Ihor. Não me passa pela cabeça que Mário Covas 
o Collor, naquela oportunidade. Disse o Sr. Mário tenha algo a ver com as violências ocorridas em São 
Covas ao Jô Soares que ninguém tem dúvida com Paulo. 
relação a ele e que o seu passado garante o seu Mas, na verdade, volto a repetir: nos aconteci-
presente - o que é verdade. O Sr. Mário Covas, no mentos ocorridos em São Paulo há um mea~ulpa. 
Govemo de São Paulo, na Prefeitura de São Paulo, na Eu bato no meu peito e penso que há, de fORna ge-
Liderança do Governo, no Senado Federal é o mesmo raI, urna aceitação da sociedade, da autoridade. 
homem - cassado ou não -, ao que saiba, não tem O Sr. Abdlas Nascimento - Permite-me V. 
mudado. Longe de mim ou de quem quer que la- Ex' um aparte, Senador? 
vantar interrogações com relação ao Mário Covas. E O SR. PEDRO SIMON - Pois não, com todo 
não aceito do Sr. Ministro Sérgio Motta as criticas que prazer. 
S. Ex' faz ao Mário Covas, considerando-o um fr8OO, O Sr. Abdlas Nascimento - Nobre Senador, 
que não reagiu como deveria. Aliás, o ilustre Ministro V. Ex' já é conhecido corno um grande campeão das 
Sérgio Motta, desta vez disparou a "metralhadora gira- causas diffceis. Por isso, queria congratular-me com 
tória" de fORna total e absolllta. Pegou D. Luciano - in- V. Ex' por esse depoimento a respeito do que ocor-
c1usive o Líder do PT nesta Casa, está redigindo urna reu em São Paulo. Acontece que o Sr. Ministro da 
manifestação de solidariedade a Sua Eminência, di- Justiça, segundo os jomais, declarou que se tratava 
zendo que D. Luciano é contra a privatização da Vale de um caso isolado. Bem, creio que então o Sr. Mi-
do Rio Doce para ganhar um "dinheirinho", porque a nistro da Justiça necessita de colocar urna TV Globo 
Vale do Rio Doce dá um "dinheirinho" para a Igreja. desde o começo da formação deste Pafs, para se 
Pelo amor de Deus! Urna figura da seriedade e da cor- convencer de que o ocorrido em São Paulo é ape-
ração como D. Luciano, que tem a coragem, vamos nas um momento de um elo de matança de negros, 
respeitàr, de vir a público assinar e dizer que é um ab- de afro-brasileiros que vem desde o começo da fun-
surdo a privatização da Vale, pode-se discordar, pode- dação deste Pafs. Mata-se mais negros aqui do que 
se lamentar, pode-se criticar, mas dizer que D. Luciano Jim Crow, nos Estados Unidos, e do que o Apart-
é contra a privatização para continuar ganhando um held, na África do Sul. Mas ninguém tem uma TV 
"dinheirinho", que a Vale do Rio Doce dá, como carida- Globo para testemunhar esses atos de horror, esses 
de, para obras da Igrejal S. Ex' critica a França. dizen- atos realmente de radical desumanidade. Assim, 
do que a estatal da França é urna anarquia, que o as- quero apenas felicitá-lo e dizer que daqui a pou~ 
tado francês está burocratizado: critica o Governo por- irei discorrer mais longamente sobre essa questao 
que acredita que o teto de R$10.800,00 é um escAn- do genocfdio contra os negros deste Pafs. Muito ob-
dalo, um escárnio para a população brasileira - o pior rigado a V. Ex'. 
é que parece que não vai ser somente R$10.800,OO, já O SR. PEDRO SIMON . ...; Olha, meu querido 
querem aumentar os R$10.800,00 mais urna aposen- Senador, V. EX- me chamou a atenção I Não sei se 
tadoria. Não sei o que S. Ex' vai dizer do Presidente havia algum branco apanhando. Praticamente, todos 
da República que está autorizando esse acordo na CA- os que estavam apanhando, eram negros ou pelo 
mara dos Deputados, e S. Ex', com relação ao Sr. Má- menos quase todos eram. Realmente V. EX- chamou 
rio Covas disse que por ele já teria demitido todo moo- a minha atenção de que as pessoas que apanha-
do, e que o Sr. Mário Covas manteve a cúpula, foi de ram, que foram espancadas, se não foram todas, 
uma frouxidão o Sr. Covas. praticamente todas, eram negras. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex' Mas veja aqui: "os esquadrões da morte res-
um aparte? surgem agora de farda. Nós últimos quatro anos 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao sessenta e seis PMs foram indiciados por participa-
nobre Senador Josaphat Marinho. ção em chacinas na região metropolitana". É que _os 

O Sr. Josaphat Marinho - Queria apenas as- outros não foram filmados pela TV Globo. Entao, 
sinalar, em abono de suas ponderações, nobre Se- pensamos que é um caso isolado. Não é um caso 
nador, que há um estilo de tratamento entre as auto- isolado I Não tenho autoridade, e quem sou eu para 
ridades que não pode ser abandonado sem quebra aconselhar um homem da estirpe, da competência 
do respeito público. de Mário Covas. Mas daqui me dirijo ao meu amigo 

O SR. PEDRO SIMON - Não acho que o Sr. Governador Mário Covas. 
Covas seja frouxo, que não seja um homem de bem . Fui Governador do Rio Grande do Sul. Durante 
e que o Governador Mário Covas não queira o me- 24 anos participei do mesmo grupo no poder. A Are-
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esteve no poder, desde o Dr. Meneghetti, 
o PTB quando Brizola terminou o nrl 

e do PTB perdemos. Até a minha eleição I 
, .. anos com o mesmo grupo no poder. Muita I 

Muita violência. Não tanto, mas muita 
assumi o Govemo, na hora de escol 

da Brigada, fiz questão de 
me importando com o seu partido - aliás, 
acredito que ele não tem filiação partidária , 
rtava-me saber se era um homem sério, 

nunca havia tido ligação com a tortura. 
várias vezes com o comando da Brigada 

que o Govemador era eu e que tinha um 
Quero dizer que a Brigada Militar 
a ordem sim, mas para mim a Brigada 

basicamente para garantir os respeitos 
da sociedade. Estão, na rua, diante do 

milhares de professoras em greve, batendo 
e ficaram praticamente um ano, os sefu-

rra, as invasões, 60 mil propriedades inacabadas 
grande Porto Alegre, quase que uma espécie (je 

urbana, e não houve sequer um derra -
de sangue. A minha orientação para a ~ri a­

Militar era a de que eu não admitia que se fizes e 
que alguns queriam, mostrar que o Gove~o e­

do Pedro Simon tinha praticado e~el ti o 
atrocidade. 

, . , 
Um soldado foi assassinado, foi morto ' r 

na frente do palácio. A Brigada Militar ~n­
deboches e ofensas de professoras, e de 

gente, mas a orientação que dei é que não çi­
em absoluto, violência por parte da B1Qa a. 

não teve. f 

Porque se essas coisas acontecer8fTl,. ~oltq a 
r, é devido à impunidade. Se essa~ Pjssda~ 

esse tipo de violência é oorque sabem ue 
vai acontecer. Elas se reúnem, prendem, a pri-

é dentro do quartel, passa o tempo e termina tudo 
. Claro que eles não imaginavam que alguém, dE! 

estivesse filmando o que se passav e 
esse filme seria exibido pela TV Globo. O que deu , 

foi o imprevisível. Se eles estavam ali, donos 
situação, como é que de repente iria aparecer al­

para filmar, com uma máquina amadora! aq e-
I . 

cenas e passá-Ias para a Globo que, num ato de 
exibiu-as no "Jomal Nacional". 

Se V. Ex's tirarem o "Jornal Nacional" e ~ citla­
heróico, que teve a coragem de filmar, ireTos 
na banalidade do dia-a-dia: faz, comet~, atua, 
e não resolve. 

Ontem, esteve na Comissão de Constitui-o, 
e Cidadania essa figura extraordinária do 

Presidente do Supremo Tribunal Federal. Levantei 
essa questão - como levantei aqui - perante o Pre­
sidente do Senado. Nós, o que iremos fazer? O que 
vamos fazer, nem que seja para mostrar a indignida­
de? O que vamos fazer no sentido de tentar uma 
ação da autoridade? Votar uma lei com relação à 
tortura. Essa lei já foi votada na Comissão e vai ser 
votada hoje. 

Gostaria de ter a sua opinião, meu jurista, Se­
nador Josaphat Marinho. Acho que essa lei não tem 
nada a ver com o nosso caso. 

Se tiver chance, na hora da votação, faço o en­
caminhamento desta matéria. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Se o Sr. Presidente 
permitir, já que S. Ex' está me alertando sobre o 
meu tempo. 

'o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se­
nador Eduardo Suplicy, eu lhe pediria que fosse mui­
to breve. O Senador Ronaldo Cunha Lima é o próxi­
mo orador e até já me passou a Presidência; e o 
tempo do Senador Pedro Simon já está esgotado. 
Por favor, seja o mais breve possível. 

O Sr. Eduardo Supllcy - O Senador Pedro Si­
mon iniciou o seu pronunciamento com uma indaga­
ção: "- E se a Rede Globo não tivesse mostrado?" 
Felizm'ente existe a imprensa, os meios de comuni­
cação, para registrar os fatos ainda guando eles en­
vergonham a Nação brasileira. Não' sei se V. ExB , 

tev.e a Qppr;tunidflde de assistir ontem a um outro 
fato extraordinariamente grave, mo~trado pela TV 
áândeirantes, correlacionado também' à tortu ra. Pois 
eis' q'ue~ no Estado do Rio Grande do Sul, ali na 
Base Aérea da FAB, a TV Bandeirantes flagrou epi­
s'6dio 'ocorrido em 13 de fevereiro último, quando se 
reàlizava a Operação Tigre-3, de intercâmbio de si­
mulaçao de combate entre as forças aéreas do Bra­
sil e dos Estados Unidos. E enquanto, no ar, os ca­
çàs voavam, no chão, o cinegrafista da TV Bandei­
rantes colheu a tropa de recrutas marchando. Até aí, 
normal. Estavam cantando, fazendo um cântico, e 
eis que, quando no laboratório onde se passava o 
vídeo, flagraram e ouviram o que cantavam os recru­
tas em marcha: "Tortura é coisa muito fácil de fazer. 
pegue o inimigo e maltrate-o até morrer". Era esse o 
cântico ali cantado por soldados da Força Aérea 
Brasileira, no Estado de V. ExB, na Base Aérea de 
Santa Maria. 

O SR. PEDRO SIMON - De Santa Maria ou de 
Canoas? 

• 
• 
• 
• 
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• 
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O Sr. Eduardo Suplicy - No Rio Grande do dente da República, que é o Chefe das Forças Ar-
Sul, em Santa Maria, foi assim dito por Maria José madas. Sua Excelência deve ver a fita e chamar o 
Sarno, repórter da TV Bandeirantes. Senador Pedro Ministro da Aeronáutica para ver o que está aconte-
Simon, se na Força Aérea Brasileira há instrução cendo. 
para cânticos desta natureza, onde se procura enco- Penso que nós somos co-responsáveis, Sr. 
rajar o exercício da tortura, então não é à toa que Presidente, pois no momento em que um Senador 
policiais militares, com formação militar, acabam fa- faz essa afirmativa, nós, Senado, temos obrigação 
zendo aquele barbarismo contra negros, contra cida- de requisitar a fita e enviar uma cópia para o Presi-
dãos pobres, contra cidadãos que estavam chegan- dente da República e outra para o Ministro da Aero-
do perto de uma favela da cidade de Diadema. É náutica, para vermos qual será a resposta. Isso tem 
preciso que haja um outro tipo de formação para que ter resposta! É mentira? A TV Bandeirantes fil-
toda a Força Militar, para toda a Polícia Militar, para mou errado? É conversa? Houve uma superposição 
todos aqueles que cuidam da segurança do povo de sons, saiu diferente? Agora, alguma coisa tem 
brasileiro. Vou apresentar um requerimento de infor- que ser esclarecida. 
mações ao Ministro da Aeronáutica, pedindo escla- Este é o apelo que faço a V. ExI. Se V. ExI 
recimentos sobre fato tão grave, também mostrado quiser que seja feito por escrito, será feito. Mas acho 
ontem graças a outra emissora de televisão. Assim que está formulado o apelo a V. ExI. 
como houve extraordinário mérito na Rede Globo de O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O 
mostrar o episódio, inclusive elogiado por suas con- apelo de V. ExI será transmitido ao titular da Presi-
gêneres, também ontem a Rede Bandeirantes mos- dência, Senador Antonio Carios Magalhães. 
trou um episódio que deixa a todos indignados, e tão O SR. PEDRO SIMON - V. ExI não pode? 
grave quanto aquele ocorrido em Diadema. Mas os O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Não. 
fatos se correlacionam. Por essa razão, trouxe esse O SR. PEDRO SIMON - Assim fica mais difícil! 
fato ao pronunciamento de V. ExI. Durante o discurso do Sr. Pedro Si-

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, per- mon, o Sr. Rona/do Cunha Lima, 12 Secretá-
doe-me, mas estou tonto, não consegui entender o rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
que disse o Senador Suplicy. Não consigo entender! ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. 

S. ExI está dizendo que estava assistindo a um pro- O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) _ Con-
grama de televisão e que este estava afirmando 

cedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha 
umas ocorrências que estavam acontecendo na Lima. 
Base Aérea de Santa Maria; e, de repente, passou 

V. Ex- tem a palavra por 20 minutos. 
um grupo de recrutas que estariam cantando... O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Marchando e cantan- Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
do: -Tortura é coisa muito fácil de fazer. pegue o ini- Srls e Srs. Senadores, preferi escrever o pronuncia-
migo e maltrate-o até morrer. - Isso era o que estava mento que farei esta tarde, pela sua responsabilida-
sendo cantado no treinamento de soldados da Força de, pela sua importância e para que o improviso não 
Aérea Brasileira, dentro do quartel. Isso foi filmado me permitisse omitir algum detalhe do problema que 
pelo jornal da TV Bandeirantes que foi ao ar ontem, enfoco. 
por volta de 23 horas. A rejeição ao sistema tributário vigente no Bra-

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, solicito sil é praticamente consensual, reunindo pessoas das 
à Mesa que se peça, agora, imediatamente, uma có- mais diversas e mesmo opostas concepções ideoló-
pia dessa fita à TV Bandeirantes e que uma com is- gicas. Temos um sistema demasiadamente comple-
são do Senado vá até o Ministro da Aeronáutica xo e injusto, punindo não só os assalariados e a po-
para se informar sobre a veracidade desse fato. Não pulação de menor rendimento como também o setor 
dá para acreditar nisso. Pelo amor de Deus, então produtivo. 
estamos todos embirutandol Se esse é o hino que lá A necessidade de custear sucessivos resulta-
na Força Aérea Brasileira está sendo ensinado aos dos deficitários do setor público, somada à compla-
nossos recrutas - V. EX- tem razão -, coitado dos cência com a evasão, foi criando um cipoal de tribu-
caras da Brigada de São Paulo, essa é a orientação tos e contribuições que efetivamente tornou muito di-
que recebeml Se é este o Governo que estamos fícil a vida das empresas na plena legalidade. O re-
tendo, acho que aí já mudou, porque não se trata sultado disso se estampa naquela estimativa um 
mais do Governador de São Paulo, mas do Presi- tanto aproximada, mas que tem sido divulgada diver-
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sa vezes pela própria Receita Federal, de que pa 
ca a real arrecadado há um real sonegado. Aumen 
ta- e o número de impostos, ou aumentam-se suas 
alí uotas, e a cada vez um número maior de agen­
te econômicos passa a optar pela sonegação. I 

A simplificação drástica do sistema, com s,gni 
fi tiva redução do número de impostos e contribui 
çõ s sociais, facilitando o cumprimento das oblig -
ç- s bem como sua fiscalização, é a primeira da 
ex gências que se impõem quando se pensa e 
u a reforma tributária em nosso País. Nesse s~ntl­
do o projeto do Governo ora em tramitação, 60~~ 
su stanciado na Proposta de Emenda Constitucion I 
n2 175, de 1995, é de fato bastante tímido. Excetu~­
do o Imposto sobre Produtos Industrializados, cuja 
e inção é proposta, toda a atual parafemália fi 

ntida. Há diversas propostas consistentes que r -
em para seis ou sete os tipos de impostos e co -

tri uições, sendo previsto, por meio de cuidadpsas 
pr jeções, que não haveria diminuição da arrecad -
ç- ,graças ao aumento da base tributada. I 

A ousadia governamental em outras áreas da 
a ministração não aparece com o mesmo ímpeto no 
c mpo tributário. Por excessiva cautela, perde 
E ecutivo a oportunidade de avançar em uma Idir: -
ç o, que é a do curso da história e que parece ser i -
re ersível. Em futuro talvez não muito distante, as 
o erações monetárias, em sua quase totalidade, vão 
o orrer por meiqs ,eletrônicos, o que tomaria bastan­
te exeqüível a tributação por meio de um im~os o 
ú ico. Enquanto não vem esse momento, é urgenfe 
q e ocorra uma substancial desburocratização o 
si tema tributário, facilitando a vida das empr:efis e 
t bém a das pessoas físicas que mantêm pqr v -
z s a heróica intenção de pagar seuS:impostos. 

No Brasil, as empresas costumam contrat r 
p ofissionais para identificar e calcular os impostos 
d vidos, dada a sua complexidade. Muitas vezes, 
t mbém, são contratados especialistas para qwe s 

smos tributos não sejam pagos, no todo o~ e 
p rte. Devemos ,reconhecer que os estímulos para o 
b m cumprimento das obrigações tributárias é red -
z· o. A fiscalização do pagamento desse emaranh -
d de tributos, sendo a legislação de cada um dei s 
t mbém um emaranhado, toma-se igualmente Idifí ii 
e precária. A punição dos sonegadores na esfera 
p nal permanece sendo uma hipótese remota em 
n ssa vida jurídica. ' 

s mplificar suas regras e obrigações acessória~, ar­
iar a base de contribuintes efetivos, combate~ e RU­
r a sonegação são medidas que se complement m 

e se reforçam mutuamente. Se isso parece plano e 
cristalino, na hora de se pôr em prática surgem pro­
blemas, como o receio de uma queda imediata, ain­
da que transitória, da arrecadação. É o que vem 
ocorrendo com a reforma tributária em curso. 

Há, sem dúvida, em seu bojo, importantes 
aperfeiçoamentos da legislação vigente. A não-inci­
dência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
nas operações de exportação bem como a obriga­
ção de sua seletividade em função da essencialida­
de das mercadorias e serviços são sem dúvida ino­
vações desejáveis; a primeira delas, inclusive, já 
está em vigência, em razão da promulgação da Lei 
Complementar n2 87, de 13 de setembro de 1986. 
Aliás, a criação desse novo ICMS, que passa a ser 
um imposto de competência comum dos Estados, 
Municípios e da União, em contrapartida à extinção 
do IPI, é a principal alteração presentemente pro­
posta. Sua inspiração é louvável na medida em que 
se busca uma unificação de tributos e a uniformiza­
ção das regras para aplicação do tributo resultante. 
Mas é, sem dúvida, problemático que isso seja feito 
justamente com um imposto de competência atual 
dos Estados. Na prática, a autonomia tributária dos 
Estados, já não muito ampla, fica virtualmente anula­
da. Esse caráter excessivamente centralizador no 
delineamento do novo imposto deve ser cuidadosa­
mente analisado. 

Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, a per­
versidade do nosso sistema tributário revela-se mui­
to especialmente no modo como é penalizada a po­
pulação de renda mais baixa. É a funesta regressivi­
dade do sistema: quem ganha menos gasta tudo, 
pagando o ganho em proporção dos impostos embu­
tidos nos preços das mercadorias. A taxação exces­
siva por meios de impostos indiretos, que vão sendo 
aplicados em cascata e que nem sequer são visíveis 
para os seus contribuintes efetivos, deverá ser ate­
nuada com novas regras propostas pelo Governo. A 
desoneração dos produtos da cesta básica, estimu­
lada pela seletividade obrigatória do ICMS, seria ou­
tra medida de grande impacto para a melhoria das 
condições de vida do nosso povo. 

, 
E possível, sem dúvida, fazer muito mais para 

aumentar a justiça fiscal em nosso País. Mais que 
isso, ela pode ser um instrumento efetivo para se 
obter maior justiça social. Anda infelizmente um pou­
co esquecida a proposta de criação de imposto so­
bre a criação de grandes fortunas, constante de pro­
jeto de lei complementar de autoria do então Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. Eis uma medida 
que contribuiria para a diminuição das tremendas 
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desigualdades sociais com as quais convivemos, 
sendo proposta em termos bastante razoáveis, com 
a alíquota rnáxima de um por cento. 

Uma alternativa é tomar mais significativa a ta­
xação das heranças, que em países de Primeiro 
Mundo alcança valores realmente expressivos. A alí­
quota máxima do imposto por transmissão causa 
mortis e doação, que é de competência dos Esta­
dos e do Distrito Federal, foi fixada por esta Casa 
Legislativa em oito por cento, por Resolução de 
maio de 1992. É viável e recomendável um aumento 
desse percentual, respeitada a idéia de progressivi­
dade em sua aplicação, bastando compará-lo, por 
exemplo, com a alíquota máxima incidente sobre a 
renda das pessoas físicas, que está na faixa bastan­
te suportável de vinte e cinco por cento. 

O Sr. Mauro Miranda - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Com pra­
zer, ouço V. Ex'. 

O Sr. Mauro Miranda - V. Ex' traz a esta 
Casa um dos temas mais importantes sobre a refor­
ma da Constituição que, proximamente, iremos dis­
cutir. Somos irmãos, o Nordeste, o Centro-Oeste e o 
Norte, por isso devemos estar sempr~ atentos. Parti­
cipei da Constituinte de 1988 e só com trabalho con­
junto e muita união conseguimos superar algumas 
dificuldades e um preconceito segundo o qual o Sul 
e o Sudeste, ou seja, o Brasil n2 1, fazia contra nós 
dessas regiões. Acho que deve ser inserida essa 
preocupação também no discurso de V. Ex', com re­
lação à distribuição desses recursos dentro dessa 
reforma tributária. Não podem impedir a nossa von­
tade de desenvolver e de tomar as nossas regiões 
mais justas. Queria deixar esse alerta, pois, além da 
capacidade de liderança de V. EX-, do nome forte 
que é nesta Casa, para que também se conscientize 
- sei que V. Ex' já é conscientizado disso - no senti­
do de olharmos a reforma tributária também com o 
olho da justiça social nos nossos Estados e regiões 
periféricas. Porque têm sido olhados e conduzidos 
pelo esquema do Centro-Sul, pelos grandes empre­
sários de São Paulo, em detrimento sempre das 
nossas regiões que têm vontade de se desenvolver. 
Essa é a ponderação que gostaria de deixar a esse 
belíssimo pronunciamento de V. Ex'. 

O SR. RONALDO CUNHA UMA - Muito obri­
gado, Senador Mauro Miranda. Registro, com muita 
alegria a sua intervenção e, com honra, as conside­
rações que faz a respeito do modesto pronuncia­
mento que faço neste instante, incorporando ao meu 

discurso, dentro do possível, extraindo evidentemen­
te a parte generosa das referências. 

O Sr. José Alves - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço V. 
Ex' com muito prazer. 

O Sr. José Alves - Senador Ronaldo Cunha 
Lima, V. Ex' traz, na tarde de hoje, uma importante 
contribuição ao trabalho desta Casa, quando levanta 
uma questão que consideramos fundamental, que é 
a reforma tributária. No momento em que o Plano 
Real mostra sua face cruel, de abandono à área so­
cial, em que a saúde se debate por falta de recur­
sos, vemos um sistema tributário perverso. E V. Ex', 
com autoridade e conhecimento de ex-Governador 
de um Estado importante do Nordeste; levanta ques­
tões que nos levam a reflexões profundas. Quero, 
portanto, parabenizar V. Ex' pelas questões levanta­
das, associando-se às preocupações de V. Ex'. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obri­
gado, Senador José Alves, pela manifestação a res­
peito do pronunciamento que faço, o da oportunida­
de da matéria e a sua significação. Em verdade, tra­
go a experiência de quem já exerceu outros cargos, 
inclusive no Executivo; fui prefeito, fui governador e 
posso dimensionar a importância do sistema tributá­
rio, penalizando não apenas os contribuintes, efeti­
vamente contribuinte, mas também as cidades de 
pequeno porte e os Estados brasileiros. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Concedo, 
com alegria, o aparte ao Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, o tema que V. Ex' traz é um dos mais im­
portantes desta República. Estamos num caos tribu­
tário e V. Ex' lembra que a reforma urge, que a re­
forma precisa ser justa, que a reforma tem que ser 
urgentemente implementada. Concordamos com V. 
Ex' e acreditamos que, neste momento, estão serrdo 
penalizados principalmente os pequenos Municípios; 
as grandes cidades estão bem. Tivemos há pouco 
uma reunião com a grande maioria dos prefeitos 
aqui na Capital Federal e verificamos que não. há 
voz destoante, todas as pequenas prefeituras estão 
numa miséria terrível. Neste mês, uma prefeitura 06, 
que representa 95% das prefeituras do País, está re­
cebendo R$53 mil para cuidar de saúde, de estra­
das, enfim, de todas as atribuições; os prefeitos aju­
dam desde o momento em que o cidadão nasce até 
a sua morte. É claro que deve haver uma reformula­
ção. Parabenizo V. Ex' por estar levantando um 
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que já deveria ter sido implementando· , 
primeiros em importância nesta República. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito 
, nobre Senador Ney Suassuna. Queria 

, ao embalo das considerações que V 
a respeito desse Encontro de Prefeitos, 

para - não sei se é a oportunidade -
o apelo ao Sr. Ministro da Fazenda e ao 

da República, no instante em que 
Medida Provisória permitindo o 

débitos do INSS para as prefeituras, que o I 

em relação ao FGTS, porqúe a 
prefeituras está com dificuldades mais em 

- ao FGTS do que propriamente em 

E como o Presidente da República teve a 
lidade para editar uma Medida Provisória 

ao parcelamento ou alongamento do 
as das prefeituras para com o INSS, que o 

em relação ao FGTS como medida u 
que os municípios que estão iniciando 

rações agora possam renegociar suas 
equacioná-Ias e dispor de parte da sua 

para investimentos. 
Eu sei o quanto isso é difícil. Disse, há 

Senador Ney Suassuna, - e V. EX-
- fui prefeito por duas vezes da minha 

Grande; fui Governador de Estado 
dificuldades enfrentamos para ! 

e consolidar débitos e para não permitir 
endividamento do Estado. E, hoje, I 

orgulho, a Paraíba se conduzindo 
nós iniciamos o saneamento 

1UU, quando o encontramos com os salários 
lOS em até seis meses, com o Banco Estadual 

, com operações de antecipação de 
RO) com 17 bancos; negociamos, pagamos, 

o débito, nao contraímos um só 
a posição financeira. A partir 

, começou-se o saneamento efetivo, o 
financeiro da Paraíba, consolidado 

radeço a intervenção de V. EX-. 

O Sr.Valmir Csmpelo - Permite-me V. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA -
ao eminente Senador pelo Distrito 

muita honra. 

O Sr. Valmir Cam pelo - Nobre SenadOr 
Cunha Lima, gostaria de parabenizá-lo pt,r 

r a este plenário um assunto de relevância, 
assunto de tanta importância para a vida d? 
País. V. Ex' está preocupado com a reforma 
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butária, que ainda se arrasta na Câmara Federal. 
Entendo que a reforma tributária é, talvez, a mais 
importante, talvez estivéssemos invertendo a pauta 
de discussão das reformas que hoje tramitam no 
Congresso Nacional. Entendo que a reforma tributá­
ria deveria estar em primeiro lugar nas discussões, 
porque sabemos o quanto é difícil para uma empre­
sa ou pessoa física recolher os impostos, que são 
em número excessivo, em alíquotas altas que o co­
merciante, pequeno e micro, é obrigado a recolher 
aos cofres do Estado e do . Município. Entendo tam­
bém, Senador Ronaldo Cunha lima; que, diminuin­
do o número de impostos e reduzindo a alíquota de 
determinados impostos, vamos reverter o quadro da 
evasão fiscal do nosso País. Como tão bem disse V. 
ExO, a cada real arrecadado, deixa-se de arrecadar 
um real, um outro real é sonegado. Tenho absoluta 
certeza de que, se o Congresso Nacional fizer uma 
reforma tributária à altura do que a sociedade preci­
sa e espera, o Estado vai arrecadar muito mais, com 
a simplificação dessa operação. Uma empresa, hoje, 
precisa praticamente de uma outra para fazer a sua 
contabilidade, diante de tantas normas e de inúme­
ros impostos. Parabenizo V. Ex' por estar iniciando 
uma discussão que deveria, talvez, ser uma das pri­
meiras desta Casa, a respeito das reformas em tra­
mitação no Congresso Nacional e ainda por trazer 
mais um assunto tão importante para o debate aqui 
no Senado Federal. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Agradeço a 
V. Ex' , Senador Valmir Campelo. O seu aparte enri­
quece o meu modesto discurso neste instante. 

Concluindo, Sr. Presidente. S~s e Srs. Sena­
dores, consideramos que muito há de ser feito até 
chegarmos a uma sistema tributário justo, conciso e 
eficaz. A proposta de reforma tributária acena com 
alguns avanços nessa direção. A maior parte do ca­
minho, entretanto, ainda está por ser trilhada. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Cu­
nha Lima, o Sr. Jefferson Péres deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Geraldo Melo, 12 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O próxi­
mo orador inscrito é o nobre Senador Abdias Nasci­
mento, a quem, entretanto, pergunto se deseja ocu­
par a tribuna neste momento, uma vez que a Hora 
do Expediente se encerra às 15h30, e a Mesa pode 
prorrogá-Ia por mais de 15 minutos. 

Temos ainda dois Senadores inscritos para co­
municação inadiável. Se V. Ex' desejar, ser-Ihe-á 
assegurada a palavra como segundo orador após a 

• 
• 
• 

• 
• 

• 

• 



06968 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

Ordem do Dia, pois o Senador Sebastião Rocha O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes 
está inscrito como primeiro. de dar a palavra ao Senador Bello Parga, eu deseja-

, O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Poderei usar va apenas consignar que a norma regimental aplica-
agora os 15 minutos da prorrogação? se a todos os Srs. Senadores, sejam eles repre-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os 15 sentantes de uma comunidade afro-brasileira, como 
minutos, Senador Abdias Nascimento, terão que ser diz ser o Senador Abdias Nascimento, sejam eles 
destinados a três oradores: a V. ExO, ao Senador representantes apenas dos partidos que os elege-
Bello Parga e ao Senador Ney Suassuna, estes últi- ramo Todos os Senadores repl:.esentantes dos Esta-
mos inscritos para comunicação inadiável. Na reali- dos que constituem a Federação brasileira estão su-
dade, V. ExO só disporia de cinco minutos. jeitos às normas do Regimento da Casa. 

Se não lhe convém, a Mesa mantém a sua ins- Todos, entretanto, têm a liberdade de propor 
crição para logo após a Ordem do Dia, como segun- aos seus pares alterações neste Regimento, que, se 
do orador. vierem a ser acolhidas pela maioria da Casa, passa-- . rao a vigorar. 

O SR. ADBIAS NASCIMENTO - Sr. Presiden- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
te, isso não vai ser possível, porque também tenho do a palavra ao nobre Senador Bello Parga, para 
outros compromissos. Lamento, mas é porque tenho 
sido cassado toda a minha vida... uma comunicação inadiável, nos termos do art. 158, 

§ 22, do Regimento Intemo. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não se V. EX- dispõe de 5 minutos. 

trata de uma cassação, Senador, mas apenas de O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para uma 
aplicar o Regimento, que determina que a Hora do comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) _ 
Expediente seja concluída às 15h30. Aliás, sou obri- Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, sirvo-me des-
gado a interromper o diálogo com V. ExO para deter- te expediente regulamentar para trazer ao conheci-
minar a prorrogação da Hora do Expediente por mento da Casa e, por conseqüência, desta Nação, 
mais 15 minutos. um fato grave, um fato contristador que acaba de 

Se V. ExO deseja ocupar a tribuna, tem a pala- ocorrer no meu Estado, precisamente na Capital, 
vra. Senão, vou conceder a palavra ao Senador Bel- São Luís. 

lo Parga. Os meios econômicos e finanoeiros estão aba-
O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Sr. Presiden- lados com a notícia do fechamento, da agência, em 

te, vou usar da palavra apenas para lamentar que o São Luís, do BEMGE, Banco do Estado de Minas 
Regimento tenha me cortado a cabeça. Gerais. É claro que os bancos estaduais estão inse-

Tenho tentado trazer aqui as angústias e o cla- ridos no processo de reordenal'J'lento do sistema 
mor da população afro-brasileira, mas tem sido difí- econômico brasileiro. Não vejo futuro para eles, a 
cil, porque o Regimento tem sido impiedoso comigo. não ser a privatização. Todavia, Sr. Presidente, há 
Na última vez em que falei, fui atropelado por S. ExO bancos e há bancos; há maneiras e'há maneiras de 
o Sr. Presidente desta Casa, que também me pediu se privatizerem os bancos. 
que terminasse por causa do ternpo. Ele me permitiu Assim, passo a fazer a leitura do expediente da 
terminar, mas sempre sob pressão. Câmara Municipal de São Luís, Estado do Mara-

Essa pressão, Sr. Presidente, é a que sofre nhão, datado do dia de ontem, dirigido aos Exm2s 
este povo brasileiro desde que pisou neste País. Srs. Senadores da República, aos cuidados do Se-
Nunca pudemos falar com calma, com tranqüilidade, nador Bello Parga. 
com a civilidade que esta Casa necessita e exige, "E _0_ S 

XII!'> rs., 
com muita razão. De forma súbita e não oficial, nos ter-

Assim, eu queria usar esses 5 minutos para la- mos legais preconizados para clientes de 
mentar essa situação. Toda vez que desejo falar, uma instituição de crédito, a Câmara Munici-
ocorre esse problema do Regimento, e nunca posso pai de São Luís, principal cliente de Agência 
falar com tranqüilidade. Eu não gostaria de estar fa- BEMGE desta cidade, tomou conhecimento, 
lando com essa veemência, eu não gostaria de estar de maneira informal, da decisão do fecha-
falando um pcuco aflito, J:Ras a situação tem sido mento dessa Agência do BEMGE até o dia 
essa, e não posso fugir aos fatos. Os fatos são es- 30.04.97. Então, diante dessa lamentável 
ses, Sr. Presidente. decisão, através da unanimidade dos seus 

Agradeço a . de V. ExI. Mu~o obrigado. Vereadores, vem solicitar de V. ExOs que fa-
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çam gestões para que não se consolide referi- Sr. Presidente, faço minhas as palavras da ex-
da decisão da administração superior ~ celsa Câmara Municipal de São Luís. Espero que os 
respeitada instituição de crédito, fato que se nobres representantes do Estado de Minas Gerais, o 
justifica, em síntese, pelas seguintes razões: eminente Senador Francelino Pereira, as nobres Se-

1. A Agência do Bemge em São Luí nadoras Júnia Marise e Regina Assumpção, transmi-
foi fundada em 14.11.83, apresentand , tam às autoridades mineiras a preocupação da pra-
sempre rentabilidade; ça de São Luís, e que esse pedido, que essa solici-

2. Não está, portanto, por não ap~se - tação encontre repercussão e ecoe favoravelmente 
tar resultados negativos, inicialmente, na li 1- no Palácio das Mangabeiras. 
ta das 18 (dezoito) agências desse Banco Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
que estão sendo fechadas por falta de rent - O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
bilidade. Logo, houve uma inclusão dS últ - do a palavra, por cinco minutos, ao nobre Senador 
ma hora, causando grande surpresa à C - Ney Suassuna. 
mara Municipal de São Luís, seu pri~cip I O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para uma 
cliente, e à respeitada comunidade desta ci- comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
dade; Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, o assunto 

3. A justificativa de regionalização n, o pode parecer de pouca monta e de pouca importân-
deve ser levada em consideração, pois ~r- cia para esta Casa. Porém, eu o abordei em outra 
manecem em funcionamento as agênci~s de ocasião e em relação ao mesmo tivemos o apoio do 
Brasília, Curitiba, Florianópolis, Vitória, p010 Governo de Brasília. 
Alegre e Rio de Janeiro. Cabe-nos interrogar Ficou acertado que, daqui por diante, não mais 
com a devida vênia: por que a diSCrimi~aÇ4o teríamos as conseqüências da "Micarecandanga" 
com a Agência de São Luís, única dOi N r- em frente ao Congresso Nacional. Esse assunto 
deste que dá lucro? está mais ou menos resolvido entre os dois Gover-

4. Exemplo contrário acontece com o nos e a administração desta Casa. 
congênere Banespa, cuja agência de São Hoje, volto ao assunto por uma outra razão: 
Luís está trabalhando no vermelho, mas as Brasília é patrimônio de todo o País, um patrimônio 
de Teresina e Natal, que apresentam resul- do mundo. Há dias, colocaram novamente uma bar-
tados positivos, permanecem em pleno fJn- raca na frente do Congresso, e hoje o cidadão resol­
cionamento. veu lavar toda a roupa que tinha; passou uma corda 

de 12 (doze) dedicados e abnegados fu o- so Nacional. 
nários, demonstra o grau de racionalida e Essa é uma cidade que tem até carência de tu-
com que vem sendo conduzida a Agência 

rismoo Não é isso que traz o turista. Quem veio aqui 
do Bemge em São Luís. 

não foi para ver roupa lavada e estendida na frente 
Diante do exposto, nós, vereadores e 

do Congresso Nacional! 
São Luís, em nosso nome pessoal, da u-
gusta Câmara Municipal, como legíti"lOs Estou usando da palavra para pedir a esta 
representantes desta cidade e tocados pela Casa que solicite às autoridades que façam valer o 

direito de todos, e não só o de alguns. Nao é possí-
angústia e sofrimento que atingem os ?ig~os vel que alguém, para fazer o seu protesto, lese o di-
servidores do Bemge em São Luís, e Tun a-
mentados no elevado espírito público de V. reito de todos; todos os que pagam impostos, todos 
EXªs, vimos solicitar o empenho e manif s- os que querem a sua cidade limpa e bonita e todos 
tação para que não deixem concretizar se os brasileiros que querem a Capital Federal em con-
tão inoportuna decisao da administração ~u- diçóes apresentáveis. 
perior do Bemge e do seu acionista majoritá- Não quero esconder a miséria, mas, na frente 
rio, representado na pessoa de S. EX- o Sr. do Senado Federal e do Congresso Nacional, não 
Governador do Estado de Minas Gerais, r. pode haver um quadro como esse. 
Eduardo Brandão Azeredo.· Essa é a minha colocação, Sr. Presidente. Soli-

Cito apenas o nome do primeiro signatário, gue 
o Presidente da Câmara, o Vereador FJncisco 

arvalho. 

cito que, se possível, a Mesa, talvez através de tele­
fonema ou de ofício, peça as providências cabíveis, 
para que situações como essa não se repitam. Eu 
estava saindo do Ministério da Fazenda quando me 
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deparei com essa cena. Parecia realmente um qua- Não há dúvida de que com a participação da 
dro de favela. Que penal Justiça Comum, assistida pelo Ministério Público, na 

Muito obrigado, Sr. Presidente. instauração de inquéritos e julgamentos dos crimes 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa de tortura, quando então se evitará a influência cor-

apreciará as ponderações de V. ExI com toda a porativista dos quartéis, a punição deverá acontecer 
atenção. com maior certeza e os culpados receberão a puni-

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. ção que merecerem. 
I 

12 Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. - Sena-

São lidos os seguintes: 

PROJETOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 SO, DE 1997 

Concede à Justiça Comum compe­
tência para processar e julgar crimes de 
tortura praticados por militares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os crimes de tortura cometidos por ofi­

ciais e praças das Polícias Militares dos Estados, no 
exercício de funções de policiamento, serão proces­
sados e julgados pela Justiça Comum. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 São revogadas as disposições em con­
trário. 

Justicação 

Diante do clamor público que verificamos nos 
últimos dias com a eclosão de atos violentos e 
cruéis cometidos' por pÓliciais militares, achamos 
que a punição exemplar só poderá advir com o des­
locamento do julgamento dos processos daqueles 
crimes definidos como de tortura, para a esfera da 
Justiça Comum. 

É sabido que o corporativisrTlQ:da polícia tem 
contribuído para a impunidade e o :· acobertamento 

• 

dos culpados apesar da barbárie que a imprensa di-
vulga quase que diariamente, provada pela ação si­
lenciosa, porém de extrema violência praticada por 
oficiais e praças. em todo o Brasil. 

A nossa Carta Magna prevê a defesa intransi­
gente dos Direitos Humanos, pois considera que 
"ninguém será submetido a tortura nem e a trata­
mento desumano ou degradante" (inciso III, art. 52). 

A repercussão negativa dos últimos aconteci­
mentos que redundaram em morte e maltratos no 
episódio de Diadema, Estado de São Paulo, colocou 
em situação vexatória e deprimente a sociedade 
brasileira perante o mundo inteiro, necessitando por 
esse motivo, por parte dos Poderes Públicos, de 
uma resposta pronta e imediata com a finalidade de 
coibir os abusos e crueldades da Polícia ~ilitar. 

dor Antonio Carlos Valadares. 

(A Comissão de Constituição e Cida­
dania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 51, DE 1997 

Dá nova denominação ao Aeroporto Intemacio­
nal de Brasília 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11 As instaslações aeroportuárias de Brasí­

lia passam a ter a denominação oficial" Aeroporto In­
ternacional Presidente Juscelino Kubitschek". 

Art. 2' Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 31 Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Justificação 

O Brasil moderno nasceu no govemo do Presi­
dente Juscelino Kubitschek de Oliveira. Foi em sua 
gestão, marcada pelo lema "SO anos em S", que se 
instalou no Páis a indústria automobilfstica - respon­
sável pela surgimento de outros setores produtivos -
, que se multiplicaram as oportunidades de empre­
go, que se rasgaram estradas para além dos limites 
litorâneos, que se interiorizou o desenvolvimento. 

Foi em seu governo, enfim, que se transferiu a 
Capital Federal para o Planalto Central,iniciativa que 
propiciou a geração de um novo pólo de crescimento 
económico e social brasileiro . 

O Brasil tomou-se conhecido em todo o mun­
do, pela marca caracterítica das colunatas do Palá­
cio da Alvorada. A epopéia da construção de Brasí­
lia, obteve o reconhecimento intemacional, coroado 
afinal pelo título que a cidade passou a ostentar 
como património cultural da humanidade. 

O reconhecimento dos brasileiros à estatura do 
seu maior estadista tem se traduzido em homena­
gens que lhe são prestadas em todo o território na­
cional. 

Em Brasília, porém, são poucos os órgãos pú­
blicos que levam o nome do ex-Presidente. É mais 
que justo, portanto, que a cidade que deve sua exis­
tência a JK tenha seu aeroporto internacional com o 
nome de Juscelino Kubitschek. Trata-se de homena­
gem devida ao maior homem público brasileiro deste 
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sé ulo, semelhante àquela que França e Est~do 
Un dos prestaram aos seus dois maiores estadistas 
ao denominar os aeroportos de Paris e Nova Vor 
co o Presidente Charles De Gaulle e President · 
Ke nedy. No momento em que o aeroporto de Bra 
síli se moderniza, expande suas instalações é s 
pr para para receber linhas regulares de vôos inte . 
na ionais, é oportuno que ligue seu nome ao do ho:­
m m que sonhou esta cidade e a transfonno e 
re lidade. 

Estou certo de que meus pares concordarã I 

co a justeza da homenagem, dando seu indis 
sá el apoio a esta proposição. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. - Sen -
d r José Roberto Arruda. 

(Ã Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) I 

ROJETO DE LEI DO SENADO N2 52, DE 1997 

Define os crimes de prática de racis­
mo e discriminação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Considera-se crime de prática de raci -

, para efeito desta lei, praticar tratamento distintp, 
razão de etnia, a pessoas ou grupos de pessoas. 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multâ. 
§ 12 Incorre na mesma pena quem fabricar, c€>­

rcializar, distribuir ou veicular símbc,los, eljT1blf.­
s, ornamentos, distintivos ou propaganda que ufi­

li em a cruz suástica ou gamada, para fins de diss -
inação da prática do nazismo. 

§ 22 Também incorre na mesma pena quem i -
tr uzir ou estimular, por intermédio da mídia, de a~­
I s escolares, de livros e de outros meios, idéi~s, 

c nceitos ou imagens pejorativas em razão de et ia 
o cor da pele. 

Art. 22 Considera-se discriminação, para efe o 
d sta lei, o estabelecimento de tratamento preju?,i­
c ai a pessoas ou grupo de pessoas em razão tle 

I 

s xo, orientação sexual, religião, idade, deficiênc a, 
ocedência nacional ou outra característica simila . 

Pena - detenção, de dois a oito anos, e ""ulta. 
§ 12 As penas aumentam-se da metade: I 
I - se o crime pretende dificultar ou impedi o 

xercício de um direito ou garantia fundamental; 
II - se o crime é praticado por funcionário pú li­

o no desempenho de sua função; 
III - se o crime é praticado contra menor tle e­

oito anos. 
Art. 32 • O art. 141, parágrafo único, do Código 

enal, passa a vigorar com a seguinte redaçãi: 

"Art. 141 ••••••••••••• •••• •••••••••••••••••• • • • ••••••••• 

••••••••••• o· • o •••••• o •••••••••••••••• • • • •••••••••••• • •••••••• 

Parágrafo único. Se o crime é cometi­
do mediante paga ou promessa de recom­
pensa ou em razão de preconceito de raça, 
cor, sexo, religião ou outro similar, aplica-se 
a pena em dobro". 

Art. 42• Não é crime a distinção realizada com o 
propósito de implementar uma ação compensatória 
em função de situações discriminatórias históricas 
ou passadas, ou quando existe uma relação lógica 
necessária entre a característica na qual se baseia a 
distinção e o propósito dessa distinção, ou ainda por 
previsão legal. 

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 62• Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente as leis n2 7.716, de 1989, 8.081, 
de 1990, e 8.882, de 1994 

Justificação 

Embora goste de se autoproclamar uma "de­
mocracia racial", o Brasil está longe de ser o paraíso 
das relações raciais que o discurso oficial ainda tei­
ma em apresentar. Com efeito, pesquisas quantitati­
vas realizadas nas últimas décadas têm revelado 
uma realidade de desigualdade e discriminação pelo 
menos tão grave quanto - e freqüentemente pior 
que - a de países como os Estados Unidos e a Áfri­
ca do Sul, reconhecidos por todos como exemplos 
negativos nesse campo das relações humanas. 

Dados estatísticos do IBGE - oficiais, portanto 
- apontam uma enorme distância entre os descend­
entes de africanos (chamados "pretos" e "pardos") e 
aqueles considerados "brancos· em nosso país. A 
análise dos indicadores sociais pertinentes, como 
expectativa de vida, mortalidade infantil, salários e 
escolaridade, não apenas comprova a existência 
desse fosso em nossa sociedade, mas também 
aponta o racismo como o principal responsável por 
sua existência. 

No campo jurídico por exemplo, recentes pes­
quisas desnudam o tratamento diferenciado que po­
liciais, delegados juízes e promotores dispensam a 
brancos e negros, pelo que estes últimos costumam 
ser presos em maior proporção, condenados mais 
vezes e a penas mais longas, o que explica ser des­
proporcionalmente maior sua presença nas estatísti­
cas penitenciárias. 

As primeiras tentativas de criar uma legislação 
para coibir a prática da discriminação racial datam 
da década de 40. O principal re!?ultaqo d~ I C..onven-
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ção Nacional do Negro, realizada em São Paulo, 
em 1945, sob o patrocínio do Teatro Experimental 
do Negro foi a aprovação de uma proposta dessa 
natureza, a qual acabaria sendo transformada, no 
ano seguinte, pelo Senador Hamilton Nogueira, da 
UDN, em proposta à Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Essa proposta definia o racismo e a discrimi­
nação como crime de lesa-humanidade, e foi rejeita­
da sob a alegação da inexistência de um fato con­
creto que demonstrasse a sua necessidade. Este 
acabou vindo com um incidente de grande repercus­
são: a discriminação sofrida em um hotel de São 
Paulo pela famosa coreógrafa afro-americana Kat­
herine Dunham. O Deputado Afonso Arinos aprovei­
tou a oportunidade para propor a Lei n2 1.390, de 
1951, que ganhou o seu nome, distorcendo a natu­
reza de proposta de 1945 ao definir o racismo como 
contravenção penal, e não como crime e ao estabe­
lecer penalidades irrisórias para os infratores. Em 
que pese às boas intenções de seus autores, a cha­
mada Lei Caó (Lei n2 7.716/89) também não avan­
çou nesse sentido. 

Desse modo, a legislação brasileira ainda não 
dispõe de uma definição geral para os crimes de ra­
cismo e discriminação, dependendo de uma enume­
ração casuística de circunstâncias, em desacordo 
com a boa técnica do Direito Penal; daí a ineficácia 
da atual legislação nessa área. Esse projeto preten­
de criar essa definição legal, tipificando tais crimes. 
As orientações básicas são, necessariamente, as 
constitucionais: primeiramente porque esses crimes 
constituem a forma mais insidiosa de violação do 
princípio da liberdade(art. 52, caput) e, depois, pelo 
fato de ser específica a condenação do racismo (art. 
52, XLII). Além de estabelecer os tipos genéricos 
para racismo e discriminação, este projeto ainda de­
termina circunstâncias agravantes - por exemplo, se 
o agente é funcionário público. 

Convenções intemacionais de que o Brasil é 
signatário - como a Convenção Intemacional pela 
Eliminação da Discriminação Racial e a Convenção 
III da Organização Internacional do trabalho, que tra­
ta da discriminação de raça e gênero no mercado de 
trabalho - prevêem a adoção de medidas destina­
das a compensar a discriminação historicamente so­
frida por determinados grupos de pessoas. Conheci­
das pelo nome genérico de Mação afirmativa", tais 
medidas têm sido adotadas por países tão diversos 
do ponto de vista político, económico e cultural como· 
Estados Unidos, rndia, Canadá, Nigéria, Israel e Ma­
lásia, além das antigas Iugoslávia e União Soviética. 
Este projeto abre a possibilidade de adotá-Ias no 

Brasil, colocando o país 'em dia com as obrigações 
assumidas na arena internacional. 

Finalmente, o projeto amplia o elenco de cir-
• 

cunstâncias agravantes ' genérica do Código Penal 
para nele incluir os preconceitos de raça, sexo e ou­
tros. Com essa sistemática, afasta-se a necessidade 
de uma previsão casuística que, enumerando em 
detalhes as circunstâncias de prática da discrimina­
ção, abre grandes espaÇ9s pelos .quais escapam os 

• 
agentes do crime. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. - Sena­
dor Abdias Nascimento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO PENAL 

•• • • • ••••••••• •• •••••••••••••••••••• • ••••• •••••• • •••••• • •••••••••••••••••••••••••••• 

•••••• • ••••••••••••••••••••••••••••• •••• • •• •• • • •••••••••• • •••••••••••••••••••••••••• 

Art. 141. As penas 001 t inadas neste Capítulo aumen­
fam.se de um terço, se qualquer 00s crimes é 001 tetido: 
••••• • •• ••• ••••••••• ••••• • •• • •• •• •••••••••••••••• •••••••••••••••••••••• •••••••••• ••• 

Parágrafo único. Se o crime é cometido me­
diante paga ou promessa de recompensa, aplica-se 
a pena em dobro. 
••••• • •••••••••• • • • ••• • •• • • •• • • ••• •• ••••••• •• • •• • •• •••• ••••••••••••••••••••••••••••• 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEI N2 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 

Define os crimes resultantes de pre­
conceitos de raça ou de cor 

••••••••••• ••• • • ••••••••••••••• • • • • •• ••• •••••• • • ••••• • •••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N2 8.081, DE 21 DE S~EMBRO DE 1990 

Estabelece os crimes e as penas 
aplicáveis aos atos discriminatórios ou 
de preconceito de raça, cor, religião, et­
nia ou procedência nacional, praticados 
pelos meios de comunicação ou por pu­
blicação de qualquer natureza. 

•••••••••• • ••••••••••••••••••••••• • • • • •••••• •• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N28.882, DE 3 DE JUNHO DE 1994 

Acrescenta parágrafo ao artigo 20 
da lei n2 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
que define os crimes resultantes de pre­
conceitos de raça ou de cor. 

••••••••••••••••••• • •••• ••••• • •• ••• •• •• •• •• • • • ••• ••••••••••••• •••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 
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Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 2 OF. GLPMDB N2 111/97 
S cretário em exercício, Senador Lucídio Portel Ia. 

É lido o seguinte: 

. N2 69/97 -GLPFL 

Brasília, 2 de abril de 19 ·7 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam feitas s 

s guintes substituições na Comissão de Con~tit i­
ç o, Justiça e Cidadania: 

- do Senador Guilherme Palmeira pelo Sena­
d r Hugo Napoleão, como titular; 

- do Senador Hugo Napoleão pelo Se a ar 
uilherme Palmeira, como suplente. 

Atenciosamente, - Senador Hugo Na ·Ieo, 
der do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - e o 
fitas as substituições anunciadas. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos ~Io r. 
Secretário em exercício, Senador Lucídio pdrtel a. 

São lidos os seguintes: 

F. GLPMDB N2 109/97 

Brasília, 2 de abril de ·1 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para com ni , r 

ue o Senador Humberto Lucena deixa de in,eg r, 
a qualidade de membro suplente, as Comissões (je 

I 

ssuntos Sociais - CAS e de Serviços de Inra- . s-
t utura - CI. 

Renovo, na oportunidade, votos de ap~eçQ e 
onsideração. - Senador Jader Barbalho, Lítler do 
MDB. 

F. GLPMDB N2 110/97 

Brasília, 2 de abril d 1 97 

Senhor Presidente, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para coniuni r 
ue a Senadora Marluce Pinto deixa de integtar, na 

I 

ualidade de membro titular, a Comissão de Edu -
ão-CE. 

Renovo, na oportunidade, votos de apr e 
onsideração. - Senador Jader Barbalho, L~er do 
MDB. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os ff-

ios vão à publicação. I 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr 12 

ecretário em exercício, Senador Lucídio Portr"a 

É lido o seguinte: 

Brasília, 2 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar 

que a Senadora Martuce Pinto passa a integrar, na 
qualidade de membro titular, a Comissão de Assun­
tos Sociais - CASo 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração. - Senador Jader Barbalho, Líder do 
PMDB. 

o Sr. Geraldo Melo, 12 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O ofício lido vai à publicação e a Presidência designa 
a Senadora Martuce Pinto, da Bancada do PMDB, 
como membro titular da Comissão de Assuntos So­
ciais, nos termos do ofício da liderança do mesmo 
partido. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Encerrou-se no último dia 26 o prazo para apre­
sentação de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n2 35, de autoria do Se­
nador Guilherme Palmeira, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal; e 

- Projeto de Resolução n2 36, de 1997, de au­
toria do Senador Guilherme Palmeira, ,que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Aos projetos não foram oferecidas' emendas. , 

As matérias vão à Comissão de ,Constituição, 
Justiça e Cidadania para serem anexadas ao Projeto 
de Resolução n2 66, de 1995. 

Encerrou-se, no dia 31 último, o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto dê Resolução 
n2 37, de 1997, de autoria do Senador Coutinho Jor­
ge, que cria no Senado Federal a Comissão de As­
suntos Regionais, Urbanos e de Meio Ambiente. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus­

tiça e Cidadania para ser anexada ao Projeto de Re­
solução n2 66, de 1995. 

O SR. PRESIDENITCI E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Lucídio PorteUa. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 236, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do inciso I do art. 172 do 

Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do 
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PLS n2 7/95, de minha autoria, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de prestação de informações à Se­
cretaria de Receita Federal, por parte das instituiçõ­
es financeiras, sociedades corretoras e assemelha­
das que especifica. 

Justificação 

Em fevereiro de 1995, apresentei esta proposi­
ção que após a leitura foi despachada, pelo senhor 
Presidente, à Comissão de Assuntos Econômicos. 
Decorridos pouco mais de 2 (dois) anos, o projeto 
ainda permanece tramitando naquele órgão técnico 
apesar do prazo regimental, para a conclusão de 
seu exame, já haver se esgotado. A proposta conti­
da no projeto é da maior relevância para a transpa­
rência da administração e para o exercício da função 
fiscalizadora do Senado, razão que nos leva a pro­
por que o Plenário da Casa delibere o mais rápido 
possível sobre o assunto. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. - Senador 
José Eduardo Outra, Líder do Bloco de Oposição. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O requerimento será incluído oportunamente na 
Ordem do Dia, após a manifestação do Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, consoante o 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Lucídio 
Portella. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 237, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 49, incisos IX e X, e artigo 

50, da Constituição Federal, combinados com o arti­
go 216 do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro seja solicitado ao Exm2 Sr. Ministro da Aero­
náutica, Tenente-Brigadeiro Lélio Viana Lobo as se­
guintes informações: 

1. Considerando o artigo 52, inciso III da Cons­
tituição Federal que dispõe sobre a proibição à tortu­
ra, que providências foram tomadas, por esse Minis­
tério, em relação aos fatos ocorridos em 13 de feve­
reiro de 1997, na Base Aérea de Santa Maria, Rio 
Grande do Sul, por ocasião da Operação Tigre 3, de 
Intercâmbio de Simulação de Combate entre as For­
ças Aéreas do Brasil e dos EUA, uma vez que, se­
gundo as imagens veiculadas pela TV Bandeirantes, 
no dia 2 de abril, ao mesmo tempo em que aviões 
caças F-16 faziam manobras, recrutas da Força Aé­
rea Brasileira apareceram marchando e cantando 
palavras que incitam a violência e a tortura como 

"Tortura é coisa muito fácil de fazer. Pega o inimigo 
e maltrata até morrer"? 

2. Qual o tipo de treinamento é oferecido aos sol­
dados, suboficiais e ofICiais da Aeronáutica no tocante 
às diversas técnicas de defesa e interrogatório? 

3. É esse tipo de treinamento em que se enco­
raja a prática de tortura resultado da interação com a 
Força Aérea dos EUA? 

4. Em que medida as convenções internacio-
• nais contrárias à prática de tortura são seguidas por 

esse Ministério? 
5. Que providências forma tomadas junto ao 

Comandante daquela Base, Coronel Aviador Adolfo 
Jair Biscaino Azambuja, que considerou aquele cân­
tico normal para encorajar a tropa, ainda que reco­
nhecesse como "politicamente incorreto"? 

Justificação 

Nesta semana, os dramáticos episódios da Fa­
vela Naval em Diadema e do Morro do Cerro Corá 
no Rio de Janeiro, envolvendo policiais militares em 
ações de tortura e morte de civis trouxe à tona, mais 
uma vez, a premência na resolução da questão da 
impunidade que envolve policiais militares quando 
cometem abusos e práticas de crimes contra a vida. 
A morte do escriturário Mário José Josino em Diade­
ma foi considerada um dos mais graves crimes con­
tra os direitos humanos nos últimos meses no Brasil. 

O quadro de violência ficou ainda mais caracte­
rizado pelas imagens de recrutas, no Rio Grande do 
Sul, marchando e cantando: "Tortura é coisa muito fá­
cil de fazer. Pega o inimigo e matrata até morrer", mos­
tradas ontem, dia 2 de abril, pela TV Bandeirantes. 

Considerando que as ações citadas são decor­
rentes da impunidade que muitas vezes caracteri­
zam esses crimes, como também da natureza do 
treinamento militar a que estão sujeitos os policiais 
brasileiros. É preciso refletir sobre as causas de tais 
distorções que chegam, até mesmo, a provocar a 
morte de cidadãos como aconteceu no caso trágico 
e cruel de Diadema. 

Tendo em vista que o treinamento das Forças 
Armadas é muitas vezes tomado como exemplo 
para as polícias militar e civil, requeiro sejam presta­
das informações sobre as imagens supracitadas que 
mostram o treinamento dos recrutas da Aeronáutica 
no Rio Grande do Sul por meio de frases que inci­
tam a violência e a tortura. Faz-se necessário que o 
Ministro da Aeronáutica esclareça sobre se conside­
ra normal que o treinamento de recrutas da FAB te­
nha características que contradigam o estabelecido 
na própria Constituição da República Federativa do 
Brasil que condena a prática da tortura. Como o fato 
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o orreu no mesmo dia em que se realizava -
ç o de treinamento com a Força Aérea dos ~Ut, 
c be também o esclarecimento se aquela prátiGB aH­
v m da interação com a US Air Force. Especialme -
t ,faz-se necessário saber as providências t0")'8 
p lo Ministério da Aeronáutica frente ao episódio. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. - , 
d r Eduardo Suplicy 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NSl 238, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental em caráter f!e 

u gência urgentíssima, as seguintes infonna~s tID 
xcelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Pa­

z nda, relacionadas ao Banco do Estado de Rpn ô­
a S.A., sob Regime de Administração Espeqal 
emporária pelo Banco Central do Brasil: I 

1. Qual era o Patrimônio Líquido do Banco do 
stado de Rondônia em 31 de julho de 1994 e l31 ~ 
zembro de 1994? Como o Plano Real influencictu, 
for o caso, a perda gradativa do Patrimônio lUqJi-

o do BERON S.A. neste período? I 
2. Qual o Patrimônio Líquido do . 

nco em 31 de março de 1997 e o que explica p q -
ro atual em relação ao demonstrado em 31-12-94? 

3. Que medidas de saneamento foram ~ a-
as em relação à situação de 31-12-94 e co eas 
xplicam a situação de 31-3-97? 

4. Quantas operações de crédito de qualq er 
atureza foram efetuadas no período de ma~ de 
997 a janeiro de 1995, na ordem indicada, bb r­
ando-se os seguintes intervalos de valores el se a­
damente discriminados por pessoas jurídicas e n-

icas, sem nominá-Ias: 
até R$10.000,OO 
de R$10.000,OO à R$20.000,OO 
de R$20.000,OO à R$30.000,OO 
de R$30.000,OO à R$40.ooo,OO 
de R$40.000,OO à R$~O.OOO,OO 
de R$50.0QO,OO à R$60.ooo,OO 
de R$60.000,OO à R$70.ooo,OO 
de R$70.000,OO à R$80.ooo,OO 
de R$80.000,OO à R$90.ooo,OO 
de R$90.000,OO à R$l00.ooo,OO 
de R$100.000,OO à R$200.ooo,OO 
de R$200.000,OO à R$300.ooo,OO 
de R$300.000,OO à R$400.ooo,OO 
de R$400.000,OO à R$500.ooo,OO 
acima de R$500.ooo,OO 
5. Quantas auditorias foram realizadas lo 

anco Central do Brasil do Banco do Estédo de 

Rondônia S.A., já que este encontra-se sob Regime 
Especial de Administração Temporária e quais os re­
sultados de cada uma? 

6. O Banco Central do Brasil recebia regular­
mente balancetes e balanços do Banco do Estado 
de Rondônia, em regime da RAET e que providên­
cias foram tomadas face aos resultados contábeis e 
financeiros apresentados em cada um? 

7. Qual o montante da perda de depósitos à 
vista nos meses de dezembro de 1994, e nos meses 
de janeiro a junho de 1995, exceto agências de fora 
do Estado? 

8. Qual o total de Carteiras de Poupança foram 
encerradas em igual período e respectivos valores? 

Justificação 

Em fevereiro de 1995 o Banco Central do Brasil 
prflcipalmente por dernarches políticas interviu no Ban­
co do Estado de Rondônia SA, submetendo-o ao Regi-
1118 Especial de Administração temporária - RAET. 

O argumento para a intervenção era a situação 
negativa do Patrimônio Líquido do Banco e a pre­
sunção de que tal devesse à gestão encerrada em 
31-12-94. 

Decorridos 25 meses de gestão do Banco, pelo 
Banco Central do Brasil S.A., o seu Patrimônio Líqui­
do é superior à R$200da milhões, negativos. 

No momento em que se fala na privatização do 
Banco ou na sua transformação em Agência de Fo­
mento, deve o Senado Federal inteirar-se das infor­
mações solicitados, para avaliar, inclusive, se a per­
da extravagante do Patrimônio Líquido do Banco, 
não foi conseqüência de uma ação deliberada para 
esvaziar a sua presença no mercado financeiro, ou 
por omissão, gestão temerária ou a outros motivos. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. - Sena­
dor Ernandes Amorim. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do Regimento Intemo do Sa­
nado. 

O SR. (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que, tendo em 
vista equívoco de publicação da legislação citada, . 
referente ao Item 3 da pauta da sessão, encontra-se 
encartada nos avulsos da Ordem do Dia a legislação 
correta relativa ao projeto constante do item em refe­
rência: 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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• 

I 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 48, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 231, de 1997 - art. 336, b, do Re­

gimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de lei do Senado n2 190, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n2 48, de 1996 (n2 
4.716/94, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que, define os 
crimes de tortura e dá outras providências, 
tendo 

Parecer sob n2 100, de 1997, da Co-. -mlssao 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 

favorável ao Projeto, contrário às Emendas 
nl!s 1 a 4, oferecidas perante a Comissão, e 
pela prejudicialidade do Projeto de lei do 
Senado n2 190, de 1995, que tramita em 
conjunto. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 122, II, b, do Regimento, à proposição 
foram oferecidas 4 emendas, perante a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Esclarece ain­
da que, de acordo com o disposto no art. 124, item 
3, da lei Interna, é final o pronunciamento dessa 
Comissão sobre as emendas, salvo recurso inter­
posto por um décimo dos membros do Senado, no 
sentido de que as referidas emendas sejam submeti­
das ao Plenário em discussão. 

Passa-se, assim, à discussão do projeto, em 
turno único. (Pausa.) 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEN~1 E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para discutir o projeto, ao no­
bre Senador Pedro Simon. 

V. Ex' dispõe de 10 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não há dúvida de que, devido ao mo­
mento que estamos vivendo, o Senado deve dar sua 
contribuição na aprovação desse projeto. 

Na sessão de ontem, S. Ex', o Presidente do 
Senado, manifestou a sua indignação - aliás, diga­
se de passagem, era a indignação da Casa - em re­
lação aos fatos noticiados pela Rede Globo. E fez a 
S. Ex' uma proposta, um apelo, para que a Comis-

são de Constituição, Justiça e Cidadania, da qual o 
Senador Ramez Tebet é Relator, e o Senador Ber­
nardo Cabral, Presidente, votasse a matéria. 

Pois bem, Sr. Presidente, a matéria foi votada, 
atendendo à solicitação de V. Ex'. E foi votada com 
rapidez, porque tínhamos, às 11 h, o depoimento do 
ilustre Presidente do Supremo Tribunal Federal. Vo­
tamos então a matéria, por unanimidade, e deixa­
mos a discussão para hoje, aqui, no Plenário. 

Senador Ramez Tebet, lendo o projeto de lei 
que vamos votar hoje, constatei que ele se refere ao 
crime de tortura: 

"Art. 12• Constitui crime de tortura: 
I - constranger alguém com emprego 

de violência ou grave ameaça,' causando-lhe 
sofrimento físico ou mental;" 

"Constranger alguém com emprego de violên­
cia ou grave ameaça"? É esse o artigo que vai pegar 
os policiais? É esse o artigo? 

O Sr. Ramez Tebet - Sim, mas há os incisos. 
O SR. PEDRO SIMON "Constranger alguém 

com emprego de violência ou grave ameaça, cau­
sando-lhe sofrimento físico ou mental". V. Ex' diz: 
"Combinado com os incisos". Está bem! 

"a) com o fim de obter informação, de­
claração ou confissão da vítima ou de tercei­
ra pessoa;" 

Esse não é. Quem assistiu ao episódio pela te­
levisão, viu que eles fizeram a torpeza por má-fé, 
por maldade, por crueldade. Eles não estavam ali 
querendo informação, eles não estavam ali queren­
do confissão nem da vítima, nem de terceira pessoa. 

O Sr. Ramez Tebet - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço V. Ex-. 
O Sr. Ramez Tebet - Esclareço apenas que V. 

Ex' está caminhando por uma trilha que não é a cor­
reta. Positivamente, não estamos votando essa lei ...... ' 

para que ela possa ser aplicada ao vergonhoso e la-
mentável evento ocorrido em São Paulo. O Senado 
está cumprindo sua missão de votar uma lei que dis­
ponha sobre o crime de tortura. No meu entendi­
mento, eles não praticaram crime de tortura. Eles 
praticaram crime de homicídio em concurso material 
com vários outros crimes. E o crime de homicídio foi 
cometido com requintes de crueldade, com recursos 
que tomaram impossível a defesa da vítima. Dessa 
forma, podem ser condenados até a 30 anos de ca­
deia. Se fôssemos aplicar o crime de tortura, a meu 
ver inaplicável ao caso, eles não seriam apenados 
com mais de 16 anos de reclusão. Quero esclarecer 
apenas isso a V. Ex'. 
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O SR. PEDRO SIMON - V. Ex' pediu um a r- hino que estimulava a prática da tortura. A letra des-
te para roubar o meu discurso. V. Ex' disse tudo, e se hino dizia mais ou menos que ·praticar a tortura é 
estou de acordo. V. Ex' me roubou o discurso, e não muito fácil, pega-se o inimigo e o maltrata até ma-
poderia fazê-lo ... V. Ex' está certo e disse tudo o tar"o Isso é muito sério, é'muito grave, porque essa, 
que eu ia dizer. então, era a orientação dada aos recrutas que mar-

O Sr. Ramez Tebet - Mas roubar o brilho e chavam e cantavam. 
V. Ex' não é possível. O Senador Suplicy vai encaminhar um requeri-

O SR. PEDRO SIMON - Cumprimento-o, ' r- mento no sentido de que seja ouvido o Ministro da 
que V. Ex', com a competência de jurista, disse tu o Aeronáutica. Vejam que o fato é. ainda mais sério. 
o que eu gostaria de dizer. Ou seja, esse projeto é Não passa pela cabeça de ninguém que o Sr. Mário 
importante, tem mérito, é necessário, urgente; m s Covas tenha alguma coisa a ver com o que aconte-
nao tem nada a ver com o que aconteceu enr o ceu em São Paulo. Claro que não! Mas aquilo está 
Paulo. Aí é que quero chegar, ilustre Senador An - acontecendo. E, agora, vê-se que os coitados dos 
nio Cartos Magalhães, Presidente do Congresso N~- recrutas recebem no treinamento um hino laudatório 
cional: esse projeto é importante, necessário, s à prática da tortura. 
não tem nada a ver com o que aconteceu em o Sr. Presidente, voto favoravelmente ao projeto, 
Paulo, porque não pode ser aplicado àquele caso. O porque ele tem utilidade. Ele é muito importante. Ele 
que aconteceu em São Paulo é infinitamente

l 
is é muito, muito, muito importante, mas o que está 

grave do que aquilo que pode ser atingido com a acontecendo tragicamente é mais grave do que está 
aplicação desse projeto. aqui. Imaginávamos que isso acontecia na época da 

Repito: essa proposta dispõe sobre o crime de ditadura, na época do arbítrio, quando se torturava e 
tortura, sobre aquele que o praticou com o fim nada acontecia. Mas, numa democracia, fazer o que 
obter informação ou declaração de confissão, u aquela gente fez ... 
para provocar ação ou omissão de natureza c~mi o- Sr. Presidente, não chego a dizer como o nos-
sa, ou ainda em razão da discriminação racial ou e- so querido Ministro Se~ão, mas que alguma coisa 
ligiosa. Ali houve requintes de crueldade e malda e. deve ser feita, deve. 
Eles pararam o carro, abriram a porta, batetam e Muito obrigado. 
mataram. Trata-se de crime praticado com requintps O SR PR SlDE C ) 
de perversidade, crime doloso, previamente marca- • E N I t: (Antonio ar10s Magalhães 
do, cuja penalidade prevista é reclusão de 30 ano e -Infonno ao Senador Pedro Simon que, sobre o as-
não de 18 como prevê esse projeto. sunto tratado pelo Senador Eduardo Suplícy através 

do Requerimento na 237, de 1997, a Presidência o de­
Sr. Presidente, repito o apelo que fiz a V. E . 

A reportagem da Globo foi ao ar no dia 26, e o f. to fere ad referendum da Mesa; e vai enviá-lo - porque 
aconteceu no dia 3, ou seja, 23 dias antes. Até én- assim o permite norma intema -, ao Ministro Lélio Via-

na LObo, da Aeronáutica, para que os fatos sejam de-
tão, a providência tomada foi de rotina: abriu-se ~n- vidamente esclarecidos e informados ao nobre Se-
dicância para verificar o que aconteceu. E, se a G'o- nador Eduardo Suplicy, a V. Ex' e a toda Casa. 
bo não levasse a reportagem ao ar, nada teria ae n-
tecido. O Congresso Nacional está agindo, a soae­
dade está agindo, porque a Globo divulgou o fato o 
Jomal Nacional. Caso contrário, nada aconteceria. 

Sr. Presidente, acho que algo deve ser feito. 
Acho que deveria ser enviado um pedido ao Presi­
dente da República no sentido de que reúna os Go­
vemadores, os chefes de polícia, enfim, as pessdas 
ligadas à Segurança para tratarem do assunto.! I 

V. Exª não estava aqui, Sr. Presidente, s 
quando fiz meu pronunciamento de hoje, o Sena ar 
Eduardo Suplicy levantou um caso no qual cust a 
acreditar. S. Ex' assistiu a uma reportagem da B n­
deirantes na qual se denunciava que, no meu Esta­
do, o Rio Grande do Sul, na Cidade de Santa iMa 'a, 
os recrutas da Força Aérea treinavam c-.antan(jo m 

Continua em discussão. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Car­
los Valadares, para discutir. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
eolPSB-SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, a sociedade 
brasileira, nestes últimos dias, tem sido sacudida por 
esse noticiário intenso e massivo a respeito de um 
acontecimento triste e lamentável, que, mais uma vez, 
aconteceu no Estado de São Paulo, vitimando pes­
soas inocentes que iam para as suas casas e que me­
reciam, ao invés da violência, a proteção da polícia . 

• 
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Está configurado que as ações praticadas por O Sr. Ramez Tebet - Pennite-me V.EX- um 
aqueles policiais em Diadema, que redundaram em atos aparte? 
de prepotência, humilhação e truculência do aparelho O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
repressivo do Estado, constituem um atentado e um Ouço V. EX-, como grande jurista desta Casa, inte-
desrespeito aos direitos cMs e humanos. Está mais do grante da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
que claro que tudo aquilo não passou de agressão a dania, grande orador e Relator do projeto. 
pessoas que deveriam ter a sua vida garantida pela polí- Gostaria que V. EX- esclarecesse se o infrator 
cia, mas, de fORna truculenta, pelo menos uma delas foi terá um foro privilegiado, como teve antes o militar. 
trucidada pelo tiro de um assassino fardado. O Sr. Ramez Tebet - you tentar. Graças ao 

Conforme referência do nobre Senador Pedro Senado da República, eles serão julgados pela Jus-
Simon e esclarecimento do nobre jurista e Senador tiça Comum, embora estejam maltratando muito o 
Ramez T ebet, o crime que ora estamos a regula- Senado nessa questão. Se, em verdade, não apro-
mentar - a tortura - não pode ser confundido com vamos o projeto do Deputado Hélio Bicudo tal como 
aquele episódio que envergonhou a bandeira do veio para cá, apresentamos - e me parece que o 
Brasil, deixando-nos numa situação constrangedora, Relator foi o nobre Senador Geraldo Melo -, uma 
nós, que lutamos para que a democracia seja insta- emenda dizendo que "nos homicídios dolosos contra 
lada de uma vez por todas em nosso País. a vida, a competência para o julgamento dos milita-

Sr. Presidente, os crimes de tortura, que são res era a Justiça comum". Ora, as cenas da televi-
praticados em ambientes fechados, escondidos, sigi- são, em São Paulo, nos mostraram o quê? O que vi-
losos, numa atitude covarde de autoridades que se mos? O que as imagens mostram e o que está pro-
escudam na farda, já deveriam merecer, há muitos vado até agora? Que houve duas vítimas de crime 
anos, um tratamento mais específico e adequado. de homicídio. Se houve duas vítimas de crime de 
Mas, depois de tantos anos, só agora - quem sabe homicídio, é evidente que os policiais serão julgados 
pela vergonha que assaltou o Brasil nesses últimos pela Justiça comum. Dir-se-á: "Mas houve crime 
dias - fomos acordados para essa realidade. contra outras pessoas!" Nesse caso, o crime maior 

A tortura tem que ser banida, de uma vez por puxa os outros. Os outros crimes praticados também 
todas, por uma legislação pertinente. Queremos crer serão julgados pelo tribunal do júri, porque estão inti-
que essa legislação, efetivamente, vem ao encontro do mamente relacionados uns com os outros. No meu 
desejo do Senado, do Congresso Nacional e do desejo entendimento - e V. EX- pede o esclarecimento de 
da sociedade brasileira, que merece algo mais claro um homem apenas esforçado na matéria -, a com-
sobre o foro que deverá julgar os que atentarem petência do julgamento é, efetivamerite, nesse caso 
contra a cidadania através de atos de tortura. de São Paulo, da Justiça comum. 

Talvez pela fonna abrupta como fomos colhi- O SR. ANTONIO CARLOS ~ALADARES -
dos por esse episódio, não apresentamos a emenda Nobre Senador Ramez Tebet, tenho' aqui o projeto 
que deveríamos apresentar. O projeto de lei recebeu de lei que foi apresentado, recentemente, pelo De-
da Presidência da República prioridade ímpar, inclu- putado Hélio Bicudo. 
sive pedindo urgência para a sua apreciação, mas, S. EX-, não se confonnando com a disposição 
neste momento, nenhum Senador poderá apresen- aprovada pelo Senado, deu entrada na Câmara dos 
tar emenda a ser apreciada pelo Plenário do Sena- Deputados num novo projeto regulamentando o art. 
do, muito embora o projeto tenha passado na Co- 92, do Decreto-Lei n2 1.001, de 21 de outubro de 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania e qua- 1969, Código Penal Militar, que passaria a vigorar 
tro emendas tenham sido rejeitadas. com a seguinte redação: 

Não sei, Sr. Presidente, se a tortura, por se tratar "Os oficiais e praças das polícias mili-
de um crime inafiançável contra a Humanidade, não tares dos Estados, no exercício de funções 
mereceria, por parte das autoridades constituídas, um de policiamento, não são considerados mili-
outro tratamento quanto ao foro do infrator. Temos dú- tares para efeitos penais, sendo competente 
vidas a esse respeito, pois não sabemos, Sr. Presiden- a Justiça comum para processar e julgar os 
te, se o militar que comete um crime de tortura será jul- crimes cometidos por ou contra eles. " 
gado pela Justiça Comum ou pela Justiça Militar. Aqui, S. EX- não incluiu somente os crimes pra-

Gostaria que V. EX- me esclarecesse a esse ticados contra a vida. De que fonna seriam tratados 
respeito, bem como àqueles que tiverem dúvidas se- os crimes humilhantes, degradantes, como, por 
melhantes. exemplo, um cidadão ficar sobre o capô de um carro 
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enquanto um policial, de fonna humilhante, bate-I~e Brasil traz hoje um comentário, a meu ver, muito 
nos pés, nos ombros e na cabeça? Isso é um bri e oportuno, do Professor de Direito da USP, Dalmo de 
humilhante e degradante contra a Humanidade. I Abreu Dallari, intitulado ·Polícia, atividade civil·, 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex" um aparter? onde ele destaca que a atividade de um policial, 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - apesar de fardado, não é atividade militar; é uma ati-

Concedo o aparte ao nobre Senador Geraldo Me, vidade de um funcionário público, que, ganhando do 
um dos idealizadores daquele projeto que foi aprova o Estado, ou seja, sustentado pela sociedade, está ali 
no Senado e que também deve estar tão aparelha o para garantir a segurança, a vida e os bens dos ci-
quanto V. EXª para me explicar esse assunto. I dadaos. Ora, se ele é igual a um civil, diferenciando-

O Sr. Geraldo Melo - Apenas um acréSci o se apenas pela farda, não há por que o seu julga-
que queria fazer ao esclarecimento do Senador Ra- mento ser diferenciado, merecer um foro especial, 
mez Tebet. O substitutivo que apresentei, naqu la como, por exemplo, um Deputado Federal, um Sena-
ocasião,. e~caminhav.a para a Justiça Comuh, ps dor da República, um Presidente da República ou um 
responsavels por cnmes dolosos contra a r ~ida, Ministro de Estado. Entendo, Sr. Presidente, que isso 
acrescentando-se ·cometidos ou tentados·. O q e ainda não está muito claro. Esse dispositivo, essa le-
significava que a tentativa de homicídio, que todfls gislação, que estamos a regular neste momento sobre 
as fonnas de torturas, mesmo não resultando em a tortura, não está muito clara para a sociedade brasi-

• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 

morte, desde de que se pudesse caracterizar co o leira, porque uma tortura pode ser considerada, num 
crime contra a vida, todas essas situações i"lpli - dado momento, não um ato de tentativa de assassina-
vam na remessa do réu à Justiça Comum. O que e- to, mas um outro tipo de crime, como, por exemplo, o 
ria, se tivesse prevalecido a decisão do SenaJo, da tortura, mas não o de assassinato. Neste caso, 
esse o caminho desses policiais agora, todos elJs, como fica a pessoa que foi humilhada? Como fica o ci-
independente de qualquer nova medida de natureza dadão que, indo para a casa, voltando do trabalho, foi 
legal. Infelizmente, como o projeto voltou à Câma, colocado em posição de inferioridade, que, diante de 
a expressão ·cometidos ou tentados· foi excluída CIo uma anna, foi obrigado a tirar a sua roupa, foi humilha-
substitutivo, mas o que saiu do Senado foi Jcri I do? O policial que submeteu aquele cidadao a uma si-
doloso contra a vida, cometido ou tentado.· tuação tão degradante nao vai ser julgado pela Justiça 

• 
• 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ Comum, será julgado, sim, por um foro especial. O tor-
Ainda o Senador Ramez T ebet. turador vai merecer um foro especial. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Antonio Carlos Por isso, diante dessa dúvida, que hoje não mais 
Valadares, no caso de São Paulo... me assalta, diante dessa impropriedade da lei, não 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ digo impropriedade, da falta de uma complementação 
Confesso a V. EXª que ainda persiste uma dúvi a dessa lei, demos entrada hoje, no Senado Federal, a 
muito grande sobre esse assunto. um projeto de lei que trata sobre o assunto da tortura, 

O Sr. Ramez Tebet _ Vou tentar esclarecê a. que concede à Justiça Comum competência para pro-
No caso de São Paulo, os crimes de homicídio, nao cessar e julgar crimes de tortura praticados por milita-
há dúvida alguma, vão para a Justiça Comum. á res. Porque aqui está mais do que claro que o militar 
outras vítimas ali. Mas tudo no mesmo dia e prati , _ que praticar a tortura não escapará da alçada da Justi-
mente na mesma hora. Em havendo nexo causal, ça Comum. Assim, mesmo pelo fato de ser militar, ele 
co-autoria, sem dúvida alguma, todos eles vão DaJ a será julgado não por aquele foro especial, mas pelo 
Justiça Comum. Isso não tenho dúvida. Agora, qua to foro competente, que é a Justiça Comum, pelo fato de 
ao Projeto do Deputado Hélio Bicudo, quero lhe di er ser um funcionário civil da Administração Pública. 
que esse projeto está em tramitação. O que ele obj ti- Portanto, Sr. Presidente, voto no projeto, com 
va? O . mes~? que ele pretendia no pr~jeto a~terior, essa ressalva. Tenho a certeza absoluta de que 
que fOI modificado no Senado da Republica. Se or essa ressalva será aprovada pelo Senado Federal. Irá 
aprovado esse projeto que está aí, daqui para fre e, para a Comissão de Constituiçao, Justiça e Cidadania 
os crimes praticados pelos militares, que não sejam e lá pediremos ao Presidente daquela Comissao e, 
~rimes militares, serão julgados pala Justiça Comu1m. posteriormente, ao Presidente do Congresso, Senador 
E esse o fundamento principal do Projeto do De~ut o Antonio Carlos Magalhães, a urgência necessária 
Hélio Bicudo, que está na Câmara Federal. para que esse projeto seja acoplado às disposições , 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ r. dessa legislação que ora estamos aprovando. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador José Eduardo Outra. 

S. EJclI dispõe de dez minutos para discutir. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S~s e Srs. Senadores, encaminhamos favo­
ravelmente esse projeto. Lamentamos que tenha­
mos que discuti-lo ainda sob o impacto das ima-, 
gens que vimos no "Jornal Nacional". Um noticiá-
rio em que, por um período de 30 minutos, tivemos 
a oportunidade de ver as duas faces do Brasil: em 
uma parte do noticiário, que representava a face 
pretensamente moderna, colocava-se o aspecto 
importante da globalização; registrava-se o fato de 
o Brasil contar agora, dentro do seu sistema ban­
cário, com o HSBC, o sexto maior Banco do mun­
do, numa demonstração de que o Brasil se insere 
no campo da modernidade, da internacionalização 
do capital e da globalização. No mesmo noticiário, 
tivemos a oportunidade de ver a outra face, a face 
real, da barbárie, a face que reproduz práticas ine­
rentes à Idade Média. E não é novo esse episódio. 
Não concordamos com o Ministro da Justiça que 
disse que aquele era um fato isolado. A única ex­
cepcionalidade daquele fato é que nesse tinha uma 
câmara de televisão que possibilitou à sociedade 
brasileira e ao mundo verem aquilo. Mas sabemos 
muito bem que fatos como esse acontecem constan­
temente no nosso Brasil. A revista Veja fez, ano 
passado, uma reportagem extensa que demonstrava 
que infelizmente ainda nas delegacias brasileiras o 
principal método de investigação era a tortura. Te­
rnos que registrar também que, infelizmente, a cha­
mada sociedade pensante, os formadores de opi­
nião no Brasil só começaram a considerar a tortura 
como algo hediondo a partir do momento em que, in­
felizmente, filhos dessa chamada sociedade pensan­
te passaram a ser vítimas desse tipo de crime no pe­
ríodo da ditadura militar, quando sabemos que, mui­
to antes daquele período, as classes populares, os 
negros, os considerados abaixo da sociedade, eram 
vítimas desse crime; e, de um modo geral, a socie­
dade brasileira não atenta para isso. 

A importância da votação deste projeto é que, 
a partir de agora, o crime de tortura no Brasil passa 
a ser tipificado. E quero lembrar que, a partir da 
aprovação desta lei, fatos como aquele ocorrido no 
Rio Grande do Sul, que aqui já foi registrado pelo 
Senador Eduardo Suplicy, em que pessoas canta­
vam hinos incentivando a tortura, passam a ser clas­
sificados como crime, porque poderão ser enquadra­
dos no art. 287 do Código Penal: 

"Art. 287. Fazer, publicamente, apolo­
gia de fato criminoso ou de autor de crime." 

Assim, a partir da aprovação dessa lei, aqueles 
que faziam propaganda da tortura e, portanto, fa­
ziam apologia de um crime poderão passar a ser in­
cursos no Código Penal. 

Agora, não posso deixar de aqui fazer referên­
cia à discussão do chamado Projeto Hélio Bicudo e 
registrar que é verdade, sim, que aqueles que come­
teram aquele crime, por aquele projeto aprovado 
pelo Senado, poderão ser julgados pela Justiça Co­
mum, porque a população constatou que houve cri­
me doloso contra a vida, porque existe televisão. Se 
não existisse televisão, com certeza, as Corporaçõ­
es iam dizer que aquele cidadão que foi assassinado 
o foi porque entrou em tiroteio com a Polícia, por ser 
um criminoso, atirou no policial e fugiu, e aí, no cum­
primento do dever, o policial atirou naquele cidadão. 

É possível, sim, incluir esses criminosos, fa­
zendo com que sejam julgados pela Justiça Comum, 
porque vimos o que eles fizeram. Mas a grande 
maioria desses crimes continuará acontecendo, en­
quanto permanecer o sentimento de impunidade. 
Porque o que fez aqueles militares fazerem aquilo 
foi exatamente o sentimento de impunidade, porque 
sabem que poderiam continuar eternamente sendo 
julgados pelas suas Corporações. 

Daí a importância, sim, de retomar o projeto 
original, que não era um projeto do Deputado Hélio 
Bicudo. Foi um projeto assumido pelo Governo, pelo 
Ministério da Justiça, na Câmara dos Deputados, e, 
infelizmente, quando da votação no Senado, com di­
versas matérias que são de interesse do Governo, 
os Ministros vêm para cá, fazem audiências, conver­
sam com os Senadores, para convencê-los da im­
portância de votar naquele projeto, mas, particular­
mente naquele projeto do Governo e do Deputado 
Hélio Bicudo, não houve esse lobby do Ministro da 
Justiça, que inclusive estava viajando para o exterior 
naquela ocasião. O que permitiu, na minha opinião -
já o disse durante a votação e reafirmo -, que o Se­
nado da República desvirtuasse aquele projeto e, na 
prática, acabasse com a sua eficácia. 

Dizer-se: "Não, crime doloso contra a vida vai 
ser julgado pela Justiça Comum". Mas será que va­
mos ter em todos os crimes que são cometidos pe­
los militares, ou pela Polícia Militar, uma câmera de 
televisão, para que a população brasileira possa ver 
que efetivamente foi crime doloso contra a vida? É 
claro que não! É claro que não, Sr. Presidente! É 
claro que não, Srs. Senadores! 
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Daí a importância desse projeto, sim. E I 
que a Câmara dos Deputados, com o apoio do 
vemo, venha a aprovar a redação original do 
Espero que quando o projeto vir para o Senado" 
Governo venha e coloque aqui os seus 
venha aqui faZer lobby junto aos 
sentido de não retroagirmos em relação à q 
da importância de se acabar com o foro 
de julgamento dos militares. Se cometeu crime 
tar - e o crime militar é previsto, e existem as 
especificidades - sim, ele deve ser julgado por trit­
nais militares. Mas crimes do tipo como o que 
só tivemos oportunidade de tomar 
volto a dizer, porque tinha uma câmera de 
filmando. Com certeza, se não houvesse um reg 
tro, esses criminosos seriam julgados pelos seus 
res, que iriam dizer que não foi crime doloso 
a vida, que eles estavam no cumprimento do 
ver, que eles entraram em tiroteio com 
que eles forarT} desacatados e agredidos. Com? n; o 
tinha televisão, como o povo não viu, ia prevalecer, 
naturalmente, a versão dos relatórios oficiais dqs c -
mandantes, que vimos, nesse episódio, como e 
protegem. Chega ao ponto de o Secretário de Seg -
rança do Estado e o Governador do· Estado não te­
rem sido informados do processo. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me 
V. Exª um aparte? I 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Co~ o 
um aparte ao nobre Senador Antonio Carlos Valad -
res, com muito prazer. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Serador 
José Eduardo Outra, na verdade, os crimes come i­
dos por policiais militares, em serviço de polici~me -
to, sempre foram considerados, ao longo da nossa 
história, como de competência da Justiça COfu'fl. 
Há até uma Súmula do Supremo Tribunal Federál, 
de n2 297, que diz: ·Oficiais e praças das MilíCi,s 
dos Estados, no exercício de função policial ciVi l, 
não são considerados militares para efeitos penaIS, 
sendo competente a Justiça Comum para julgar s 
crimes cometidos por ou contra eles·. Essa decisijo 
do Supremo foi alterada. Com a promulgação da 
Constituição de 1946, ela passou a existir, mas, o 
Governo Geisel, a pretexto de assegurar o fortaleci­
mento do combate à subversão, houve alteração, 
passando a competência desses crimes para a Ju,,­
tiça Militar dos Estados. Daí é que surgiu esse ~nli­
menta de impunidade a que se refere V. ExA. ~ ~r­
poração se redne e fica difícil - por esse sentimenlo 
que estamos fazendo, elaborado na consciência qe 
cada um dos militares - condenar os seus próprios 

colegas. Por essa razão, a tradição constitucional do 
Brasil e da jurisprudência brasileira determina essa 
tradição, que os militares, quaisquer que sejam os 
crimes por eles cometidos, devem ser julgados pela 
Justiça Comum. Não só os de tortura, mas qualquer 
tipo de tipo de crime que seja da iniciativa de um po­
liciai militar, no exercício de sua atividade civil. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri­
gado, Senador Antonio Carlos Valadares. V. EXª his­
toria bem e demonstra que, na verdade, ainda esta­
mos vivendo um resquício de um Estado militariza­
do. Que não se justifica mais. Aliás, nunca se justifi­
cou, do ponto de vista daqueles que eram Oposição. 
Nem o argumento que na época se utilizava, que era 
combater a subversão dos que querem entregar o 
Brasil para os braços do comunismo soviético, nem 
esse argumento mais persiste. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, reafirmando que consideramos a aprovação 
desta lei importantíssima para o País, reafirmando 
que ela não pode ser um fato isolado, mas que tem 
a importância de tipificar o crime da tortura, insisti­
mos em que o que vai se fazer evitar que tenhamos 
que nos deparar com as imagens como a que vimos, 
muito mais do que simplesmente aprovarmos leis, é 
acabarmos com o sentimento de impunidade que 
existe em nosso País e que faz com que policiais mi­
litares, mesmo sabendo que estão infringindo a lei, 
venham a infringi-Ia porque têm o sentimento de que 
não vai acontecer nada com eles, em decorrência 
daquele fato. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, encaminhamos favoravelmente a este projeto e 
nos congratulamos com o nobre Relator, registrando 
inclusive que este projeto é de 1994, ainda da ges­
tão do então Presidente Itamar Franco. Em 1996, o 
atual Presidente pediu que fosse dado regime de ur­
gência e agora estamos votando, registrando inclusi­
ve que poderemos estar votando esse projeto sem a 
necessidade de haver o requerimento de urgência, 
aprovado ontem, porque ele já estava em regime de 
urgência constitucional. 

Nosso voto é ·sim". 

Muito obrigado. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco-SP. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, conforme expôs o Líder do 
PT, Senador José Eduardo Outra, somos inteira­
mente favoráveis ao projeto que define os crimes de 
tortura, pois é preciso dar unioasta a tõdas as for-

• 
• 

• 
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mas que estimulem e que levem pessoas a extorqui- muito fácil de fazer. Pega o inimigo e maltra-
rem, torturarem e assassinarem cidadãos como fize- ta até morrer"? , 
ram aqueles policiais militares de Oiadema nos dias 2. Qual o tipo de treinamento que é 
3, 4, 5, 6 e 7 de março. oferecido aos soldados, suboficiais e oficiais 

A tortura que vem ocorrendo no País, pratica- da Aeronáutica no tocante às diversas técni-
mente desde o início da nossa história, ocorreu com cas de defesa e 'interrogatório? 
extraordinária freqüência durante o período da es- 3. É esse o tipo de treinamento em que 
cravidão. E, conforme ressaltou hoje o Senador Ab- se encoraja a prática de tortura, resultado da 
dias Nascimento, ela é praticada com muito maior interação com a Força Aérea dos EUA? 
freqüência contra os negros do que contra os bran- 4. Em que medida as convenções in-
coso Ela, infelizmente, acontece em quase todos os temacionais contrárias à ' prática de tortura 
distritos policiais, nas delegacias, no sistema peni- são seguidas por esse Ministério? 
tenciário em geral. Ela ocorreu com freqüência du- 5. Que providências foram tomadas 
rante o regime militar contra aqueles que haviam se junto ao Comandante daquela Base, Coro-
insurgido contra a falta de democracia no Brasil. nel-Aviador Adolfo Jair Biscaino Azambuja, 
Mas há indícios claros que o episódio ocorrido ali em que considerou aquele cântico normal para 
Oiadema e que levou o Presidente do Senado Fede- encorajar a tropa, ainda que reconhecesse 
ral, Senador Antonio Car10s Magalhães, a concla- como "politicamente incorreto"? 
mar-nos todos a votar esta matéria em regime de ur­
gência, decorre de algo que ainda está presente na 
formação dos policiais militares e mesmo entre as 
tropas das Forças Armadas brasileiras. 

O Senador Pedro Simon, aqui, já se referiu ao 
episódio que ontem assisti na Rede Bandeirantes de 
Televisão, por volta das 23h30min. E com base na­
quilo que assisti é que hoje dei entrada a este reque­
rimento de informação nos seguintes termos: 

"Nos termos do art. 49, incisos IX e X, 
e art. 50 da Constituição Federal, combina­
dos com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro seja solicitado ao 
Exm2 Sr. Ministro da Aeronáutica, Tenente­
Brigadeiro Lélio Viana Lobo, as seguintes in­
formações: 

1. Considerando o art. 52, inciso III, da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a 
proibição à tortura, que providências foram 
tomadas, por esse Ministério, em relação 
aos fatos ocorridos em 13 de fevereiro de 
1997, na Base Aérea de Santa Maria, Rio 
Grande do Sul, por ocasião da Operação Ti­
gre 3, de Intercâmbio e Simulação de Com­
bate entre as Forças Aéreas do Brasil e dos 
Estados Unidos da América, uma vez que, 
segundo as imagens veiculadas pela TV 
Bandeirantes, no dia 02 de abril, ao mesmo 
tempo em que aviões caças F-16 faziam 
manobras, recrutas da Força Aérea Brasilei­
ra apareceram marchando e cantando pala­
vras que incitam a violência e a tortura. E eis 
aquilo que diziam em marcha os soldados 
da Força Aérea Brasileira: "Tortura é coisa 

Sr. Presidente, considero extremamente impor­
tante a providência que acaba de tomar no sentido 
de requerer à Rede Bandeirantes de Televisão as 
imagens que foram ontem passadas para conheci­
mento do Senado, para que também sejam enviadas 
ao Ministro da Aeronáutica, Lélio Viana Lobo. E, cer­
tamente, o Presidente Femando Henrique Cardoso 
vai querer ver as imagens do que foi flagrado, por­
que os fatos trágicos ocorridos em Oiadema têm a 
ver com esse tipo de procedimento de encorajamen­
to à tortura, que, infelizmente, foi flagrado na Base 
Aérea do Rio Grande do Sul. 

Assim, Sr. Presidente, quer~mos reiterar o nos­
so apoio ao projeto que define os crimes de tortura e 
a forma de sua pena legalmente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra a Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (BLOCO-AC. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, lamentavelmente, todos nós 
aqui estamos dando uma resposta por estímulo, e 
um estfmulo que não é positivo, é negativo, das ce­
nas que foram levadas ao ar pela Rede Globo, que 
todos já fizeram referência e que não vou repeti-Ias. 

Como registrou o Líder do Bloco, Senador José 
Eduardo Outra, fizemos referência à fala do Ministro 
da Justiça, dizendo que se trata de um fato isolado 
e, já naquele dia, eu disse que não é um fato isola­
do. Tenho aqui uma reportagem de um-jornal, A Ga­
zeta do Acre, do Estado do Acre, onde noticia que 
num pequeno vilarejo de Campinas, no meu Estado, 
a 60Km da Capital - pertinho inclusive do seringal 
onde nasci -, um delegado e alguns policiais subme-
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teram à tortura um vendedor ambulante, digamo 
assim, com procedimentos de crueldade mais terr '­
veis do'que se possa imaginar. Inclusive, se utiliza -
do de técnicas sofisticadas - infelizmente técnicas 
sofisticadas -, para que não ficassem marcas. ~as 
rapaz, de 27 anos, quase foi ~ óbito, em função de -
sas torturas. 

Então, em um município, em um vilarejo pEl­

queno, com uma população em sua maioria de I -
vradores que moram nos arredores da pequena vil , 
aconteceram atos de tortura em um vendedor amb -
lante que havia passado à frente um cheque roub -
do, recebido como pagamento. As pessoas queria 
obrigá-lo a confessar que havia roubado o chequ . 
Dessa maneira, não são fatos isolados; são fatos 
que acontecem, como já havia dito antes, em todos 
os lugares de nosso País. A indignação nos leva a 
verbalizar nossos sentimentos, nossa revolta c6ntrh 
a ação da Polícia Militar. Não queremos dizer qu~ 
todas as pessoas que têm essa função pratiquem os 
mesmos atos de barbaridade, as mesmas monstru -
sidades. Existem, em todas as profissões, os ho­
mens e as mulheres de bem, mas, lamentavelm~nté, 
essas pessoas são maculadas, têm o seu norpe p 
sua atividade achincalhadas pela postura daqueles 
que praticam esse tipo de violência e de desrespeito 
aos direitos humanos. I 

As penalidades propostas pelo projeto de lei 
são fundamentais para coibir esse tipo de postura, já 
que as razões pelas quais se cometem crimes sã : 
em primeiro lugar, a facilidade, o espaço para que 
este ocorra; em segundo lugar, a certeza ou q!Ja 
certeza da impunidade. O espaço, nós sabemo , 
existe. A ecologia do crime existe na cabeça daqu -
les que não têm uma mente sã e não respeitam . 
pessoa humana. Entretanto, a certeza da impunida­
de, esta pode acabar. E só se acaba com a certeZll 
da impunidade, que leva muitos a cometerem mons­
truosidades, quando se dispoe de um instrumen 
legal para coibir essas ações. 

Esse projeto de lei está há tempos tramitando 
no Senado. Ag?ra, por um estímulo né,9~tivo - que 
repetir -, ele vem a plenário e será aprovado. 

Estão de parabéns todos os Srs. Senadore~. 
Está de parabéns o Presidente da Casa, quJ, de 
pronto, solicitou que o projeto tramitasse em carát r 
de urgência. 

O lamentável é que estejamos agindo por ast -
mulo. O Brasil precisa parar de ·agir mediante estr-
mulos negativos. I 

Lembro-me do massacre dos lanomâmis Fo­
mos obrigados a dar uma resposta> Quando Chicb 

• 

Mendes foi assassinado, fomos obrigados a dar uma 
resposta e acabamos por criar algumas das reser­
vas que ele tanto reivindicava. Agora, estamos sen­
do obrigados a dar uma resposta. 

Precisamos cuidar para que essas respostas 
se antecipem aos estímulos negativos, às tragédias, 
que são muitas na sociedade brasileira. Mesmo as­
sim, é fundamental essa resposta, para que a socie­
dade brasileira não se sinta desprotegida. Pelo me­
nos, ela disporá de um instrumento legal que coíba 
os abusos contra os direitos humanos praticados por 
pessoas inescrupulosas que se escondem em de­
fensores dos direitos das pessoas, em guardiões da 
segurança e fazem exatamente o oposto. 

Que bom que esse projeto esteja sendo apro­
vado agora! Que pena que esteja sendo aprovado 
pelo estímulo negativo, pelo espetáculo de selvage­
ria que nos foi oferecido pelas imagens exibidas pela 
Rede Globo com a ajuda daquele cidadão corajoso 
que filmou a cena às escondidas! Posso imaginar o 
quanto aquela pessoa sofreu para filmar aquelas 
imagens. E é preciso pensar no quanto a Nação bra­
sileira, o Estado brasileiro, deve a essa pessoa. De­
vemos a ela pelo menos a garantia de sua seguran­
ça. Deus o livre, se a sua identidade for revelada! 
Nós sabemos que existem perseguições. 

Parabéns ao Senado, pela resposta que está , 

dando a esses estímulos negativos. Que o Brasil, de 
uma vez por todas, cesse de ser aquele país que só 
consegue um destaque nos jomais da m(dla interna­
cional quando pratica desrespeito aos direitos huma­
nos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN t E (Antonio Carios 'Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Ramez T ebet, 
como Relator da matéria. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e 
Srs. Senadores, tenho a plena convicção de que de­
mos um passo muito avançado para a consagração 
do respeito à dignidade humana e à defesa dos di­
reitos humanos. 

Com efeito, pode parecer incrível que, quase 
chegando o ano 2000, ainda não tenhamos incluído 
na legislação brasileira a tipificação do crime de tor­
tura, "drime esse que sempre se caracteriza por atos 
de crueldade, de perversidade, de desumanidade. 

Só depois da Segunda Guerra Mundial a civili­
zação acordou; acordou pelas atrocidades pratica­
das pelo nazismo e pelo fascismo durante essa 
Grande Guerra. Em 1945, a Carta das Nações Uni­
das já preconizava a defesa intransigente dos Direi-

._ --
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tos Humanos. Em 1948, a Declaração Universal nes como faziam antigamente. É impossível faze-
desses direitos já estabelecia que "ninguém será rem-se leis plenamente duradouras no tempo, na so-
submetido à tortura nem a tratamento ou castigo ciedade atual, que se transforma e avança a todo o 
cruel, desumano ou degradante." momento." 

O Brasil firmou convenção internacional para Esta Casa faz a sua parte. Esta Casa cumpre a 
suprir o vazio, a lacuna existente na legislação penal sua missão. E cumpre hoje uma missão extraordiná-
brasileira, fazendo a tipificação do crime de tortura. ria. O Congresso Nacional preencherá aquele vazio 
O Constituinte de 1988 deu um tratamento adequa- existente na legislação penal brasileira com relação 
do a assuntos relacionados à dignidade da pessoa ao crime de tortura. 
humana e à prevalência dos direitos humanos. Mas dizia-me alguém: se não existia o crime de 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o Cons- tortura, como eram punidos os torturadores? Pensei 
tituinte de 1988 declarou explicitamente que a tortu- comigo mesmo: haverá punição neste País? Quem 
ra é um crime inafiançável, um crime insuscetível de está sendo punido? Têm razão aqueles que dizem 
graça ou de anistia. E são decorridos quase 9 anos que, se não fosse o cinegrafista filmar aquelas ce-
cfa promulgação da Carta que nos rege, a de 1988. nas degradantes a que o Brasil inteiro assistiu, prati-

Felizmente, estamos chegando lá. Trata-se de cadas em São Paulo, possivelmente a Nação não 
um projeto de lei enviado à Câmara dos Deputados, estaria tão acordada como está hoje. 
em 1994, que tramita nesta Casa há seis meses, e Mas, frente à legislação, é preciso que se es-
que está hoje no plenário para a votação final e, sem clareça que o torturador de hoje, o torturador de on-
dúvida nenhuma, depois de sua aprovação, irá para tem - não me refiro aos de São Paulo, que pratica-
a sanção presidencial. ram crime muito mais grave que o de tortura, porque 

Nós, que queremos um Brasil moderno, econo- praticaram o crime de homicídio, com requintes de 
micamente desenvolvido, socialmente avançado, perversidade e de crueldade e com outras qualifica-
também queremos um Brasil defensor intransigente doras inerentes ao crime de homicídio - eu diria que 
dos direitos humanos. Estamos chegando a isso. os torturadores eram julgados - pasmem V. ExIs -

Já salientou aqui o Líder do BLOCO, Senador como tendo infringido o delito de lesão corporal dolo-
José Eduardo Outra, que o projeto que está sob exa- sa, previsto no art. 129 do Código Penal. Em outras 
me do Plenário do Senado foi enviado para cá na palavras, eram punidos como se tivessem ferido al-
gestão do Presidente Itamar Franco. Mas é preciso guém, quando há uma distinção a ser feita: no crime 
fazer justiça ao atual Presidente da República, por- de lesão corporal dolosa, o agente só quer ferir; no 
que, com efeito, em maio de 1996, Sua Excelência crime de tortura, não. O crime de tortura é sempre 
fazia um pedido ao Congresso Nacional para que frio, bárbaro, porque, mediante violência, mediante 
votasse esse projeto em regime de urgência. grave ameaça, seja física ou moral, procura-se obter 

Não podemos negar, o Senado não pode ne- do agente uma confissão; procuram-se obter decla-
gar, o Senado não pode tampar o sol com a peneira: rações que ele não quer prestar, confissões de fatos 
os acontecimentos de São Paulo, efetivamente, nos que ele não quer confessar ou que ele não praticou, 
impulsionaram. procura-se fazer que ele afirme ou negue determina-

Mas não vamos fazer injustiça contra o Senado dos fatos que não lhe dizem respeito até mesmo 
da República. Não vamos dizer que, se não fossem com relação a terceiras pessoas. 
os acontecimentos ocorridos naquele Estado - fatos Mas, volto a repetir. felizmente, a matéria foi 
esses que a Nação brasileira deplora e deles se aprovada por unanimidade na Comissão de Consti-
sente envergonhada -, esta Casa não iria votar o tuição, Justiça e Cidadania. Os Líderes partidários e 
projeto de lei agora sob exame deste Plenário. todos os que se encontram aqui no plenário, com 

Certamente iria votá-lo! Tanto que o nosso pa- toda certeza, vão votar esse projeto rapidamente, 
recer foi entregue à Comissão de Constituição, Justi- hoje ainda, para que vá à sanção do Presidente da 
ça e Cidadania no dia 12 de dezembro do ano pas- República. 
sado. É preciso que reconheçamos que tudo está Sr. Presidente, minhas palavras finais são dirigidas 
muito célere neste mundo em transformação. Esta- a V. Ex', que, com sua sensibilidade política, apelou 
mos sempre correndo atrás dos fatos. Já dizia o Mi- para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
nistro Sepúlveda Pertence, Presidente da mais alta também presidida pelo Senador Bernardo Cabral. 
Corte de Justiça de nosso País: "enganam-se aque- Quero dizer a V. Ex', Senador Bernardo Ca-
Ies juristas que pensam que podem fazer leis pere- bral, que a terceira sessão presidida por V. Ex' na 
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Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania IpOJe las, incorre na pena de detenção de um a quatro 
ser colocada no seu currículo, porque, sob a rre i- anos. 
dência de V. EX-, o Senado da República, a~ue a § 3º Se resulta lesão corporal de natureza gra-
Comissão deu um passo avançado, por unanitnid - ve ou gravíssima, a pena é de reclusão de quatro a 
de, em defesa dos direitos humanos, da dign'da ' e dez anos; se resulta morte, a reclusão é de oito a 
da pessoa e do ser humano. dezesseis anos. 

Eram essas, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. en - § 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um 
dores, as minhas palavras com referência a esse terço: 
projeto. I I - se o crime é cometido por agente público; 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) II - se o crime é cometido contra criança, ges-
- Encerrada a Idiscussão. tante deficiente e adolescente; 

Não houve apresentação de nenhum re~u . o III - se o crime é cometido mediante seqüestro. 
no sentido de as emendas serem submetidas o § 5º A condenação acarretará a perda do car-
Plenário. go, função ou emprego público e a interdição para 

Passa-se à votaçao do projeto. seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 
Em votação. § 6º O crime de tortura é inafiançável e insus-
Os Srs. Senadores que o aprovam qu~ir m cetível de graça ou anistia. 

permanecer sentados. (Pausa.) § 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, 
Aprovado. salvo a hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da 
O projeto vai à sanção. pena em regime fechado. 

É o seguinte o projeto aprovado: Art. 2º O disposto nesta lei aplica-se ainda 
quando o crime não tenha sido cometido em territó-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA rio nacional sendo a vítima brasileira ou encontran-
N2 48, DE 1996 do-se o agente em local sob jurisdição brasileira. 

(N2 4.716194, na Casa de origem) Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
(De iniciativa do Presidente da República) publicação. 

DefilÍe os crimes de tortura e dá u- Art. 4º Revoga-se o art. 233 da Lei nº 8.069, de 
tras provjdências. 13 de julho de 1990. - Estatuto da Criança e do , -

Adolescente. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Constitui crime de tortura: O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
I - constranger alguém com emprego de . ô- - Neste instante, quero comunicar à Casa que, dada 

lência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento fí- a gravidade do assunto e a presteza com que agiu o 
sico ou mental: Senado da República, estou assinando a mensagem 

a) com o fim de obter informaÇão, declaraÇ1io para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
ou confissao da vítima ou de terceira pessoa; I blica do projeto que acaba de ser aprovado. (Pal-

b) para provocar ação ou omissão de natureza mas.) 
criminosa; I O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 

sa. 

c) em razão de discriminação racial ou religlo- - O item 2 fica prejudicado, em face da aprovação 
do item 1. 

II - subm~ter alguém, sob sua guarda, , er 
ou autoridade, com emprego de violência ou grave 
ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, co~o 
forma de aplicar castigo pessoal ou medida de ca á­
ter preventivo. 

Pena - reclusão de dois a oito anos. 
§ 1 º Na mesma pena incorre quem su m te 

pessoa presa ou sujeita a medida de segu~n a 
sofrimento físico ou mental, por intermédio da p ti­
ca de ato não previsto em lei ou não resultante de 
medida legal. , l 

§ 2º Aquele que se omite em face dessa C<J>n­

dutas, quanto tinha o dever de evitá-Ias ou apurá-

É o seguinte o item prejudicado: 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 231 , de 1997 - art. 336, b, do .. 

Regimento Intemo) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 1996) 

Discussao, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 190, de 1995, de auto­
ria do Senador Júlio Campos, que define o 
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crime de tortura, nos termos do art. 52, inci- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
sos III e XLIII, da Constituição Federal, e dá permanecer sentados. (Pausa.) 
outras providências, tendo Aprovado. 

Parecer sob n2 100, de 1997, da Co- Votação em globo das Emendas n2s 1 e 2, de 
missão parecer favorável. 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
pela prejudicialidade da matéria, favorável permanecer sentados. (Pausa.) 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 48, de 1996, Aprovadas. 

que tramita em conjunto, e contrário às É o seguinte o projeto aprovado: 
Emendas n2s 1 a 4, apresentadas perante a 
Comissão. PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 59, DE 1994 

o SR PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 59, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n2 5, de 1995) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n2 59, de 1994 (n2 

3.123/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o prazo de publicação, pela Secretaria 
da Receita Federal, dos modelos de Decla­
ração do Imposto de Renda, tendo 

Pareceres 
- sob n2s 487, de 1995, e 671, de 

1996, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania: 12 pronunciamento (sobre o 
Projeto) e 22 pronunciamento: (sobre as 
emendas oferecidas perante a Mesa), pela 
constitucionalidade, juridicidade e regimen­
tal idade, e por audiência da CAE, quanto ao 
mérito; e 

- sob n2s 488, de 1995, e 672, de 
1996, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos: 111 pronunciamento: (sobre o Projeto) 
pela rejeição, com voto vencido, em separa­
do, do Senador Lauro Campos; e 22 pro­
nunciamento: (sobre as emendas ofereci­
das perante a Mesa), favorável ao Projeto e 
às emendas n2s 1 e 2, e pela aprovação das 
emendas n2s 3 a 6, com subemendas que 
oferece, vencido o Senador Lauro Campos. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de 20 de fevereiro último e teve sua discus­
são adiada para hoje. Assim, passa-se à discussão 
em conjunto do projeto, das emendas e das sube­
mendas, em tumo único. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emen­

das e subemendas. 

(N2 3.123/92, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o prazo de publicação, 
pela Secretaria da Receita Federal, dos 
modelos de Declaração do Imposto de 
Renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A Secretaria da Receita Federal fará pu­

blicar no Diário Oficial da União, até o dia 15 de fe­
vereiro do ano subseqüente ao ano a que se refe­
rem as declaraçôes, os formulários de declaração do 
Imposto de Renda, das pessoas físicas e pessoas 
jurídicas, de que tratam o art. 12 da Lei n2 8.383, de 
30 de dezembro de 1991, e os arts. 42, 18 e 52 da 
Lei n2 8.541, de 23 de dezembro de 1992. 

Art. 22 O atraso na publicação dos formulários 
a que se refere o artigo anterior implicará automático 
adiamento dos prazos de apresentação das declara­
ções, assegurando-se aos contribuintes o prazo de 
75 dias, contados a partir da publicação dos formulá­
rios, para apresentarem suas declarações. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votação em globo das Emendas n2s 1 e 2, de pa­
recer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N1I239, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a votação 

em globo das emendas com subemendas não subs­
titutivas, apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara 
n2 59, de 1994 (n2 3.123/92, na Casa de origem), 
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que dispõe sobre o prazo de publicação, pela Secr~- Parecer favorável, sob n2 542, de 
taria da Receita Federal, dos modelos de De~larà- 1996, da Comissão 
ção do Imposto de Renda. I - de Constituição, Justiça e Cidada-

Sala das ISessões, em 3 abril de 1997 - ~en - nia, vencidos os Senadores José Eduardo 
dor Lúcio Alcântara. , Outra, Pedro Simon e Antônio Carlos Vala-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magal~ ) dares. . 
- Em votação o requerimento que trata da vota o A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
em globo das emendas com subemendas não Jub - termos do art. 358 do Regimento Intemo, a matéria 
titutivas apresentadas ao projeto. ainda constará da Ordem do Dia em quatro dias 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. President , úteis consecutivos, em fase da discussão, quando 
não entendi o requerimento. Não consegui oJvir o poderão ser apresentadas emendas assinadas por 
Senador Lucídio Portela e fui Relator dessa mat~~i . um terço da composição do Senado. 

O SR. PRESIDEN 1 E (Antonio Carlos Magalnã ) Portanto, hoje transcorre o segundo dia da dis-
- Terei o prazer de ler o requerimento para V. EX-: 

"Requeiro, nos termos do Regi~nto, 
a votação em globo das emendas com s -
bemendas não substitutivas apresentad s 
ao Projeto de Lei de Câmara n2 59, de J 99 , 
que dispõe sobre o prazo da publicação p a 
Secretaria da Receita Federal, dos model s 
de declaração de Imposto de Renda." 

O objetivo do requerimento é apenas dei ec -
nomia processual, para efeito de votação. Não á 
modificações. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qu 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos MagalhãEtS) 

- A Presidência esclarece ao Plenário que a a~rovf'­
ção de emenda com subemenda nao substitutiva im­
plica a aprovação automática das modifidtç - s 
constantes das respectivas subemendas. 

Passa-se à votação em globo das Emend1as e 
n2s 3 a 6. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queir m 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
Ficam aprovadas também as respectivas su 

rnendas. 
O projeto vai à Comissão Diretora, para a re a­

ção final. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhã ) 

-Item 4: 

Segundo dia de discussão, em Jrim i­
ro tumo, da Proposta de Emenda à qon ti­
tuição n2 64, de 1995, de iniciativa do ~e a­
dor Osmar Dias e outros senhores Sena o­
res, que dá nova redação ao inciso XXIX ~o 
art. ?2 e revoga o art. 233 da ConstituiÇJlO 
Federal, tendo 

-cussao. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não há oradores. 

A discussão terá prosseguimento na próxima 
sessão deliberativa do Senado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, redação final de proposição 
aprovada na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos termos do parágrafo único do art. 320 do 
Regimento Interno, se não houver objeção do Plená­
rio, será lida pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Se­
nador Lucídio Portella. 

É lida a seguinte: 

PARECER NII'103, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara nll 59, 
de 1994 (nll 3.123, de 1992, na Casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n2 59, de 1994 (n2 3.123, de 1992, na Casa de 
Origem), que dispõe sobre o prazo de publicação, 
pela Secretaria da Receita Federal, dos modelos de 
Declaração do Imposto de Renda. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de abril de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Lúdio Coelho - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER Nº 103, DE 1997 

Dispõe sobre o prazo de publicação 
pela Secretaria da Receita Federal, dos 
modelos de Declaração do Imposto de 
Renda. 
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EMENDA NI! 1 

(Corresponde às Emendas nlls 1 e 2 de Plenário) 

Dê-se à emenda a seguinte redação: 

"Dispõe sobre o prazo de publicação, 
pela Secretaria da Receita Federal, dos mo­
delos de declaração do imposto de renda e 
respectivas instruções de preenchimento." 

EMENDA NI!2 

(Corresponde às Emendas nlls 3 e 4 
de Plenário e Subemenda - CAE) 

De-se ao art. 1 I! a seguinte redação: 

"Art. 1 I! A Secretaria da Receita Fede­
rai fará publicar no Diário Oficial da União, 
até o dia 30 de janeiro do ano subsequente 
ao ano que se referem as declarações, os 
formulários de declaração do imposto de 
renda, das pessoas físicas e pessoas jurídi­
cas, de que tratam o art. 72 da lei nl! 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, e o art. 56 da 
lei nl! 8.981, de 20 de janeiro de 1995, alte­
rado pelo art. 11! da lei nl! 9.065, de 20 de ju­
nho de 1995, com as respectivas instruções 
de preenchimento, sem prejuízo da posterior 
edição e distribuição dos manuais corres­
pondentes. 

EMENDA NI!3 

(Corresponde às Emendas 
nll 5 e 6 - de Plenário e Submenda - CAE 

(De-se ao art. 21! a seguinte redação: 

Art. 21! O atraso na publicação no Diá­
rio Oficiai da União dos formulários e res­
pectivas instruções de preenchimento impli­
cará automático adiamento dos prazos de 
apresentação das declarações, devendo o 
Ministro da Fazenda, no uso da competên­
cia de que tratam o § 31! do art. 72 da lei nl! 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, e o § 41! 
do art. 56 da lei nl! 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, alterado pelo art. 1 I! da lei nl! 
9.065, de 20 de junho de 1995, estabelecer 
prorrogação que assegure prazo mínimo de 
sessenta dias, contado a partir da referida 
publicação. " 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 I! Secretário em exercício, Senador lucídio Por­
tella. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO NI! 240, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final das Emendas ao Projeto de lei da Câmara nl! -59, de 1994 (nl! 3.123/92, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o prazo de publicação, pela Secretaria 
da Receita Federal, dos modelos de Declaração do 
Imposto de Renda. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1997. - Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da pala­

vra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e S"-s Senadoras que a 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta, assim, à Câmara dos Deputa­

dos. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Com a palavra, como o primeiro Senador ·inscrito, 
o Senador Josaphat Marinho. V. Ex' dispõe de cin­
qüenta minutos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl-BA. Pro-, 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S"-s e 

• 

Srs. Senadores, a Medida Provisória nl! 1.570, de 26 
de março deste ano, requer um comentário. ,. 

Não é somente a violência de Diadema que 
merece ser repudiada. Também é repudiável a vio­
lência de natureza institucional. A Medida Provisória 
a que me refiro é abusiva, malferindo a Constituição. 
Toda ela é destinada a regular matéria de natureza 
processual, limitando a competência do Poder Judi­
ciário quanto à concessão de garantias antecipadas 
ou de liminares. 

O Poder Executivo, por medida provisória, de­
clara que se aplica à tutela antecipada, prevista nos 
arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil, o dis­
posto nos artigos de duas ou três leis federais. Por 
igual, estabelece que o § 41! do art. 11! da lei nl! 
8.437 passa a vigorar com a redação que lhe dá e 
segundo a qual sempre que o juiz houver de conce­
der medida liminar ou qualquer medida de caráter 
antecipatório determinará a prestação de garantia 
real ou fidejussória. 
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E, por fim, estabelece uma nova redação l o só rias são destinadas a matérias que não fixem rela-
art. 16 da lei nll 7.347, de 1985, e assim prescre e ções definitivas, devem tratar de situações de Direito 
que a sentença civil fará coisa julgada erga om s Material e não de Direito Processual". 
nos limites da competência territorial do órgão prola- Por outra singularidade, ou talvez por uma cau-
toro tela, verifica-se que a Medida Provisória nº 1.570, 

Como se vê, toda medida provisória é desti - embora do atual Governo, não tem a assinatura do 
da a estabelecer providências de natureza p eminente Ministro Nelson Jobim. Assinou-a o seu 
suai, reduzindo, de modo geral, a competência o substituto. Parece, portanto, que houve uma coinci-
Poder Judiciário ou fixando, note-se bem, alca ' dência ou uma medida cautelar por parte do eminen-
erga omnes para decisão proferida em sentença bi- te titular da Pasta, que não subscreve a medida pro-
vil. I visória. Mas assim dispondo a medida provisória, ela 
.. Ora, falta. à. medida provis?ri~ um ~os seuf r~~ não apenas afronta o problema da incompatibilidade 

UISltOS essenciais: o fator urgencla. Nao declara el com matéria de Direito Processual. A Constituição 
que não se trate de matéria relevante, mas a medi , a brasileira estabelece, no seu art. 68, que não se 
provisória é destinada a alterar providências de r- pode fazer lei Delegada sobre organização do Po-
dem processual que estão em vigor há anos, pr u- der Judiciário. Quer dizer, o Congresso não pode 
zindo seus efeitos, sentenças sendo proferidas e conceder delegação ao Poder Executivo para legis-
rando efeitos. A medida provisória é para assunto ~e lar sobre organização do Poder Judiciário. É admis-
natureza urgente. A urgência exige uma delim~aç;o sível, então, que possa o Presidente da República, 
no tempo que não se pode encontrar, de nenhJm por medida provisória, atentar contra a competência 
modo, nas medidas agora adotadas pela Presid~n- do Poder Judiciário, afetando-Ihe a própria organiza-
cia da República. ção? E a medida provisória afronta. Por que afron-

Mas, essencial assinalar, a medida provisóri é ta? Porque a medida provisória estabelece que a 
toda reguladora de matéria de natureza processual. sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos 
Pois, Sr. Presidente e S~s e Srs. Senadores,1 cu r- limites da competência territorial do órgão prolator. 
pre lembrar que todas as medidas provisórias qpe Dir-se-á que esse dispositivo é modificação de ou-
foram editadas sobre matéria de natureza proces- tro, da lei 7.347. Pouco importa. A lei é discutível 
suai tiveram a rejeição do Congresso Nacional. 1 s- também. Essa lei é de 1985. Em que limite de 
sim, a Medida Provisória de nll 185, dispondo sotire competência poderia o legislador comum estabele-
a interposição de recursos nos dissídios coletivo e cer que a sentença civil fará coisa julgada erga 
a concessão de efeito suspensivo, rejeitada, é

l 
m n- omnes? 

dada ao arquivo. Assim, a Medida Provisória n~ 2 1, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, atente-
que alterou disposições do Código de Processo e- se para o fato de que o Senado da República, preci-
nal Militar, rejeitada. E como havia outras medi s samente nesse momento, está discutindo a possibili-
que se conjugavam, ou perderam a eficácia ou o- dade de uma emenda constitucional para dar efeito 
ram igualmente rejeitadas. Assim, por igual, a Me(ji- vinculante a decisões do Poder Judiciário. Estamos 
da Provisória nll 375, dispondo sobre a concessã e respeitando o sistema da Constituição e assim en-
os efeitos de liminares e de medidas cauteláres e tendendo que o efeito vinculante somente pode ser 
sobre situações de risco e de grave lesão ao intenps- estabelecido por uma emenda constitucional. Pois o 
se público, à ordem, à saúde, à segurança e à eCo- Senhor Presidente da República, seguindo o equívo-
nomia pública perneu a eficácia. Ao arquivo. ! co de uma lei anterior, estabelece praticamente o 

Todas essas medidas foram, assim, fulminadas efeito vinculante por medida provisória. Por que es-
pelo Congresso Nacional. Não obstante isso, o Go- tabelece o efeito vinculante? Porque repetindo aque-
vemo repete o seu procedimento afrontoso da r- la lei, com modificação, prescreve que a sentença ci-
dem institucional. vil fará coisa julgada erga omnes. Coisa julgada 

Mas há que assinalar uma singula~da erga omnes significa coisa julgada que produz efei-
Quando se discutiu a Medida Provisória de nll 2 to contra todos, ou seja, contra aquele a quem a 
de 1990, sobre ela opinou no Congresso Nacipn o sentença atingiu e contra qualquer outro que tenha 
Deputado Nelson Jobim, precisamente hoje Minis ro situação jurídica da mesma natureza e esteja na 
da Justiça. Pois, ao ser apreciada essa matéria mesma situação. Como pode o Senhor Presidente 
Câmara dos Deputados, o Deputado Nelson ~otiim da República estabelecer por medida provisória de-
observou: "há que se verificar que as medidas p vi- terminação dessa natureza, quando a Constituição, 
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expressamente, no Capítulo do Poder Judiciário as- pode modificá-Ia. Aqui, há uma bipartição: o fato de 
segura o direito de recurso das partes, da instância poder modificá-Ia tem vantagens, porque aprimora 
inferior para as instâncias superiores? Como pode muitas vezes o instituto, e tem desvantagens, por-
obstar o recurso da sentença do juiz singular para o que é um poder a mais que se agrega a um diploma 
Tribunal Regional Federal? Como? Onde está a ga- legal que já está em vigor, porque não foi votado; ele 
rantia constitucional do direito de recurso? Sobretu- apenas fica perempto em 30 dias. Desculpe-me v. 
do, um absurdo, porque estabelece, modificando a Ex' por estender-me um pouco, mas esta dúvida me 
Lei 7.347, que esse efeito é estabelecido nos limites assalta como Pariamentar ... 
da competência territorial do órgão prolator. Onde 
está o poder do Presidente da República de delimi­
tar competência de juiz por medida provisória? 

O Sr. Artur ,da Távola - V. Ex! me concede um 
aparte? 

O SR; JOSAPHAT MARINHO - V. Ex! tem o 
aparte. 

O Sr. Artur da Távola - Senador Josaphat Ma­
rinho, V. Ex', como sempre, está a iluminar os traba­
lhos desta Casa. Ao ver e ouvir V. Ex', imagino-o 
como, muito mais que um Senador, alguém capaz 
de fazer uma análise por cima de paixões partidárias 
ou por cima de divisões tipo Oposição ou Governo. 
V. Ex' está a levantar questões pertinentes à medida 
provisória com absoluta precisão e, sobretudo, com 
a base jurídica que o caracteriza. É nesse sentido, e 
portanto sem discordar, que gostaria de ouvi-lo so­
bre algo que {TIa assalta como incerteza no corpo 
dessa matéria. Não há dúvida de que a pletora de 
medidas provisórias é, hoje, inteiramente absurda do 
ponto de vista das relações entre os Poderes Execu­
tivo e Legislativo e acentua aquilo que para nós par­
lamentaristas é a ditadura, não do Presidente da Re­
pública, mas do presidencialismo. A. meu juízo, a di­
tadura legal do presidencialismo está presente no 
veto. O veto já é, para mim, a prova cabal da ditadu­
ra do Poder Executivo nos sistemas presidencialis­
tas; ditadura legal, evidentemente. Sobre o veto, 
apõe-se, a partir da Constituição de 1988, a medida 
provisória. Entretanto, · fico com o pensamento tam­
bém em outra 'direção, e é nesse sentido que con­
sulto V. Ex'. Primeiro: a maior parte das medidas 
provisórias enviadas ao Congresso não foram deli­
beradas. Há a necessidade de um mea culpa muito 
grave e sério nessa matéria. Fico a pensar o quanto 
as ponderações que V. Ex' está a fazer impressio­
nariam os Srs. Congressistas nas sessões das co­
missões especiais destinadas a tratar das medidas 
provisórias ou nas sessões do plenário do Congres­
so destinadas a votá-Ias. No entanto, tais sessões , 
não se realizam. Daí decorre um segundo fenôme-
no: a medida provisória não votada é renovada e, ao 
sê-lo, ainda detém outro poder absolutamente auto­
ritário, típico do presidencialismo: o Poder Executivo 

O SF,I. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' fique à 
vontade. 

O Sr. Artur da Távola - Creio que V. Ex' pode 
iluminar esse caminho. Assim, em primeiro lugar, a 
medida provisória tem em si um caráter arbitrário já 
que é um instituto pariamentarista dentro do presi­
dencialismo. O presidencialismo se apossa, eviden­
temente, dela, porque ela é um instrumento de legis­
lar por cima da possibilidade legislativa do Poder Le­
gislativo. Por outro lado, o Poder Legislativo, por 
seus anacronismos, por suas dificuldades, por seu 
tamanho paquidérmico, pelo excessivo verbalismo 
de suas reuniões, o Poder Legislativo, nós, não deli­
beramos na velocidade e na precisão necessárias 
sobre as medidas provisórias nem sobre outras ma­
térias que carecem de alguma decisão. Aqui, dentro 
de um quadro de autoritarismo implícito do presiden­
cialismo nessa matéria, surge uma forma de defesa 
desse instrumento: a de que, sem ele, em compen­
sação, o Governo não governa. Não me refiro às 
matérias que V. Ex' está analisando com absoluta 
precisão e de modo insofismável, mas, sobretudo, à 
matéria econômica que, às vezes, possui caracterís­
tica de urgência. E mais: na complexidade contem­
porânea de mercados, inclusive os internacionais, 
hoje inter-relacionados pela informática, pela infor­
mação e pela comunicação, há matérias de decisão 
na área econômica que precisam de um grau de si­
gilo que, houvesse a audiência do Poder Legislativo, 
não seria possível. E mais: possuem as característi­
cas de uma urgência que, se ouvido o Poder Legis­
lativo, não se daria, porque o Poder Legislativo - se­
jamo& francos em aceitá-lo - tem sido extremamente 
lento, extremamente confuso. Então vejo ou anteve­
jo o velho instituto da democracia representativa 
possivelmente desaparelhado nesse particular, ou 
seja, o Poder Executivo desenvolveu-se do ponto de 
vista, tecnológico, científico, e o Poder Legislativo 
atrofiou-se do ponto de vista de sua capacidade de 
legislar com precisão, com oportunidade e com ur­
gência. Isso cria uma tal confusão em relação à ma­
téria da medida provisória que, possivelmente - o 
que V. Ex! defende com grande brilho e razão, a 
meu juízo -, a incolumidade do Poder Legislativo, no 
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seu dever de legislar, acaba por ser um fator prej di­
cial do próprio andamento da administração do pAís. 
É, portanto, uma matéria que, se tem todas as ra õ­
es que V. Ex' apresenta, tem, por outro lado, a ra­
zão de ser oriunda da deficiência do Poder Legisl ti­
vo ou do atraso do Poder Legislativo no tocante a 
essas matérias, o que cria um embaraço para ós 
todos que queremos ver os Poderes a funcio~ar e­
gundo a fórmula da plena harmonia e independência 
e hoje vemos um grande imbróglio nessa questão, 
nessa matéria, já de difícil elucidação, porque nem 
mais o Poder Executivo dá atenção aos reclarpos do 
Legislativo e nem mais o Poder Legislativo trata de 
legislar nessa matéria, o que cria um meio qa , 
no qual o Poder Executivo impera absoluto. ~as ele 
tem a tarefa, muitas vezes, de atender a um pro~le­
ma premente. Fiz esse aparte tão longo, porque ifso 
me preocupa profundamente, haja vista nele estar 
imbricado o próprio destino do Poder Legislativ e 
dos formatos da democracia representativa em n­
cionamento no Brasil. Sobre este particular, go 
de ouvir V. Ex'. Parabenizo-o pela qualidade do 
curso, o que é uma redundância, evidentemente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Em pri~iro 
lugar, nobre Senador Artur da Távola, quero ~gr~tle­
cer a bondade de suas expressões a meu res~ito, 
quanto à forma pela qual tenho colocado proble as 
como este. 

Em segundo lugar, permita-me assinalar 9ue 
concordo com V. Ex' na crítica feita ao Poder Legis­
lativo. Quero mesmo acrescentar que, por ~ãol se 
dar a devida atenção ao exame das medidas provi­
sórias, há bastante tempo, ainda quando era Líder o 
Senador Marco Maciel, pedi-lhe que não me jncl ís­
se em Comissão destinada a examinar medida ro­
visória, desde que, de modo geral, as Comissões 
não se reuniam para a devida deliberação. I 

Atente V. Ex', porém, em que o erro do Poder 
Legislativo não pode justificar abuso do Poder 6xe­
cutivo. Se o Presidente da República não terÍl a so­
lução, em termos normais, por meio da medida ro­
visória, primeiramente deve fazer com que seus lide­
res ajam para que a solução se efetive. Há mais. EXis­
te um instrumento próprio do regime democ~tKf e 
que não se quer pôr em execução: o da lei deleQaaa. 

Quando o Presidente da República tem n s-
sidade de uma lei de caráter mais urgente, ele . e 
pedir ao Congresso Nacional que lhe dê, deptro de 
determinadas condições, um instrumento pelo ual 
possa fazer aquela lei. 

Já lembrei aqui, uma vez, que o Presid nte 
Collor, oportunamente advertido, fez a lei da isono-

mia salarial mediante delegação legislativa. Era uma 
lei delicada, complexa, de difícil feitura pelo Con­
gresso. S. Ex' imaginou fazê-Ia por medida provisó­
ria; foi advertido da impropriedade, e usou, então, o 
pedido da delegação. A delegação lhe foi dada, e a 
lei feita. Não foi a melhor lei, mas foi a lei possível 
naquele instante e resolveu transitoriamente o grave 
problema da equivalência de salários no plano fede­
raI. 

Ora, o Presidente tem essa forma para não pa­
ralisar determinadas ações. Sua Excelência pode 
usar a medida própria, tranqüila, do regime constitu­
cional: basta solicitar a delegação legislativa. O que 
o Presidente da República nao deve fazer, o que 
não lhe é lícito fazer é, diante da demora do Poder 
Legislativo, apelar para providências que são institu­
cionalmente condenáveis. 

No caso de que se trata, a condenação há de 
ser mais veemente. Insisto: todas as medidas provi­
sórias que envolveram matéria de natureza proces­
sual foram recusadas pelo Congresso Nacional. O 
Governo não podia ignorar essa situação. Tanto me­
nos poderia ignorá-Ia quando o seu Ministro da Jus­
tiça até hoje, o ilustre Ministro Nelson Jobim, opinou 
na Câmara dos Deputados pela inaceitabilidade de 
medida provisória para regular matéria de natureza 
processual. 

Além do mais, no caso, a medida provisória in­
vade a própria organização do Poder Judiciário e es­
tabelece medidas que implicam uma subversão; 
obsta o uso do recurso, determinando a existência 
de coisa julgada nos limites da competência territo­
rial do órgão prolator. 

Como pode uma medida provisória dispor nes­
se sentido, se a Constituição assegura o direito de 
recurso da instância inferior para os tribunais? A me­
dida provisória ou a lei ordinária poderia suspender 
o direito de recurso? Onde está a hierarquia da nor­
matividade constitucional? Sobre isso passa o Presi­
dente da República de roldão, no uso da medida 
provisória. 

E ainda mais grave: como encontrou o equívo­
co na lei ordinária, Sua Excelência a repete modifi­
cando o texto na medida provisória e dá a essa deci­
são efeito erga omnes, vale dizer, contra todos. A 
sentença passa a valer contra todos que estejam em 
igualdade de situação com o caso julgado. Mas onde 
está, direta ou indiretamente, expressa ou implicita­
mente dado ao Presidente da República conferir prati­
camente efeito vinculante a decisões judlciais1 

Srs. Senadores, cresce de gravidade essa si­
tuação, porque precisamente neste momento o Se-
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nado debate projeto de emenda constitucional desti­
nado a regular o USQ das medidas provisórias. Isto é, 
quando uma das Casas do Congresso se aplica na 
elaboração da medida corretiva dos excessos, o Go­
verno timbra em declarar que não está disposto a 
acatar limitações à sua competência. 

Porém, há mais: os jornais já publicam que o 
Presidente da República, ao ser apreciado o substi­
tutivo Fogaça, deseja que outras faculdades lhe se­
jam dadas: além de não aceitar uma só reedição de 
medidas provisórias, quer que, nesta elaboração de 
caráter corretivo, se lhe dêem outras faculdades 
para que possa agir administrativamente, sem as 
peias constitucionais. Sabe-se já quais são algumas 
dessas medidas. Elas estão num projeto que circu­
lou há algum tempo. O Presidente quer ficar investi­
do do poder de adotar deliberações de natureza ad­
ministrativa, de regular situação funcional, de criar 
ou extinguir Ministério por decreto executivo. Vale di­
zer, estejamos prevenidos porque o que pretende, 
por intennédio da regulação em curso das medidas 
provisórias, é obter outras facilidades incompatrveis 
com o regime constitucional. 

Por isso, Sr. Presidente, venho à tribuna para 
condenar a medida provisória, para alertar o Con­
gresso no sentido - note-se - de que todas as medi­
das provisórias que regularam matéria processual 
mereceram a rejeição do Congresso Nacional. Va­
mos ver se agora também se modificará essa juris­

legislativa, para atender ao fmpeto legisla­
Poder Executivo. 

Ao mesmo tempo, peço a atenção da Casa 
para que, quando se apreciar, dentro de alguns dias, 
o Substitutivo Fogaça, destinado a regular as medi­
das provisórias, não se abra caminho à concessão 
de facilidades de natureza administrativa incompatr­
veis com o regime constitucional e com a presença 
do Poder Legislativo como órgão fiscalizador e de 
controle. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 R 

Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra, 
como Líder, por 20 minutos, para comunicação de 
interesse partidário, nos tennos do art. 14, inCiso II, 
atrnea b, do Regimento Intemo. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Volta­
se à lista de oradores. 

, 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­
cha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­
de. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Alves. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, a agricultura bfasileira terá, este ano, a maior 
safra de grãos de sua história: 81,18 milhões de to­
neladas. Mesmo assim, deverá haver uma perda 
que a Embrapa calcula em cerca de R$1,6 bilhões, 
devido ao desperdício que vem ocorrendo, da co­
lheita ao processamento, especialmente com rela­
ção ao milho e à soja. 

Nestes resultados, mais do que a política agrl­
cola, contribuiu o clima neste perlodo, a persistência 
obstinada dos agricultores e a incorporação de aper­
feiçoamentos técnicos, como a melhoria de semen­
tes e tratos culturais, porque, com relação à área 
plantada, houve até redução, não ultrapassando a 
faixa dos 38 milhões de hectares. 

A nossa agricultura continua com dificuldades, 
apesar de alguns progressos e do imenso potencial 
econõmico que possui e ainda não devidamente ex­
plorado. 

Em artigo publicado na Folha de S.Paulo do 
dia 12 de março último, o Deputado Delfim Netto, 
demonstra, de fonna didátiça, a conjugação dos fa­
tores que detenninaram a crise e a falência atual da 
agricultura brasileira, conseqüência das altas taxas 
de juros, da redução de crédito agrícola, do financia­
mento das importações a juros internacionais, da va­
lorização do câmbio, da redução "emocional" de tari­
fas e do elevado preço pago pelo setor aos esforços 
governamentais pela estabilização da moeda, o que 
contribui, pela redução da área plantada, na perda 
de pelo menos 400 mil empregos no campo, o que 
vem alimentando o movimento dos sem-terra. 

A Veja desta semana publica entrevista de Er­
nest Bor1ang, Prêmio Nobel da Paz em 1970, conhe­
cido nos anos 60 como o pai da "revolução verde", 
que promoveu um salto fantástico na agricultura 
mundial, pois naquela época triplicou a sua produ­
ção adiando a crise da fome no mundo, e hoje com 
83 anos, ainda participando de projetos de salvação 
da agricultura em vários países, especialmente na 
África, esteve em Minas Gerais, há alguns dias, 
quando afinnou: "Que poucos países do mundo con­
seguiram uma excelência na produção agrlcola 
como o Brasil. O desenvolvimento do cerrado é um 
feito único." 
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Entretanto, Sr. Presidente, não se tem da o à 
nossa agricultura a atenção que merece pela sua 
posição estratégica no combate à fome no Bra ii e 
no mundo, onde poderia já estar desfrutando d po­
sição ' mais privilegiada nas exportações, para um 
mercado crescente num mundo que, tendo hoje ma 
população de 5,8 bilhões de pessoas, terá nos p óxi­
mos 20 anos mais de 8 bilhões de habitantes As­
sim, a moeda do futuro tende a ser "espaço ali­
mento", fatores em que nosso País pode ser 
rico, se souber usar racionalmente seus recurso 

Até outubro de 1996, segundo registro do an­
co Central, dos R$283,9 bilhões em emprést mos 
concedidos pelo sistema financeiro à iniciativa riva­
da, apenas R$24,1 bilhões foram destinados a se­
tor rural, o que representa menos de 10% dos crédi­
tos concedidos, assim mesmo uma ninharia: para a 
lavoura, apenas 9% desses R$24 bilhões, e 91 % 
para a pecuária. E o Brasil continua tendo o maior 
rebanho do mundo, com 160 milhões de cabeças. 

Enquanto setores prioritários sofrem restnções 
orçamentárias, como a saúde, que recebeu 2,4 Yo do 
PIB, uns R$20 bilhões, o Proer já socorreu os ban­
cos falidos com mais de R$16 bilhões. 

A âncora verde do Real tem imposto sacrifrcios 
adicionais ao setor agrícola, o que muito vem contri­
buindo para a estabilidade da moeda e dos p os, 
onde os que mais caíram foram os produtos a rico­
las. O milho, por exemplo, poderá ser negociado 
este ano muito abaixo do preço do ano pass do e 
muito mais próximo do custo, o que reduz su mar­
gem de lucro, especialmente para os pequeno pro­
dutores que não produzem em escala. 

Dos 81 milhões de toneladas de grão daJ safra 
deste ano, a maior parte é de soja para expo'1ação, 
milho, trigo e sorgo, enquanto o feijao, cuja produ­
ção subiu 26%, sendo a principal dieta da pula­
ção, o volume produzido ainda é ber.; modesto 

A margem de ganho do produtor rural seJ redu­
ziu bastante, porque os preços, quando não caíram, 
também não subiram, mas os custos não pararam 
de crescer. Os insumos agrícolas continuararp indi­
ferentes aos planos econõmicos, sem nenhuma pro­
vidência concreta para contê-los. 

Nos anos 70, com cerca de US$5 se p uzia 
uma arroba de boi, que podia ser comercializada por 
US$15 a US$18, mas, hoje em dia, o custo a pro­
dução de uma arroba chega a US$18, enquanto o 
preço médio de venda parou nos US$22, red/Jzindo 
a margem de ganho, especialm~te para os que não 
trabalham com economia de escala. 

Se não bastassem essas dificuldades de nossa 
agricultura, tanto na lavoura como na pecuária, rela­
cionadas com a elevação dos custos e a queda dos 
preços, ainda cresce e se complica o problema da 
reforma agrária, realmente uma solução inadiável, 
mas que tem colocado o Govemo a reboque dos 
movimentos reivindicatórios, gerando graves confli­
tos no campo. 

Nenhuma solução duradoura e econõmica se 
pode esperar de improvisações feitas para tapar o 
sol com a peneira, postergando decisões inadiáveis. 

Sou a favor da reforma agrária, pois a conside­
ro uma questão de justiça social urgente, mas que 
seja feita dentro da lei e da ordem, com respeito ao 
direito legítimo de propriedade. Invasão de terra pro­
dutiva, cujo proprietário investe, trabalha e produz, é 
um crime de agressão que motiva o direito de defe­
sa que a lei assegura. 

Em Sergipe, o MST, que tinha invadido uma 
área do projeto Jacaré-Curituba, concebido com in­
fra-estrutura de tecnologia avançada em irrigação, já 
tendo inclusive recursos da ordem de 12 milhões 
consignados no Orçamento da União, com projeto 
pronto e licitado, conseguiu pressionar o Govemo do 
Estado no sentido de ceder esta área irrigável, de 
4.000ha, já destinada a projeto de fruticultura. 

O resultado dessas ações foi a assinatura no 
último dia 25, no Palácio do Planalto, de um protoco­
lo de intenções entre o Governo Federal e o Gover­
no de Sergipe, visando garantir o assentamento dos 
sem-terra, no âmbito daquele projeto, ql,le previa a 
geração de 12.000 empregos diretos, nas poucas 
áreas irrigáveis ainda existentes ell} :Sergipe. Se 
este protocolo se transformar em unia realidade, 
Sergipe será palco de mais um projeto fracassado. , 

Acabo de ter notícias de que, desrespeitando 
os compromissos assumidos, os sem-terra invadi­
ram novas propriedades na área do projeto, o que 
demonstra a inconsistência e o desacerto de decisõ­
es equivocadas como esta. 

A experiência revela também que os inúmeros 
perímetros tradicionais destinados exclusivamente a 
colonos dedicados ao cultivo de alimentos básicos 
sejam administrados pela Codevasf, DNOCS, ou pe­
los Estados diretamente, onde foram investidos mi­
lhões de dólares, faliram em sua esmagadora maio­
na. 

O Nordeste, Sr. Presidente, Sri's e Srs. Sena­
dores, já conhece muito bem seus problemas e já 
aprendeu as soluções de que precisa, mas, lamenta­
velmente, ainda vive à espera de decisões políticas 
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acertadas, e não as equivocadas, como vem ocor- Tenho a convicção, Sr. Presidente, S~ e Srs. 
rendo em nossa política fundiária e agrícola. Senadores, que as respostas que buscamos para o 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me permite Nordeste já foram exaustivamente respondidas atra-
um aparte? vés de propostas e diagnósticos apresentados ao 

O SR. JOSÉ ALVES - Com muito prazer, Se- Governo Federal, seja através de especialistas 
nador Josaphat Marinho. como o ex-Governador João Alves Filho, seja pelas 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, V. 
Ex' trata do assunto talvez mais grave da atualidade 
no País. O problema da reforma agrária não tem 
sido devidamente tratado não apenas pelo atual Go­
verno, mas pelos governos que se têm sucedido a 
partir de 45. Na atualidade, o que se verifica é que 
se imagina que assentamento é reforma agrária, 
quando assentamento é apenas uma parcela da pro­
vidência cabível, é apenas o início. A reforma agrá­
ria exige um desdobramento de recursos, de auxí­
lios, de ajuda técnica, que não se confunde com 
simples assentamento. São essas facilidades ou es­
sas deficiências que vêm dificultando a solução no 
País e permitindo que, mesmo num Estado como o 
de V. Ex', em que houve um entendimento, agora V. 
Ex' declara que o entendimento não está sendo de­
vidamente cumprido. É preciso que se dê a devida 
dimensão à solução social com a reforma agrária e 
não se fique nas preliminares do assentamento. 

O SR. JOSÉ ALVES - Agradeço o aparte de V. 
Ex' e o incorporo com muita satisfação ao meu mo­
desto pronunciamento. 

Sr. Presidente, estamos fartos e cansados de 
diagnósticos e propostas ilusórias, baseadas em 
equações sociológicas e discussões acadêmicas, 
distantes da realidade. 

Em maio do ano passado, o então Ministro do 
Planejamento, o eminente Senador José Serra, fez o 
lançamento solene de um plano de 11 metas, que a 
imprensa divulgou como o ·pacto do Nordeste", com 
investimentos previstos de 12 bilhões num período 
de três anos, incluindo, entre outros objetivos, a cria­
ção de empregos e a ampliação de atividades de fi­
nanciamentos de 2,5 bilhões à atividade econômica 
regional pelo BNDES, que pouco fez até agora, pois 
atualmente está mais preocupado em vender a Vale, 
o que não ajuda o Brasil e prejudica a Região. 

Experiências bem sucedidas no mundo e mes­
mo no Brasil, como é o caso de Juazeiro e Petrolina, 
verdadeiros centros de excelências, demonstram 
que a participação da iniciativa privada é fundamen­
tai para o êxito de projetos de irrigação, uma vez 
que já ficou exaustivamente comprovado que os pro­
jetos desenvolvidos com a participação exclusiva de 
colonos não obtiveram êxito. 

--

lideranças da região e até mesmo pelo Senado Fe­
derai, que examinou profundamente a questão atra­
vés da Comissão de Políticas para o Desenvolvi­
mento do Nordeste. 

Não temos dúvidas de que o modelo misto, 
combinando 50% de colonos e 50% de empresários, 
aplicado à fruticultura irrigada, e associado ao apro­
veitamento das potencialidades naturais do Nordes­
te, como a indústria do turismo, indicam o caminho 
mais seguro e objetivo para atestar a viabilidade da 
região Nordeste, que é mais uma solução do que um 
problema para o País. 

Posso citar, até com orgulho, o exemplo de 
Sergipe, meu Estado. 

Estudioso do assunto, o engenheiro João Alves 
Filho, ex-Governador do Estado, abandonou as frus­
tradas esperanças de ajuda de órgãos oficiais e ina­
petentes como a Sudene e o BNB, e partiu para so­
luções baseadas na parceria com a iniciativa priva­
da, como é o caso do Projeto Platô de Neópolis, 
onde se emprega avançada tecnologia empresarial, 
compatível com as exigências de mercado e as ne­
cessidades da região. 

Eu me pergunto, Sr. Presidente, se o Ministério 
da Reforma Agrária, por intermédio do Incra, que 
não tem conseguido consolidar os assentamentos já 
realizados, e os processos fundiários continuam ca­
minhando com dificuldade e lentidão, como pretende 
o INCRA administrar, em Sergipe, um assentamento 
de sem-terras, em um projeto de fruticultura irrigada, 
que apresenta muito maior complexidade em sua 
operacionalização. 

A resposta eu já tenho: trata-se de um protoco­
lo inócuo e inútil, que certamente levará a um projeto 
fracassado, como acontece hoje em Sergipe, em pe­
rímetros operados por colonos, no Baixo São Fran­
cisco, onde a Codevasf atua há 25 anos, sem qual­
quer resultado ou benefício para a região e sua po­
pulação. 

Acredito e espero que o Governador Albano 
Franco tenha a lucidez de retomar ao caminho certo, 
que levará a resultados justos e adequados, sem 
comprometer o futuro da agricultura na região. 

Faço essas considerações, Sr. Presidente, 
S'-s e Srs. Senadores, visando chamar a atenção do 
Senado da República e das autoridades para esse 
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setor tão importante da economia nacional que hão Federal, um outro artigo definia que qualquer recur-
tem merecido dos govemos a atenção a que faz us, so sobre a ação do juiz deveria ser feito diretamente 
pela sua posição estratégica na vida do País e as ao Presidente do Supremo Tribunal Federal, porque 
perspectivas de combate à fome. a Corte de Justiça de Roraima não poderia apreciar 

Muito obrigado. qualquer recurso, já que mais da metade dos seus 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - ~o I ce- membros se achavam impossibilitados, por serem 

do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá, ara parte nessa questão da nomeação dos parentes. 
uma comunicação inadiável, pelo prazo de cinco mi- Volto a lembrar que, dos sete desembargadores, 
nutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do RJgi n- seis tinham parentes nomeados e demitidos por 
to Interno. I essa ação. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para ma O Tribunal de Roraima sempre consegue se 
comunicação inadiável. Sem revisão do orado .) - superar e exceder as minhas expectativas. O tem, o 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há dias da Diário Oficial do Estado de Roraima publicou uma 
tribuna do Senado, tive o prazer de relatar à Ca a e decisão do Desembargador Lupercino Nogueira, que 
à sociedade brasileira uma decisão tomada la se encontrava de férias e foi chamado de volta pelo 
Justiça de Roraima em primeira instãncia, por i ter- Presidente do Tribunal para julgar uma ação que 
médio de seu Juiz Helder Girão Barreto, qu~, n ma não poderia julgar, já que era o único dos desembar-
ação corajosa, acatando proposta do Ministério PÚ- gadores que não possuía parentes nomeados. 
blico Estadual, determinou a demissão dos parTtes Jamais, de acordo com a Constituição, isso po-
de desembargadores do Tribunal de Justiça do Itsta- de ria acontecer. 
do de Roraima. 

Demonstrou naquela ação o Ministério PÚ lico 
que, dos sete desembargadores que comJ):Õem 
aquela Alta Corte de Justiça do Estado, sei , ou 
seja, quase a unanimidade, tinham parentes nomea-
dos, desculTlprindo a legislação brasileira. I 

Com muita satisfaçao, relatei naquele dia que o 
Juiz Helder Girão Barreto, com coragem cívi~ ha­
via determinado ' u'm prazo para a demissãd ddsses 
parentes e, mais do que isso, havia determi ado 
também a devolução, aos cofres públicos, do di hei­
ro pago a esses parentes de desembargadores. 
Essa devolução deveria ser feita pelo Presiden e do 
Tribunal, Desembargador Carlos Heririques. 

Eu disse ainda naquela oportÚflidade da que 
me chamou a atenção no despacho da decisão do 
Juiz da primeira instância. Disse o Dr. Helder irão 
Barreto: 

• Ao fim e ao cabo, se esta ação contri­
buir para resgatar a dignidade de ~~ fra­
çao do Poder Judiciário, qualquer sacrifício, 

I 

mesmo pessoal, terá valido a pena.1 

Depois da decisão corajosa do juiz, vim ova­
mente à tribuna relatar que o juiz estava sendo pres­
sionado, que o seu sogro havia sido espancad pela 
polícia estadual e que se comentava, em Boa ista, 
que se buscava, no Tribunal de Justiça, uma orma 
de desfazer a decisão corajosa do juiz. 

Nao acreditava, confesso, que o Tribunal de 
Justiça de Roraima tivesse o desplante" a cO'flgem 
até, de desfazer uma decisão embasada (ia torma 
como estava. Até porque, na própria Constituiçao 

II - Do Direito 

Prescreve a alínea n, inciso I do art. 
102, CF/88, que compete ao Supremo Tribu­
nal Federal processar e julgar originariamen­
te a ação em que mais da metade dos mem­
bros do Tribunal de origem estejam impedi­
dos ou seja, direta ou indiretamente interes­
sados. 

Mais uma vez, o Tribunal de Justiça de Rorai­
ma rasgou a Constituição. Proferiu uma sentença 
publicada no Diário Oficial, desfazendo a decisao 
do Juiz Helder Girão Barreto e mantendo o emprego 
dos parentes dos desembargadores. 

Sr. Presidente, s rªs e Srs. Senadores, venho 
hoje a esta Tribuna para relatar esse triste fato e re­
gistrar, com pesar, essa ação do Tribunal de Justiça 
de Roraima, a quem gostaria de elogiar em outros 
momentos mas que, infelizmente, nao posso fazê-lo. 

Hoje, gostaria também, além de informar à Na­
ção sobre esse triste quadro e comunicar à impren­
sa esse abuso, fazer um apelo ao Presidente do Tti­
bunal Federal. Hoje mesmo, o Ministério Público Es­
tadual de Roraima entrou com uma ação, um pedido 
de reclamação assinado pelo Procurador-Geral de 
Justiça, Dr. Sales Eurico Melgarejo Freitas, e pelo 
Promotor de Justiça Edson Damas da Silveira, fa­
zendo a solicitação ao Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, que era a pessoa competente pata 
julgar qualquer reclamo e qualquer embargo sobre 
essa questão. Pede o Ministério Público que a deci-
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são do Desembargador Lupercino Nogueira seja tor- por parte da população, mas que teve, também, ma-
nada sem efeito. tivações políticas, inclusive de natureza eleitoral. Eu 

Gostaria também de apelar ao Supremo Tribu- próprio, como candidato, naquela oportunidade, vivi 
nal Federal, ao seu Presidente, Ministro Sepúlveda essa situação: uma grande mobilização em tomo da 
Pertence, a quem admiro e a quem o País deve mui- questão da segurança como instrumento demagógi-
to, para que, ao tomar essa decisão, restabeleça a co de política eleitoral, não obstante a atuação séria, 
confiança, a seriedade, a visão que o povo de Rorai- consistente e responsável do nosso Govemador de 
ma precisa ter de uma Justiça séria e isenta. Estado. 

Sr. Presidente, entendo politicamente - não Hoje, Sr. Presidente, verifica-se um fenômeno 
sou advogado - que o Tribunal de Justiça de Rorai- curioso. O fato, desde logo, que aconteceu é lamen-
ma errou. Errou tecnicamente, mas, sobretudo, poli- tável e, na verdade, repete-se cotidianamente em 
ticamente. Escreveu uma página triste, que depõe nosso País, não apenas em São Paulo, mas tam-
contra o próprio Tribunal. Espero que o Supremo Tri- bém em São Paulo, é o exercício da violência poli-
bunal restabeleça a verdade, a justiça e a moralida- cial, despropositada contra setores da população, 
de pública no meu Estado. primordialmente de baixa renda, inclusive com as-

Se isso não ocorrer, se prevalecer a decisão sassinatos. 
tomada de rasgar a Constituição, o que poderão es- A originalidade desse episódio, a especificida-
perar os habitantes de Roraima daqui para frente? de, é que ele foi filmado provavelmente por profissio-
Ao poder, tudo; ao poder, burla-se a Constituição e nais, porque a qualidade do filme apresentado vai 
ao pobre, aplica-se uma lei e, muitas vezes, a injusti- além de um trabalho simplesmente amadorístico. O 
ça e a arbitrariedade. que nos chocou não foi a notícia de que houve mais 

Ao encerrar minhas palavras, digo que tenho um espancamento, mais tortura e mais uma morte. 
confiança no Supremo Tribunal Federal e no Minis- O que, na verdade, chocou foi que isso foi mostrado 
tro Sepúlveda Pertence. Registro a coragem e a mi- claramente em imagens, despertando toda uma in-
nha homenagem tanto ao Juiz Helder Girão Barreto dignação justa - insisto. 
quanto ao Ministério Público do Estado de Roraima, O que esperamos é que essa indignação não 
que cumpriram sua parte para respeitar a Constitui- dure uma semana, porque vemos setores que ontem -çao. reclamavam contra espancamento, violência, quebra 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. até de direitos humanos, hoje manifestarem-se em 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- defesa dos interesses humanos. Esperamos que, 

do a palavra, por cinco minutos, ao nobre Senador efetivamente, essas motivações se tomem agora 
José Serra, nos termos do art. 14, inciso VII, do Re- permanentes, não simplesmente questão de alguns 
gimento Intemo. dias. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Para uma co­
municação inadiável.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, presenciamos nesta semana cenas que como­
veram o País e a opinião pública intemacional, 
transmitidas inicialmente pela Rede Globo de Televi­
são, de espancamento, tortura e assassinato de 
pessoas na região da Grande São Paulo, Diadema, 
mais precisamente nos arredores de uma favela, por 
contingentes da Polícia Militar do Estado. 

A propósito disso, passou-se a levar em conta, 
muito mais que antes, todas as questões de direitos 
humanos que envolvem a atuação do nosso sistema 
de segurança e das nossas polícias estaduais. 

Sr. Presidente, eu lembraria que há poucos 
meses o Governador Mário Covas foi objeto de uma 
campanha que visava reclamar do seu govemo uma 
atitude mais decidida, quando não violenta, no que 
se refere à repressão ao crime. Uma campanha que 
teve motivações por certo legítimas, de insegurança 

Quero sublinhar a atitude correta do Governa­
dor do Estado. Tomando conhecimento do que 
aconteceu, o Governo atuou no sentido de punir e 
afastar imediatamente os oficiais diretamente res­
ponsáveis por essa ação. O que verificamos foi uma 
demanda de demissões de altos funcionários, não 
diretamente responsáveis por esse fato, caso es'pe­
cífico do Secretário de Segurança, Professor José 
Afonso da Silva. 

O Govemador Mário Covas se recusou a tomar 
essa atitude de demissão como se recusou, no ano 
passado, a tomar a mesma atitude que era reclama­
da, porque se considerava que a polícia não atuava 
com energia que a segurança da população de São 
Paulo reclamava. Recusou-se por quê? Porque esse 
seria um lance de natureza eminentemente político­
demagógica, uma vez que essas autoridades não 
estiveram envolvidas, não tiveram responsabilidade 
direta naquilo que aconteceu. Pelo contrário, foram 
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tomando as medidas necessárias para que bS f~tos também na interpretação desses fatos lamentáveis 
fossem agora apurados e as punições feitas. que aconteceram em São Paulo. 

Seria por parte do Govemador uma rpan bra Reitero também o que já transmiti a vários ór-
demagógica que responderia, a um surto de indi~na- gãos de comunicaç'ão: a minha solidariedade pes-
ção legítimo, mas que não encontra sustentkçãP no soai, política e administrativa à conduta do Governa-
contexto de uma administração séria, respo?sá el e dor e ex-Senador Mário Covas à frente das questões 
que autenticamente está tratando do probl~m . de de segurança no Estado de São Paulo. 
segurança em São Paulo, com medidas de ~atureza Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

material e medidas que vêm sendo incorp9radas a DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
propostas de direitos humanos apresentadas pelo SR. JOSÉ SERRA EM SEU PRONUNCIA-
Governo Fernando Henrique, entre elas o sJ,gu de 

MENTO: vida que passou a proporcionar aos agentes da se-
gurança das duas polícias no Estado de Sãb Pulo, 
da mesma maneira como a criação da figura d ou­
vidor em relação à segurança, que hoje pkss u a 
ser uma proposta nacional. 

Portanto, o Governador atua com equil rio. 
Não faria sentido uma manobra publicitári~ d de­
missão de pessoas que não são responsáveis, ape­
nas a título exemplificativo de natureza publiciJária, 
em termos de satisfação à opinião pública. A sa~isfa­
ção verdadeira à opinião pública estará na pUf ição 
dura dos responsáveis e na ação decidida I a~ mu­
dar o caráter da nossa política de preven~o do cri­
me e de repressão no País, que evidentemdnte é in­
satisfatória. 

E, para aqueles que defendem os direito hu­
manos como eu defendo, como o Mário Cova de­
fende, como o Presidente Fernando Henri~ue Car­
doso defende, não significa transigência c9m a vio­
lência; significa exatamente evitar que a políC1la se 
transforme num órgão de repressão da P9pu ação 
. . d - t' I ! Inocente, por meio e uma açao preven IV~, r~res-
siva, indiscriminada e com propósito até de éxtor­
são, como blaramente se percebeu por meip d que-
les filmes apresentados. I 

Sr. Presidente, creio que neste momerito ale o 
registro: a minha posição sempre foi, e hoje é uito 
mais convicta, com relação à impropriedadd da exis­
tência e do atual funcionamento dos tribunais milita­
res no casb das polícias estaduais. Creio q1ue eve­
ríamos retomar aquilo que, no Senado s~ c9'ocou 
para trás com relação a essa questão, a pa~ir ~e um 
projeto que vinha da Câmara dos Deputados. Esses 
são crimes comuns que devem ser julga~o pela 
Justiça comum. I 

Sr. Presidente, peço a transcrição nesta Casa 
do artigo publicado hoje no Jornal do Bra,~I, a pá­
gina 2, na coluna Coisas da Política, da ~or alista 
Dora Kramer, com o título: ·Há muitas CUI~I s esse 
cartório·, que expressa, na nossa opinião, o ponto 
de vista mais equilibrado, serene, objetivo duro 

COISAS DA POLmCA 

Cora Kralli8( 

HÁ MUITAS CULPAS NESSE CARTÓRIO 

O sujeito de defende a pena de morte, esbraveja na mesa 

do bar que bandido bom é bandido morto, o policial e o juiz que 

clamam contra o Estatuto da Criança e do Adolescente defenden-

do a criminalização dos atos do jovem infrator, o governador que 

impede a troca de comando de uma polícia que massacra traba­

lhadores rurais no meio de uma estrada, o senador que impede o 

julgamento de criminosos militares pela Justiça comum e boa par-

te da sociedade que assiste a tudo isso e ainda aplaude e pede 

bis, todos são igualmente cúmplices das cenas que a TV Globo 

levou ao ar na segunda-feira à noite. 

O cardeal-arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Evaristo 

Ams, disse uma frase definitiva no dia seguinte à exibição das 

imagens de tortura e morte ele Cidadãos paulistanos por 10 ani­

mais fardados pertencentes à Polrcia Militar do Estado. 'A diferen-

ça agora é que essas cenas foram filmadas', apontou o cardeal, 

um tanto irritado com a reação diante do filme e a passividade dos 

mesmos indignados frente ao cotidiano de violência e desrespeito 

aos direitos humanos que se vive nas grandes e pequenas cida­

des desta infeliz (neste aspecto) nação. 

Dom Paulo acertou no fígado da questão. Ele bem sabe o 

que diz, pois é vítima constante das mesmas mentes ressentidas 

que agora reagem indignadas quando a realidade lhes invade a 

sala de jantar às bordoadas, mas que nunca acreditaram que di­

reilos civis tenham sido feitos para pretos, pobres, homossexuais 

e marginalizados em geral. 

Assustaram-se desta vez com a violência, mas no dia-a-dia 

integram um ambiente de conivência silenciosa, quando não de 

incentivo ativo à ação abusiva de autoridades. É facílimo despejar 

a culpa exclusivamente sobre os ombros do govemador Mário 

Covas, mais fácil ainda exigir demissões em massa. Mas a popu­

lação de São Paulo (e tratamos dela aqui, apenas porque agora o 

descalabro aconteceu por lá) não deve se esquecer quantas ve-

zes criticou esse mesmo governador por abrigar no aparelho de 

segurança gente 'excessivamente' preocupada com a questão 

dos direitos humanos. 
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Deve se recordar também que quando a polícia comanda­

da pelo então governador Reury massacrou 111 detentos no pre­

sídio do Carandiru, uma pesquise de opinião deu apoio disparado 
à matança. Como ficamos agora? 

Ficamos perante a constatação de que demissões a torto e 

a direito são medidas obviamente necessárias, assim corno a pu­

nição imediata. Mas isso é o mínimo, e não basta que a socieda­

de cobre que rolem cabeças para que o sangue delas lhes sirva 

de lenitivo às consciência. 

É preciso mudar as mentalidades, ver que quando as re­

gas são aplicadas com igualdade para todos a força bruta perde 

espaço. E ela é o contrário de civilidade. É ela que, quando arrai­

gada nas mentes de cada um como solução para os problemas, 

resulta no que se viu na televisão. 

E que não se iludam os que atacam Dom Paulo por sua 

cruzada em defesa dos direitos humanos, como se o cardeal fos­

se sócio fundador de algum serviço de proteção ao bandido. Não 

se iludam, não: são eles que inoculam no bandido fardado e legal­

mente armado a sensação de que é Isso mesmo, o exercício ir­

restrito da força bruta travestido de proteção aos cidadãos hones­
tos, que a sociedade espera dele. 

E que não venham com o argumento de que isso é conver­

sa de quem quer proteger bandido. Não é não. É conversa de 

quem acredita que, enquanto a sociedade brasileira - em toda as 

suas instâncias e não apenas naquelas detentoras de mandatos 

formais - não se convencer de que a responsabilidade pela mu­

dança está dentro de cada um, não daremos um passo adiante. 

Vamos continuar nos assustando quando a barbárie nos 

explode à face e logo esquecendo tudo quando o tempo aplaca o 
susto. 

Foi exatamente o que aconteceu no massacre de Curionó­

polis, que este mês faz um ano. O governador do PSDB, A1mir 

Gabriel, protegeu os criminosos, impediu que o Ministério da Jus­

tiça agisse no Pará como única forma de garantir punição imedia­

ta. E onde está hoje o comandante da matança, coronel Mário 
Pantoja? 

Não se sabe, mas pode estar em qualquer lugar. Fazendo 

compras em Miami ou tomando água de o.,~ em ltapuã. É livre 

para isso. E ninguém fala mais disso. Onde a indignação de abril 

do ano passado, onde a revolta, onde o nojo? 

E os senadores que cederam à prassão das corporações 
militares e impediram que os crimes de PMs fossem julgados pela 

Justiça comum? Dirão que aprovaram, sim, essa permissão, mas 

desde que se prove que o crime foi doloso. Provar como, se os in­

quéritos continuam sendo feitos pelas polícias militares? 

O caso do ABCD paulista mostra o desserviço que o Sena­

do prestou à nação. Apenas um dos bandidos poderá ser julgado 

por tribunal civil. Os outros, a despeito do que todo o país assistiu, 

continuarão donos de julgamento privilegiado. 

Nenhum dos que votaram contra ao projeto que salu da 
• 

Câmara pronto para enviar os selvagens da farda à Justiça dos 

homens tem o direito agora de manifestar um pingo de revolta. 

Devem é administrar a própria culpa. Junto com o sujeito 

que defende a pena de morte, esbraveja na mesa do bar que 

bandido bom é bandido morto, o policial e o juiz que clamam con­

tra o Estatuto da Criança e do Adolescente, o governador que 

protege matador e boa parte da sociedade que assiste a tudo 

isso, e ainda aplaude e pede bis. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A solici­
tação de V. Ex' será atendida na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, nos próximos dias 11 e 12 de abril será 
inaugurado formalmente, com a presença do Presi­
dente da República o corredor de transportes da Hi­
drovia Madeira-Amazonas. 

Trata-se, sem dúvida, de um empreendimento 
da maior envergadura e importância, não somente 
para Mato Grosso, Rondônia e Amazonas, mas para 
toda a Região Centro-Oeste, Norte e para o Brasil. 

Esse novo corredor de transportes utilizará o 
aproveitamento do potencial hidroviário dos rios Ma­
deira e Amazonas, com a utilização mais reduzida 
do transporte rodoviário. A produção será escoada 
por rodovias até Porto Velho e de lá, em barcaças, 
percorrerá cerca de 1.270 quilômetros até Itacoatia­
ra, no Amazonas, quando, então, será enviada para 
o exterior, em navios de maior calado. 

Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Sen~dores, foram 
necessários sete anos entre o surgimento da idéia, 
os estudos, as negociações, a obtenç'ã~ dos finan­
ciamentos necessários e a construção das barcaças 
e dos terminais graneleiros em Porto Velho e Itacoa-, ' 
tiara. 

Mas, sem nenhuma dúvida, esse empreendi­
mento é uma demonstração clara e inequívoca de 
quando há decisão política e determinação pode-se 
viabilizar no Brasil alternativas inovadoras, não so­
mente em termos de modelo, mas, sobretudo em 
termos de modalidades de implantação, financia­
mento e gerenciamento, em parcerias viáveis entre 
os setores públicos e privados. 

Esse empreendimento toma-se realidade, gra­
ças à visão, à determinação e à persistência do Gru­
po Maggi, que tem à frente o empresário André 
Maggi e seu filho Blairo Maggi, este, inclusive, meu 
primeiro suplente no Senado Federal, bem como ao 
imprescindível apoio e participação do Govemo Fe­
derai - por intermédio dos Ministérios do Planeja­
mento, da Marinha e dos Transportes e, particular­
mente, do BNDES - e também dos Governos dos 
Estados do Amazonas e Rondônia. 
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Esse empreendimento, Sr. PresidentJ, c ia e cional, do Projeto de lei nº 1.176, de 1995, que está 
amplia as opções de exploração econômic~ naque- na Câmara dos Deputados. Esse projeto de lei, de 
las regiões Interioranas do País, até então releg das autoria do Poder Executivo, que estabelece os prin-
ao abandono e ao descaso, rompendo com sua cípios e as diretrizes para o Sistema Nacional de 
secular estagnação e marasmo. Viação e dá outras providências, já foi objeto de pa-

O primeiro impacto desse notável empre ndi- recer do Deputado Eliseu Resende, na Comissão de -
mento será a redução de cerca de 30 dólare em Viação e Transportes da Câmara dos Deputados. 
cada tonelada de soja exportada e do temp~ de des- Em seu parecer, o eminente Deputado Eliseu 
locamento e embarque, em relação aos port s de Resende opinou favoravelmente à alteração do tra-
Santos e Paranaguá, utilizados atualmente. çado da BR-364, de modo a que possa, a partir de 

Uma expressiva redução, que, certament , re- Diamantino, em Mato Grosso, passar pelos municí-
verterá para a própria região produtora, mas cUfo re- pios de Campo Novo do Parecis, Sapezal, Campos 
flexo mais importante será o caráter indutot ad pro- de Júlio e COmodoro, em Mato Grosso; e daí, em lei-
cesso de expansão das atividades produtivas a re- to normal, para Vilhena e Porto Velho, em Rondônia, 
gião. prosseguindo até o Acre. 

Isto pbrque, a par de viabilizar a instaiaç o de Sr. Presidente, o parecer do Deputado Eliseu 
estruturas de serviços, apoio e industrializaç o na Rezende, segundo registros no Prodasen, foi apro-
própria região, possibilitará o aproveitar"Tient do vado por unanimidade na Comissão de Viação e 
enorme potencial existente para as explorqções Transportes da Câmara dos Deputados, em 27 de 
agrícolas, jã que a área agricultável naquelks ~egiõ- março de 1996. Decorrido mais de um ano, a maté-
es é estimada em cerca de 20 milhões de hEfa es. ria não chegou ao Senado Federal, para que esta 

Isto será possível porque a hidrovia cnaJ con- Casa possa apreciá-Ia dentro das exigências consti-
diçóes viáveis para que toda a produção, nu~ raio tucionais. 
de ação de 900 quilômetros de Porto Velho) se~ por Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quando 
ela escoada. I percebo que um empreendimento da importância, do 

Entretanto, o melhor aproveitamento de a hi- porte e da envergadura da hidrovia Madeira-Amazo-
drovia depende ainda da rede viária, já quela Irodu- nas fica na dependência de tramitações e de decisõ-
ção tem que ser deslocada em caminhões ~té orto es que se desenvolvem a ·passo de tartaruga", fico 
Velho, em Rondônia, para ser transferida pai as extremamente preocupado. 
barcaças que a levará até o porto de Itacoatiar . Esta Casa, Sr. Presidente, tem criticado com 

E, lamentavelmente, a rede viária I~Xi tente veemência as desigualdades regionais existentes no 
nessas regiões está absolutamente deficiente e em Brasil. Pessoalmente, alio-me a esses críticos. Aliás, 
precário estado de conservação. Não têm as míni- venho cobrando do Govemo Federal medidas que 
mas condições de assegurar o escoamento dos visem a atacar essa grave deformação na estrutura 
crescentes volumes de produção que serão gera- econômica e social do País. 
dos. 

A d· · I par Isto, o mais grave e preocupa~te que 
o traçado dessas rodovias não se enquadra n s no­
vos eixos de produção, viabilizados pelai hi I rovia 
Madeira-Amazonas. Necessita, portanto, de se alte­
rado, sob pena de comprometer a viabilida~e esse 
empreendimento. I 

No traçado em vigor, Sr. Presidente, ~ B -364 
não passa pelas áreas de melhor potencial produti­
vo, localizadas na chamada Chapada do~ P recis, 
no noroeste de Mato Grosso e sudeste de ryon ônia. 

Além disso, será necessária a pavif'e tação 
de cerca de 300 quilômetros de rodovia, co1rta do os 
principais municípios produtores de soja da egião 
noroeste d,e Mato Grosso. 

Entretanto, Sr. Presidente, essas alte ções 
dependem ainda da aprovação, pelo Cong es o Na-

E, quando novas iniciativas vêm sendo desen­
volvidas para gerar riquezas e dinamizar as regiões 
marginais deste País, essas, lamentavelmente, cor­
rem o risco de ficarem comprometidas pela total de­
pendência de tramitações e de decisões que se ar­
rastam em ritmo lento, totalmente descompassado e 
incompatível com o exigido pela sociedade brasilei-
ra. 

Assim, Sr. Presidente, no momento em que 
enalteço a iniciativa e a viabilização da Hidrovia Ma­
deira-Amazonas, apelo para que o Congresso Na­
cional aprecie, com a urgência que a Nação exige, o 
novo Sistema Nacional de Transportes, com as ne­
cessárias alterações no traçado da BR-364 nele pre­
vistas, para que, assim, se possa dar melhores con­
diçoes para a exploração econômica das enormes 
potencialidades das regiões interioranas do País, 
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dando um passo para a redução do vergonhoso de­
sequilíbrio regional existente no Brasil. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, devo comu­
nicar que acabei de receber um telefonema prove­
niente do noroeste do Estado do Mato Grosso infor­
mando-me de que, hoje, das 10 mil carretas de 27 a 
30 toneladas de soja que saíram de Mato Grosso 
com destino a Porto Velho, 130 encontram-se atola­
das nesse trecho sem asfalto. Isso ratifica o fato de 
que não há condições de escoamento da produção 
para o porto de Porto Velho. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Lauro Campos. (Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­

res. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador José Bianco. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda­

ner. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Emandes Amo­

rim. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares. (Pausa.) 
Concedo,a palavra ao Senador Eduardo Supli­

cy. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Srs. 

Senadores Pedro Simon, Emandes Amorim, Abdias 
Nascimento e Lúcio Alcântara enviaram discursos à 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. ExªS serão atendidos. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi­

dente, Sr's. e Srs. Senadores, como partícipe priVile­
giado da História do Brasil e deste Congresso Nacio­
nal, nos últimos tempos, estarreceu-me a leitura da 
Reportagem Especial . publicada no Jornal Zero 
Hora, de Porto Alegre, no dia 3 de setembro de 
1996. Ali, se evidenciava o descaso do Senado Fe­
derai, e do Poder Público de uma maneira geral, 
com a documentação relativa às investigações que 
culminaram no impeachment do Sr. Fernando Colfor 
e na cassação de parlamentares envolvidos no des­
vio de recursos do Orçamento da União. 

Ato contínuo, manifestei essa minha preocupa­
ção, em artigo publicado naquele mesmo jornal, sob 
o título ·Amnésia Nacional", com o seg4inte teor: 

• A história de um país nunca prescreve. Quei­
mem-se os livros e ela sobreviverá na memória de 
seu povo. Mas a esse mesmo povo nem sempre é 

permitida a oportunidade de conhecer toda a história 
'de seu País. Caso contrário, quedariam sem função 
os seus historiadores. Mas, pobres historiadores 
brasileiros! A pesquisa histórica, no Brasil, tem se 
tomado, cada vez mais, algo como um exercício de 
eX1Jmação, porque nossos principais documentos 
parecem se transformar em verdadeiros arquivos 
mortos. 

Pelo menos, é este o quadro que resulta da 
matéria editada em reportagem especial deste jor­
nal, no último dia 3 de setembro, sob o título ·Memó­
ria do Brasil pode parar no lixo·. Ali, o que se mostra 
é a opção preferencial pela amnésia. Documentos 
importantes para o resgate da nossa história ao sa­
bor de traças e cupins, ensopados pelas infiltrações 
de porões e garagens oficiais. Escritos que instiga­
ram a população a ocupar as ruas de todo o País 
com seu brado pela ética na política e que propicia­
ram o impeachment de um Presidente da República 
e a cassação de mandatos parlamentares são trata­
dos, hoje, como verdadeiros estorvos, ao desabrigo 
do descaso. Triste constatação. Zero Hora mostrou 
que nossa ·Operação Mãos Limpas· resultou na 
aparência suja de um amontoado de lixo. 

Que se espalhe, então, todo esse ·lixo· pelos 
quintais de todos os brasileiros, não só daqueles 
que tiveram o privilégio de ler a matéria de Zero 
Hora. Quem sabe, daí, cada qual possa vassourar 
os fantasmas remanescentes dos esquemas de cor­
rupção, que teimam em se locupletar com o sagrado 
dinheiro dos hospitais públicos, das escolas, das 
creches e da própria vida de milhões de brasileiros. 
Ou, então, que se recicle todos os papéis utilizados 
nas investigações das CPls do Impeachment e do 
Orçamento para propiciar o relatório final da CPI dos 
Corruptores. O que se sabe é que ali se amontoam 
todos os elementos necessários ao complemento 
das investigações sobre os desvios de recursos e a 
dilapidação do património público. Ali também estão 
todas as informações que nortearam a aprovação de 
requerimento de minha autoria, durante a votação 
do relatório final da CPI do Orçamento, que reco­
menda a investigação, imediata, das ações dos 
agentes corruptores. 

Em algum outro lugar, incerto e não sabido, se­
gundo o próprio Ministério da Justiça, em resposta 
ao meu pedido de informações, dormitam outros do­
cumentos, agasalhados por outras caixas amontoa­
das, cuja poeira deve esconder as etiquetas indicati­
vas dos trabalhos da Comissão Especial de Investi­
gação - CEI, que, também, enumerou atas de cor­
rupção na Administração Pública. Esta Comissão foi 
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criada pelo ex-Presidente Itamar Franco, tao go 
por mim proposta, e fulminada pelo Presidente er­
nando Henrique Cardoso, já no 192 dia de seu an­
dato. 

O meu requerimento de instalação da CPI dos 
Corruptores também foi encaminhado para o larq ivo 
morto. Deve ser um desses papéis fotografados por 
Zero Hora. Igual destino deve merecer o meu p oje­
to, aprovado pelo Senado Federal, que autoriza o 
Senhor Presidente a recriar a CEI. Como o títul da 
matéria citada, eles se mantêm como "memóri do 
Brasil". Mas podem, também, "parar no lixo·. 

A reportagem do jornal registra o flagrant do 
que deveria se constituir em crime correlat6 a " de 
queima de arquivo. As fotos não necessitaria de 
legenda. Porque, como que querendo estilhaçar as 
lentes do fotógrafo, elas significam o grito de d9r da 
falta de hospitais, o silêncio ensurdecedor dd analfa­
betismo, o tremor pelo frio e pelo medo no relento 
das pontes e dos viadutos e o reclamo profundo dos 
estômagos que se alimentam apenas da solidarieda­
de de outrem. Por tudo isso, livro-me da penit~ncia 
pelo pecado da omissão e da cumplicidade. A luta 
pelo melhor destino dos recursos públicos é flá~sula 
pétrea da minha própria história. Estou encamirlPan­
do requerimento ao Sr. Presidente do Senado Rede­
ral para que sejam tomadas as providências cabí­
veis para o caso. Estou requerendo, também, infor­
mações aos Senhores Ministros responsáveis J?elos 
documentos citados na matéria, no sentido de que 
sejam apuradas as responsabilidades e resgatadas 
as informações que ainda se teima em deletar. 

Entretanto, ainda se pode extrair algo de ppsiti­
vo na matéria de Zero Hora: a importância f nda­
mental da imprensa livre e democrática. Sem ela, 
certamente, não teria havido a CPI Collor/PC. Sem 
ela, dificilmente seria instalada a CPI do OrÇam nto. 
Com ela, quem sabe, a CP! dos Corruptores e as in­
vestigações da CEI renasçam do pó". 

Ao mesmo tempo, encaminhei ao Excele íssi­
mo Senhor Presidente do Senado, Senador osé 
Samey, Requerimento de Informações sobre a itua­
ção dos arquivos documentais da Casa, cuja justifi­
cação se remeteu ao teor do artigo de Zero Hora". 

Na resposta, além dos encaminhamehto for­
mais, salta aos olhos o documento assinado pela 
Ora. Maria Helena Ruy Ferreira, Diretora da Subse­
cretaria de Arquivo. Julgo, inclusive, convenient tor­
ná-Ia público: 

"O art. 225 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal versa que "à Subsecretaria de Ar­
quivo compete planejar, coordenar e controlrr s ati-

vidades relativas à guarda e conservaçao de docu­
mentos que lhe forem encaminhados". 

Tais documentos - sempre entendemos desta 
forma - são registros da História do Senado Federal 
e de nosso País e como tal estavam adequadamen­
te guardados nas antigas dependências do Arquivo. 
Não tão antigas assim, pois data de maio de 1993, o 
início dessa situação que hoje estamos presencian­
do: foi nessa época que perdemos um grande e im­
portante espaço de nossas instalações que passa­
ram a abrigar a Primeira Secretaria. 

Foi daí que nossos problemas aumentaram, 
pois já necessitávamos de um maior espaço, para 
novas prateleiras e armários, eis que a História não 
pára de acontecer: ela é Diária. Ao invés de conse­
guirmos o que pleiteávamos, perdemos o que tínha­
mos, sem que esta Subsecretaria fosse previamente 
consultada ou comunicada sobre o que iria aconte­
cer e por que. 

Tudo isto sempre nos surpreendeu. Somos da 
mesma opinião do Exmo. Sr. Senador Pedro Simon 
quando afirma que: "Ser guardião de documentos de 
tamanha importância histórica deveria ser considera­
do, pelo Senado Federal, motivo de honra, uma vez 
que a Casa se constitui no centro da referência do­
cumentai para todos aqueles que demonstram inte­
resse em se aprofundar no conhecimento de um pe­
ríodo que se reconhece como dos mais ricos para a 
história da democracia no Brasil e no mundo". 

Nunca conseguimos sensibilizar, conseqüente­
mente, os órgãos responsáveis do Senado para re­
verter uma situação que, à época, já julgávamos 
precária (Hoje é Caótica). Nossa preocupação em 
dotar a Subsecretaria de Arquivo de condições míni­
mas de funcionamento e, mais do que isso, objeti­
vando que A nossa memória fosse preservada, está 
registrada em ir.úmeros expedientes, anexos por có­
pia, datados de maio de 1993 até os dias de hoje, 
sem solução que atenda aos superiores interesses 
enfocados. 

Nunca conseguimos entender como a Subse­
cretaria de Arquivo não foi agraciada com um local 
adequado, condizente com os valores que pre'serva 
nesta Egrégia Casa, nos mesmos moldes do espaço 
atualmente ocupado pelo Cedesen, pois foi a essa 
conclusão que chegou o Grupo de Trabalho espe­
cialmente instituído para analisar e apresentar solu­
ções aos problemas das Subsecretarias de Arquivo 
e Biblioteca. Tal conclusão continua no p pel, como 
a maioria de nossas reivindicações. 

Apesar de todas as nossas dificuldades e pre-.- - . - _. 
cariedades - enumeradas, relaciona·das, descritas 
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em todos os ofícios a este anexados - nunca deixa­
mos de cumprir nossas atribuições regimentais, em 
função do profissionalismo e boa vontade dos nos­
sos servidores e ao nosso ideal de preservar nossa 
História. 

No que toca especificamente ao acervo das 
CPl's mencionadas, queremos deixar registrado 
que: 

1. recebemos, à época, o material em caixas 
não adequadas para tal acondicionamento; 

2. não dispúnhamos de espaço para a guarda 
adequada de documentos daquela envergadura 
(acabávamos de perder parte de nossa dependên­
cias e nem porta o Arquivo tinha - vide cópia do Ofí­
cio n2 027/94, no qual relatamos nossa preocupação 
com a Segurança de nossos documentos); 

3 . uma solução encontrada pelos nossos diri­
gentes foi transferir o acervo para o galpão da Uni­
dade de Apoio I, sem nenhum critério de armazena­
mento, contando com as mesmas condições inade­
quadas que enfrentamos ainda hoje: calor, luminosi­
dade, umidade, etc excessivos. 

4. a transferência total do Arquivo para o gal­
pão, onde nos encontramos, ocorreu em outubro de 
1995, de maneira muito precária. Os módulos a nós 
destinados não haviam sido totalmente liberados e, 
assim, os documentos de três das nossas quatro se­
ções ficaram amontoados, enquanto a Seção de Ar­
quivo Histórico permaneceu nas antigas instalações 
(atualmente, já se encontra na Unidade de Apoio I). 
A arrumação e organização de todos nossos docu­
mentos demandaram muito tempo. Ainda hoje, não 
estamos devidamente instalados e o acervo das 
CPl's realmente está no chão, aguardando liberação 
dos serviços de reforma do Arquivo ou qualquer ou­
tra decisão que venha ao encontro de nossas aspi­
rações, como a determinação de um local à altura 
da importância dos documentos que preservamos·. 

As palavras da Ora. Maria Helena não são, 
apenas, a expressão do zelo de uma funcionária do 
Senado Federal nas suas atribuições diárias de pre­
servar a História do Congresso e do Brasil. É, antes 
de tudo, um grito de alerta e um pedido, quase que 
desesperado, de providências. 

A esse grito eu, também, me associo. Estou 
encaminhando, 'ao Senhor Presidente Antônio Car­
los Magalhães, através do OHcio PSIM n2 022/97, 
apelo no sentido das deliberações que o caso está a 
exigir. Espero que meu expediente não se tome, 
também, mais um documento formal a ser empilha­
do no mesmo Arquivo que hoje se deteriora ao tem­
po. 

, 
, -" ,.' 

Muito obrigado. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr. 

Presidente, S~s e Srs. Senadores, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O • 
SR. ERNANDES AMORIM EM SEU DIS-
CURSO: 

O Banco do Estado de Rondônia - BERON, há 
dois anos, encontra-se sob regime de administração 
especial temporária pelo Banco Central do Brasil. 

O motivo desta iritervenção, a pedido do gover­
nador do estado, quando assumiu, foi um passivo de 
aproximadamente 15 milhões de reais. 

Este passivo, basicamente, resultou de opera­
ções no mercado financeiro para o pagamento da fo­
lha do judiciário, quando o fundo de participação do 
estado foi bloqueado, em fins de 1994. 

Por outro lado, a intervenção do Banco Central 
também se justificou para conduzir o processo de 
privatização proposto pelo Governo Federal, o que 
foi exigido no programa de ajuste fiscal e financeiro 
dos Estados, implementado para superar as dificul­
dades de fluxo de caixa conseqüentes da estabilida­
de da moeda. 

Hoje, o passivo acumulado do Beron é de 
aproximadamente 250 milhões de reais. 

É evidente que este crescimento de 1.500% 
(mil e quinhentos por cento) em dois anos não se 
deve apenas à rolagem da dívida inicial de 15 milhõ-
es. 

Suspeita-se que tenha ocorrido uma deliberada 
gestão para acumular prejuízos ao Banco, com toda 
sorte de negócios em pro~eito de alguns poucos. 

Manteve-se o banco para negócios suspeitos, 
e acumulou-se prejuízos, com a perspectiva de sa­
neamento financeiro através de recursos tomados 
ao proer, para o saneamento da instituição a ser pri­
vatizada, conforme a receita proposta pelo Governo. 

Empréstimo de 250 milhões que será debitado 
a conta do Estado de Rondônia na renegociação de 
sua dívida. 

Para encaminhar o esclarecimento desta sus­
peita, é que na sessão de hoje, procedo pedido de 
informação ao Ministro da Fazenda. 

Não se trata de uma suspeita infundada. 
Senhor Presidente. . 
Senhoras e Senhores/Senadores. 
Na Assembléia Legislativa do Estado calou-se 

uma CPI motivada para investigar o crescimento da 
dívida do banco, e já se empreende gestões para a 
autorização da operação de 250 milhões com o 
proer, provavelmente, destinados ao seneamento do 
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rombo registrado pela intervenção do Banco Ce trai que o passivo do Banco sob a intervenção do Banco 
em dois anos. Central foi elevado em 1500% (mil e quinhentos por 

$obre o perfil desta administração, os jo ais cento), em dois anos, com a perspectiva de sanea-
revelam o envolvimento da agência de São aulo mento deste passivo com recursos do Proer, a conta 
com doleiros, que atuaram no esquema dos tí ulos do Estado, conforme o Plano de Privatização do Go-
de dívida pública em exame por uma CPI esta vemo Federal. 
Casa. Na verdade, a própria credibilidade desta Plano 

Neste sentido, Senhor Presidente, cheg ao de Privatização é colocada em cheque, quando se 
conhecimento o envolvimento do ex-Presidente do vê sua utilização para o acúmulo: de débitos, feitos 
Beron, nomeado pelo Banco Central, o Senhor ran- de qualquer maneira, sob gestão de gente que se 
cisco José Mendonça Souza. associa a estes segmentos do mercado financeiro 

Tenho em mãos a cópia de dois docum ntos sob suspeição na CPI dos precatórios. 
que demonstram este envolvimento. Senhor Presidente 

Primeiro, um ofício de 12 de dezembr de Senhoras e Senhores Senadores. 
1995, assinado pelo Senhor Prioli, Oiretor da O VM, Estou remetendo as cópias desta correspon-
já ouvido na CPI, e dirigido ao Dr. Francisco José dência à CPI dos Precatórios, e solicitando que se-
Mendonça Souza. jam identificados os telefonemas da negocial para o 

O Senhor Prioli, ratificando entendimento an- estado de Rondônia. 
teriores, oferece a assessoria da OTVM par~ a colo- A identificação destes telefonemas poderá en-
cação, gestão e negociação da dívida mobiliária de sejar o conhecimento de negociatas de Títulos Públi-
municípios e Estados, comprometendo-se a interme- cos, com laranjas e outros fantasmas, através do 
diar as negociações junto ao Beron, para criação de Beron, e do próprio Governo do Estado, que através 
fundo gestor. de parentes da esposa do Governador, com expe-

Segundo, um ofício do ex-Presidente do ~eron, riência na Assessoria de Políticos Paulistas, se as-
Francisco José Mendonça Souza, dirigido ao Secre- sociou a empresários do naipe destes da negocial, 
tário municipal de Fazenda do Município d~ C mpi- para uma proposta de empréstimo abortada por de-
nas, de 19 de dezembro de 1995. núncias do Senador Tuma, sob suspeita de lavagem 

No ofício, o funcionário do Banco Centra indi- de dinheiro do narcotráfico, ainda no início de 1995. 
cado para presidir o Banco do Estado de Rondônia, Mas Senhor Presidente. 
tendo por base solicitação da Prefeitura de C mpi- Senhoras e Senhores Senadores. ' 
nas de São Paulo ao Banco Central, para e issão O fato definitivo é que o envolvimento' no esquema 
de Letras Financeiras do Tesouro, propõe serviços ou quadrilha dos Títulos de ~ívida Pública. do Sr. Amau-
técnicos especializados de assessoria e consultoria ry, ex-gerente do Beron em São Paulo, não foi sua deci-
financeira, objetivando a Custódia, COlocaçãq, Pa- são isolada, mas da Oiretoria do Banco, possivelmente 
gamento de Juros, Retenção de Impostos de ~enda com o conhecimento, a conveniência, ou ,até mesrno a 
na Fonte e Resgate dos Títulos daquele Municl io. indução de autoridades do Governo do Estado. 

Conforme o ofício, o Banco de Estado d Ron- Por fim, identificando-se os nomes dos que se 
dônia sob intervenção do Banco Central, se propõe utilizaram do Beron para a transfe ência de dinheiro 
a executar para o município de Campinas, os servi- para o Paraguai, se poderá chegar a algumas sur-
ços de registro de títulos na sub-custódia do Banco; presas inexplicáveis, senão pela corrupção no Esta-
registro dos títulos no CETIP; pagamento de juros e do de Rondônia. 
resgate dos títulos; e emissão, colocação e gestão DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
de divida mobiliária, através da empresa· aler· SR. ERNANDES AMORIM EM SEU DIS-
Negocial OTVM, sediada em São Paulo, com rova- CURSO: 
damente comprometida na CPI dos precat6rio . 

Portanto, Senhor Presidente, não há Qúvida 
que o Banco de Rondônia, sob intervenção do Ban­
co Central, se propos a ser, e foi, intermediário de 
parte deste esquema de negociação dos títu os de 
dívida pública de Estados e Mu"nicípios. 

Desta forma, acredito ser o dever dest casa 
obter as informações solicitadas, que expliquem por-

PRESI/DIREP/CT.716/95 

Excelentfssimo Senhor 

Dr. Geraldo Biazzotto 

Porto Velho(RO), 19 de dezembro de 1995 

DO. Secretário Municipal da Fazenda 

Prefeitura do Município de Campinas 

Campinas - SP. 
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Senhor Secretário, 

Tendo por base solicitação de Vossa Excelência, junto ao 

Banco Central do Brasil e Senado Federal, para Emissão de Le-

tras Ananceiras do Tesouro desse Município, vimos apresentar 
os nossos serviços témicos especializados de assessoria e con­

sultoria financeira objetivando a Custódia, Colocação, Pagamento 

de Juros, Retenção de Imposto de Renda na Fonte e Resgate dos 

Tltulos desse Município. 

o Banco se propõe a executar para o Município os servi­

çosde: 

• Registro dos Títulos na Sub-Custódia do Banco; 

• Registro dos Títulos no CETIP - Central de Custódia e de 

Liquidação Ananceira de Títulos; 

• Pagamento de Juros e Regaste dos Tltulos; 

• Emissão, colocação e gestão da Dívida Imobiliária, atra­
vés da empresa ·dealer* Negocial DTVM, sediada em São Paulo 

(SP). 

Certos da atenção que Vossa Senhoria dispensará ao pre-

sente, aproveitamos a oportunidade para apresentar nossos pro-
testos de consideração e apreço. 

Francisco José Mendonça Souza - Presidente. 

DTVM/166195 

São Paulo, 12 de dezembro de 1995 

Ao 
Banco do Estado de Rondônia S.A. 
Porto Velho- RO 

Presidência 
Em Mãos. 

At Dr. Francisco José Mendonça Souza 

Prezados Senhores, 

Vimos pela presente, ratificando os entendimentos anterior-

mente mantidos com essa Banco, expressamente consignar que 
nossa Distribuidora de Tltulos e Valores Mobiliários está apta a 
assessorar a instituição de V. S·s. na colocação gestão e neg0-

ciação ijunto ao mercado financeiro) da dívida mobiliária de Muni­
cípios e Estado(s). Para tanto, nos comprometemos a intermediar 
as negociações de dívidas municipais com as respectivas Secre­
tarias de Fazenda - junto ao BERON - para criação de Fundo 
gestor, mediante o ·de acordo· de V. ses. Nossa atuação, como 

·dealers· no negócio, terar exclusividade V. Sas. 

Nos comprometemos, também caso seja viabilizado o Pro­

jeto, a assessorar essa Instituição no registlo de tltulos no CETIP 
- Central de Custódia e liquidação Ananceira de Tltulos, arcando 
com os custos de implementação e compra de equipamentos de 

infonnática necessários ao trabalho (computador e Impressora), 

custo esse estimado pelo Banco em aproximadamente 

R$5000,OO (cinco mil reais). 

No aguardo de manifestação por parte de V. S·s. 

Cordialmente, José Luiz da Cunha PrioIlI- Diretor. 

o SR. ABDIAS NASCIMENTO (POT-RJ) - Sob 
a proteção de Olorum dou início ao meu pronuncia­
mento. 

A cada dia temos recebido, com alarmante re­
gularidade, por meio da imprensa, do rádio e da tele­
visão, informações sobre o acirramento de conflitos 
sócio-políticos e econômicos, que freqüentemente 
expõem de forma objetiva diversos fatos de intole­
rância racial. 

Os rearranjos geopolíticos no Leste Europeu, o 
avanço do modelo para uma nova ordem econômi­
co-financeira na Comunidade Européia e os termos 
que regem as propostas do Gatt e do Mercosul tra­
duzem, de imediato, um processo de coisificação do 
homem, regido agora pelas engrenagens massa­
crantes do sistema excludente de globalização. 

Essa nova ordem neoliberal desmonta os Esta­
dos em benefício do capital financeiro e da garantia 
de lucro absoluto e integral, produzindo uma crise 
mundial no mercado de trabalho, que vem abalando 
sociedades estáveis. Modificando, ainda, para pior, 
a atuação de indivíduos que não compreendem 
como, na condição de cidadãos de Estados demo­
cráticos, podem ser afastados tão abruptamente da 
estabilidade e dos benefícios sociais conquistados 
no decorrer de lutas longas e aguerridas. 

Configura-se um paradoxo sócio-político, em 
que o capital financeiro imobiliza e conduz Estados, 
que por sua vez, embora regidos por modelos de 
representação democrática, não conseguem garan­
tir, de forma soberana, a seguridade social do seu 
povo. 

Esta é, dentre as principais, uma das circuns­
tâncias que implicam no agravamento da intolerân­
cia, da xenofobia e do racismo. 

Nos Estados Unidos, onde já se alcançou outro 
estágio na luta pelos direitos civis, recentemente a 
empresa T exaco propôs um acordo pelo qual vai pa­
gar 176 milhões de dólares aos seus funcionários 
negros e latinos, para que a Justiça daquele país 
não a condene pela prática de racismo. 

Lamentavelmente, esse exemplo de justiça so­
cial não tem paralelo com a nossa realidade. As con­
tradições do racismo se agravam ainda mais nos 
países periféricos e subdesenvolvidos, como é o 
caso do Brasil. Aqui, existe uma prática constante e 
explícita de violação dos direitos humanos, fundada 
no etnocentrismo branco contra a população afro­
brasileira. 

A Abolição da Escravatura foi, na verdade, 
uma condenação perversa dos africanos e seus de­
scendentes brasileiros, pois implicou num futuro de 
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humilhações, falsa cidadania e exclusão. O cent 
rio da Aboliçao em 1988 foi também o ano da co sa­
gração da nossa Carta Magna. Naquela ocasião as 
forças populares e parlamentares progressista in­
tervieram e, juntas, deram contribuições qu~ el va­
ram a nossa Constituição à condição de um cont to 
social quase justo, moderno e abrangente. 

Entretahto, Sr. Presidente e ilustres cole as, 
de 1988 até hoje, temos vivido uma seqüência d fa­
tos contundentes da prática do racismo e da discri­
minação contra os afro-brasileiros, o que torha pro­
fundamente questionável a competência e a efic cia 
de algumas instituições do Estado, no exercíci de 
suas atribuições mais elementares. Mais do ue 
isso, tais fatos ajudam a demolir definitivamen e o 
combalido mito da democracia racial. 

Esse mito tem operado nas relações sociai do 
Brasil qual um factóide ardiloso e lesivo, consebi o e 
disseminado pelas elites brasileiras, tanto inte a­
mente quanto para a opinião pública intemrci nal. 
Pois na lógica desse mito, os negros seriaml ~s úni­
cos culpados pelas dificuldades que enfrentam. A 
eles faltariam o talento e a determinação, I ú icos 
requisitos para o sucesso numa terra de opolrtu ida­
des iguais para todos. 

Nos últimos anos, essa construção ideoló ica 
mentirosa está desmoronando como se foke um 
monumento de gelo exposto ao sol. E revelan o a 
verdadeira ff1ce ' do racismo e da discrimin~çã ra­
cial, numericamente expressa em indicadores so­
ciais que retratam com toda a clareza a perver ida­
de do jugo imposto aos afro-brasileiros. 

Homem que, na luta contra as injustiças ra , iais 
sempre busca soluções alternativas 13acífica~, é om 
incontida indignação que venho ao' , plenário d sta 
Casa para mais uma vez denunciar agressoes rati­
cadas contra os afro-brasileiros por in,stituiçõe do 
Estado, por grupos de extermínio, por segura ças 
particulares. Tudo de acordo com uma estranha ógi­
ca, visando manter os negros brasileiros at~rro iza­
dos, inseguros; constantemente sob uma klç de 

, 
mIra. 

Registremos alguns fatos recentes. Todos nos 
lembramos do massacre das oito crianças e jo ens 
negros na Igreja da Candelária, no Rio de Uaneiro; 
por acaso já estaria esquecido o assassinatd de vin­
te e uma pessoas negras e pobres, perpetrado lo 
maior grupo de extermínio que se tem notícià, n ta-

I 
vela de Vigário Geral, também no Rio de Jan iro? 
Da mesma forma, o povo brasileiro assistiu, pai TV, 
à execução brutal de um jovem empresáriO ~eg no 
ABC paulista pela Polícia Militar de São 'paulo. Ain-

da em São Paulo, sabemos do que aconteceu no 
Bar Bodega, quando dois jovens brancos foram as­
sassinados, e a Polícia Civil, no afã irresponsável de 
responder à fúria justiceira da opinião pública, da im­
prensa e da classe média, não titubeou em prender, 
torturar e massacrar cinco jovens negros, trabalha­
dores, que carregarão para sempre, em suas vi ­
das, o fardo e as feridas causadas pelas injustiças 
e as humilhações de que foram vítimas. Somem­
se a isso as cinco crianças negras assassinadas 
friamente no bairro carioca de Belford Roxo, com 
tiros na cabeça, por seguranças de uma empresa 
de ônibus, e os onze rapazes e moças, também 
negros, da favela de Acari, mais uma vez no Rio, 
exterminados sem que as autoridades tenham 
dado uma resposta efetiva "a sociedade, e se per­
ceberá porque estamos falando de extermínio em 
cadeia. 

Nesta trilha de dor e sofrimento, é com grande 
preocupação que temo pela reação de autodefesa 
que o meu povo possa assumir, pois a resposta 
mais imediata ao racismo pelo mundo afora é o en­
frentamento, a destruição e o caos, em nome da le­
gítima autoproteção da vida. 

Esses massacres contínuos são a realidade de 
um cotidiano que não se exaure, perpetuados pela 
indiferença de uns poucos poderosos neo-escravis­
tas, que se impõem a milhões de indefesos. 

Na sua arrogância cruel e avassaladora, o ex­
termínio dos descendentes de africanos deixa as 
suas marcas na esterilização de mulheres negras e 
pobres, na exploração sexual das nossas crianças, 
no envolvimento de crianças e jovens negros com o 
tráfico de drogas, na forma como as famílias negras 
se desagregam, pressionadas pela pobreza, pela 
miséria e pela falta de horizontes. 

Não estou falando, Sr. Presidente e ilustres co­
legas, dos constrangimentos pelos quais passam as 
empregadas domésticas e os cidadãos negros, 
constantemente impedidos até de entrar pelos ele­
vadores sociais dos edifícios. Esse tipo de discrimi­
nação, por sinal, toma a arquitetura de habitação 
praticada no Brasil extremamente exótica e perdulá­
ria. Em nenhum outro país do mundo se constroem 
prédios com cubículos, como se fossem celas presi­
diárias, denominados "quartos de empregadas", nem 
tampouco elevadores ditos "de serviço", potencial-, 
ment~ destinados aos negros. E o devaneio de uma 
suposta superioridade racial, influenciando a arquite­
tura e a indústria da construção civil brasileiras. Mas 
ela testemunha, inequivocamente, uma segregação 
aparteísta. 
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Não é à toa, portanto, que temos deparado diu­
turnamente, desde a promulgação da Constituição 
de 1988, quando o racismo passou a ser crime im­
prescritível e inafiançável, com duas circunstâncias 
excepcionais: por um lado, os racistas se expõem 
com toda a ousadia; por outro lado, a polícia e o Mi­
nistério Público evitam, quase como um boicote 
branco, caracterizar, na forma legal, as queixas con­
tra a prática de racismo. 

Não posso afirmar, de maneira categórica, que 
haja uma indiferença sistêmica do Poder Público 
para com esses reclamos, mas com certeza a maio­
ria dos delegados de polícia e promotores públicos 
prefere enquadrar as denúncias e queixas contra o 
racismo e a discriminação como inquéritos de injúria, 
difamação ou calúnia. Esse procedimento, mesmo 
que involuntário, não tipifica e não quantifica o ato 
criminoso do racismo, impossibilitando assim os em­
bates nas tribunas jurídicas e, é óbvio, a consolida­
ção de uma jurisprudência de condenação pela prá­
tica daquele delito. 

No entanto, os dados quantitativos compro­
vam, Sr. Presidente e meus caros e ilustres colegas, 
que não tem consistência a idéia de que o racismo 
praticado no Brasil decorre dos desníveis econômi­
cos e financeiros. Só para dar mais um exemplo, em 
fevereiro de 1994, aqui mesmo em Brasília, um juiz 
de Tribunal de Justiça foi agredido verbalmente, jun­
to com a sua família, chamado de preto bêbado e 
ameaçado de prisão por uma mulher branca, funcio­
nária do Poder Judiciário. 

Não vamos nos alongar relatando casos evi­
dentes de d:scriminação e preconceito racial, pois 
teríamos que citar o ocorrido com a filha do ex-go­
vemador do Espírito Santo, Dr. Albuíno Azeredo, 
que foi agredida verbal e fisicamente por ser negra, 
e estar utilizando um elevador supostamente reser­
vado aos brancos, além de uma infinidade de outros. 

Mas o racismo e a violência contra os afro-bra­
sileiros já não são fatos invisíveis neste momento da 
vida nacional. A comunidade negra, o Movimento 
Negro, estão alertas, elaborando a maior ação de in­
surgência contra o racismo de que jamais se teve 
notícia neste país. 

No breve rol de fatos, é conhecido também o 
escandaloso caso de um cantor de futilidades infan­
tis, que gravou, divulgou e comorcializou uma músi­
ca acintosamente racista, otensiva às mulheres afro­
brasileiras e à comunidade negra como um todo. 

Gerentes de restaurantes da orla marítima do 
Rio de Janeiro, em reportagem divulgada pelo jomal 
O Dia, afirmaram que não empregavam negros, por-

que esses, em geral mal preparados, não são bem 
vistos pelos clientes e não suportam a carga horária 
que os garçons cearenses aceitam. 

Estes são, Sr. Presidente, Srs. e Srs. Senado­
res, apenas alguns exemplos do que vem ocorrendo 
em nosso país. Mas todos esses casos e muitos ou­
tros já foram devidamente encaminhados à Justiça 
brasileira, que, espero, não negligenciará no rigor 
das punições, pois tão necessário quanto punir os 
racistas é manter e garantir a paz social. 

Nesse sentido, porém, somos obrigados a 
constatar que a legislação antidiscriminatória de que 
dispomos não se tem mostrado o instrumento mo­
derno e eficiente que todos nós gostaríamos que 
fosse. Nas mãos de delegados, promotores e juízes 
imbuídos da síndrome do avestruz, que preferem 
antes ser injustos do que apontar o mito da demo­
cracia racial, a atual legislação acaba sendo mais 
um obstáculo na luta pela igualdade do que um ins­
trumento em favor dos secularmente explorados e 
oprimidos. 

Desta forma, e no sentido de contribuir para 
que a sociedade brasileira disponha de meios jurídi­
cos precisos e eficazes para penalizar aqueles que 
insistem na prática de crimes de natureza discrimi­
natória ou racista, encaminharei, dentro em breve, à 
Mesa desta Casa, um Projeto de Lei que define e 
penaliza os crimes de discriminação e de racismo. 
Desde já solicito o apoio dos ilustres colegas. 

AXÉ! 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, S,..s e Srs. Senadores, dos sempre cita­
dos estudos do Professor José Alfredo de Oliveira 
Baracho, da Faculdade de Direito da Universidade 
de Minas Gerais, recolhemos a acertada advertência 
de que a opção centralizadora, a exemplo da adota­
da pelo "regime implantado no Brasil, em 1964", é, 
em geral, referenciada "em diversas fases da evolu­
ção de nossas instituições políticas." 

A reflexão serve para demonstrar que, de..for­
ma inquestionável, "em decorrência do fortalecimen­
to do Estado autocrático·, que leva à concentração 
de poderes e de recursos nas mãos da União, "essa 
não deixa subsistir qualquer entidade ou órgão inde­
pendente, no plaro nacional e no local.· 

Naquele período da história nacional, 

"o desapreço pelos mecanismos de re­
lacionamento democrático dos órgãos esta­
tais contribuiu para o sucesso das formas 
autocráticas e de opressão. Esse comporta­
mento, como não podia deixar de ser, refle-
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tiu nas formas de centralização política e 
ministrativa ocorridas nos últimos anoJ." 

Ignorava-se, dessa forma, o princípio 
do por Tocqueville, segundo o qual "certos i 
ses são comuns a todas as partes da nação, a 
edição de leis gerais e as relações do povo corn1 
estrangeiros. Outros interesses são 
ticulares a certas partes da nação, como 
preendimentos comunais. " 

Mesmo porque, prossegue o mestre 

"desse rac!ocínio resulta o 
mento de que a descentralização 
a não ser nas sociedades que co 
praticam a democracia. A 
prolonga, precisa e vivifica a 
Ampl ia as possibilidades do exercício 
berdade, ao precisar os direitos dosl 
duos, reconhecendo as respectivas 
tências. Garante mais ampla e 
maior controle da política nacional. 

Na autêntica sociedade a 
eleição não é apenas uma técnica ou 
procedimento de escolha. Resulta de 
cações das forças políticas e de 
sociais complexas, passíveis de 
sentação em todos os segmentos da 
centralização. " 

E condui: 

"A urbanização, a ind o 
desenvolvimento dos meios de comu 
ção, as alterações nas comunidadeJ ru 
modificaram a infra-estrutura de-
mográfica e cultural, com i 
formas tradicionais de intervenção do 
poder central. 

Os textos constitucionais re-
conhecer o princípio da 
com a aceitação da autonomia de 
des locais, consagrada pelos 
mocráticos. " 

Daí segue-se que as convicções fi a 
partir dos exemplos do passado, assim não I 
gínquo, para estabelecer fórmulas que 
opções sem valia e projetem, para o futuro 
e para o distante, a prática permanente de 
de administração marcados pelo êxito e por 
lizada aceitação da sociedade. 

Essas considerações exsurgem das 
operadas nas municipalidades do País, à 
ênfase conferida à descentralização dos 
União, permitindo o surgimento amp!o de admin 
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ções locais acentuadalJ1ente eficientes e produtivas 
tema central de recente reportagem da revista Veja. 

Assinalando a posse dos novos prefeitos, essa 
publicação semanal d~finiu que o evento, ultrapas­
sando o significado dê mero cumprimento da reno­
vação democrática dos quadros governativos muni­
cipais, confirma "uma diferença notável" na impor­
tância das cidades brasileiras, a começar pel~ ava­
liação de seu crescimento "do ponto de vista da polí-
tica nacional". -

Essa alvissareira 'constatação de que estamos, 
enfim, frente a uma nova dimensão das municipali­
dades, vistas no conjunto que formam com os Esta­
dos e o Poder Central, seria motivada, no insuspeito 
julgamento daquele periódico, pela eficiência observa­
da em grande parte das administrações ora substituí­
das e, sobretudo, pelo efetivo aumento das verbas di­
recionadas à execução de seus planos de governo. 

Quanto à maior disponibilidade de recursos, 
credita-se o seu mérito às inovadoras determinações 
da Constituição de 1988, que privilegiaram o repas­
se de substancial quinhão de dotações às prefeitu­
ras, não reservando a mesma sorte aos govemos 
estaduais nem, tampouco, ao Governo Federal. 

Basta ver que a receita total das prefeituras 
obedece a um percurso em geral ascendente, partin­
do de 8,1 bilhões de dólares, em 1988, para 13,1 em 
1989 e 21,5 em 1990. Em 1991, observou-se uma 
queda para 19,2 bilhões de dólares, que se acen­
tuou, no exercício seguinte, quando a receita total 
das municipalidades ficou em 17,3 bilhões. Em 
1994, no entanto, a receita saltou para 25,4 bilhões, 
para situar-se, em 1995, em 30,2 bilhões de dólares, 
segundo os informativos cónjuntos do Instituto Brasi­
leiro de Administração Municipal IBAM e do Ministé-
rio do Planejamento. . 

No que se refere aos aspectos qualitativos das 
gestões, julga-se que o êxito de muitos prefeitos, ter­
minando por favorecer a eleição de seus sucesso­
res, ' deve-se ao fato de que investiram os recursos 
disponíveis prioritariamente em obras e projetos re­
clamados pela população. 

Citam-se, como exemplos mais comuns, o mo­
delo de participação popular em Porto Alegre; a ad­
ministração das finanças no Rio de Janeiro; as solu­
ções para os transportes em Curitiba; e o Cingapura 
e PAS de São Paulo. 

Alude a reportagem, procedentemente, à ine­
xistência de "uma fórmula tradicional que defina o 
bom prefeito", nos dias correntes. Desde as últimas 
administrações, o eleitor desprezou as preferências 
ideológicas dos políticos municipais, para concentrar 
suas atenções nos problemas da cidade onde vive, 
e no que fazem as autoridades responsáveis no sen­
tido de solucioná-los. 

Considera-se esse novo comportamento um 
notável avanço no cotidiano do citadino, que expõe, 
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de maneira prática e atual, a experiência norteadora Os psicólogos diriam tratar-se de um comporta-
das reais e mais urgentes prioridades, a requererem mento semelhante ao de uma criança que vê nega-
decisões de governo e investimentos, facilitados das suas satisfações; nós, leigos, diríamos, ao de 
pela descentralização de recursos e das determina- um menino birrento que espemeia e faz que chora 
ções quanto a onde aplicá-los. para obter o que quer. 

Assim, muitos foram os exemplos de adminis- Um Presidente da República não pode agir as-
trações municipais bem-sucedidas, que a esse feito sim. Hoje;Sua Excelência ameaça 50 mil famílias bra-
acrescentaram a vitória de seus candidatos nas últi- sileiras cujos titulares não têm a estabilidade plena. 
mas eleições municipais, numa clara demonstração Ora, imaginem o que acontecerá caso essa re-
de que o eleitor definiu-se pela continuidade dos forma venha a ser aprovada. Um dos itens propõe a 
princípios administrativos adotados, que afinal exal- flexibilização da estabilidade no : serviço público. 
tam, a partir do progresso das idades e do bem-estar Amanhã, portanto, serão apenas 50 mil o alvo da ira 
dos munícipes, o crescimento e a felicidade do País. do nosso Presidente? 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente, no meu entender, não há possi-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- bilidade de flexibilizar-se uma estabilidade. Ela exis-

dência designa para a Ordem do Dia da sessão deli- te ou não existe. Não pode ser uma "meia flexibilida-
berativa ordinária de terça-feira, dia oito do corrente, de", então, não será flexibilidade alguma. 
às quatorze horas e trinta minutos, a Proposta de Por isso, e por tudo o que vem acontecendo 
Emenda à Constituição n2 64, de 1995. neste País, como o fato de vermos o Executivo le-

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os gislando por meio de reedições constantes de medi-
trabalhos. das provisórias e ainda distribuir a imagem de que o 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está en- faz pela ineficiência do Poder Legislativo; ou pela 
cerrada a sessão. tentativa de descrédito do Poder Judiciário frente à 

(Levanta-se a sessão às 18h16min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EPrrACIO CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 02/04197, E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, diz o art. 22 da Constituição Federal: 

Art. 22 São poderes da União independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Li, hoje, entre estarrecido e ;lldignado, notícia 
veiculada em alguns grandes jomais deste País, so­
bre a ameaça do nosso Presidente da República de 
demitir compulsoriamente 50 mil funcionários, caso 
o relatório do Deputado Moreira Franco, sobre a re­
forma administrativa, não seja imediatamente votado 
pela Câmara dos Deputados. 

Não resta dúvida que estamos vivendo, hoje, 
sob um regime de ameaças. É lamentável constatar­
mos que o autoritarismo, tão condenado nas ditadu­
ras, campeia entre nós e tem expressão maior na pes­
soa do chefe de um dos três Poderes deste País que 
deveriam ser independentes e harmônicos entre si. 

As reportagens falam ainda da irritação e da 
veemência com que Femando-Henrique Cardoso rea­
giu à demora da votação e à tentativa de inclusão de 
alguns dispositivos que contrariam a sua vontade. 

opinião pública; ou ainda, pelos inequívocos benefí­
cios concedidos às elites financeiras ou agrárias em 
detrimento da saúde, da educação ou do homem 
simples do campo; os historiadores diriam que existe 
uma semelhança brutal entre as figuras de Femando 
Henrique Cardoso e Luís Napoleão Bonaparte. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Epitacio 
Cafeteira, V. EX- me permite um aparte? 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA :' Com muita 
honra, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Note V. Ex' que a 
ameaça a que se refere envolve dupla injustiça: uma 
ao Poder Legislativo, porque, na verdade, a emenda 
de reforma administrativa ainda não :foi aprovada, 
porque o Govemo somente quer que aprovada seja 
segundo seu desejo. Modificações já. .. foram feitas; 
alterações são admitidas pela Câmara dos Deputa­
dos, mas o Govemo é que protela para que seja vo­
tada segundo sua pretensão. De outro lado, porque 
o Congresso ainda não votou, ameaça 50 mil servi­
dores. Vale dizer: os que não são culpados de qual­
quer modo pela situação respondem, entretanto, 
pelo fato. Não se entende que justiça é essa. É a 
justiça do neoliberalismo. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço ao 
nobre Senador Josaphat Marinho. 

Os historiadores diriam que existe uma seme­
lhança brutal entre as figuras de Femando Henrique 
Cardoso e Luís Napoleão Bonaparte. 

Respeitadas as diferenças de épocas e lugares 
- já que, obviamente, a História não se repete - po­
demos perceber elementos comuns no Brasil de 
1997 e na França na segunda metade do século 
passado. 
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Eleito presidente da II República Francesa, ins 
rada após a Revolução de 1848, Bonaparte co I a 
trilhar um caminho, que ele mesmo havia determinaoo, 
rumo ao que sempre sonhara: tomar-se, como se~ ti o 
primeiro Napoleão, Imperador da França. i 

Para tanto, agradou as forças conservaôor s, 
desestabilizou a Assembléia Legislativa, divldin o 
suas maiorias e ampliando a força dos "bonapa is­
tas", na tentativa de aprovar uma emenda cohsti u­
cional que permitisse sua reeleição após QU ro 
anos de mandato. Além de tudo, procurou adulAr e (ji­
recionar a opinião pública defendendo a revoga~o de 
uma lei, aprovada em 31 de maio de 1850, que liest ·n­
gia a grande conquista da Revolução de 1848, o su 
gio universal, entre outras medidas populistas. 

Tendo sido rejeitada sua reeleição, Bonapa e, 
que já havia preparado todo o terreno, deu ur Gol­
pe de Estado em 2 de dezembro de 1851, dissolvén­
do a Assembléia Legislativa e proclamando-se "prín­
cipe-presidente". Este, porém, não era ainda o eu 
real objetivo. 

Usando Ide violência contra seus oposito~s, do 
povo ou da classe política - e que não foram poucos, 
tanto em Paris, como em toda a França - Bonap rte 
rechaçou qualquer foco de insurreição contJ s us 
propósitos. E, em apenas um ano, conseguiu te i­
nar a construção do seu "edifício": tomou-se Na -
leão III, "legitimado" por 7 milhões e 800 mil v os 
favoráveis (ou seriam votos temerosos e ca~sados 
de tanta violência e crises) no plebiscito que ele ró­
prio propusera para referendar sua intenção. 

Fernando Henrique Cardoso não precisa de 
tanto esforço, até porque os "femandistas", estão 
conseguindo a sua reeleiçao. Mas, semelhant, a 
Napoleão III, vai impondo o seu poder pessoal, por 
~ei~ da introjeçã~ n~s m~ntalidades ~~ que rle ~ o 
seu plano economlco sao a panaceia para toêjos 

os problemas do seu País. I 
Aos percalços que surgem, o Presiden~e es­

ponde com ameaças e violências. Não mais a r io­
lência física, policialesca de Napoleao III. Algorp a 
violência é sutil, velada e procura atingir não bs or­
pos das pessoas, mas os seus direitos adquiri os 
depois de muita luta e discussões. 

A proposta governista de reforma administ ti­
va está repleta de absurdos e inversões. A!ém da 
quebra - esse é o termo adequado para flexibil za­
ção, já que a imposição de procedimentos subjetivos 
para a avaliação de quem deve e quem nab d ve 
manter o seu emprego foge ao próprio control do 
funcionário - da estabilidade, propõe-se a eleva -o, 
para 75 anos, das aposentadorias compulsórias. 

É notório que a medicina vem trazendo be efí­
cios à humanidade e que tais benefícios allme ta-

ram a expectativa de vida. Porém, com todos os 
avanços médicos, a deterioração do organismo hu­
mano é algo fatídico e irreversível. Há profissões 
que requerem um corpo físico perfeito e alerta, como 
por exemplo as ligadas à aviação. Seria temeroso 
um piloto ou controlador de vôo, já que lidam com 
milhares de vidas humanas, exercerem sua ativida­
de com o organismo debilitado. 

a Sr. Antonio Carlos Valadares - V. Ex!! me 
concede um aparte? 

a SR. EPITACla CAFETEIRA - Concedo-lhe 
o aparte com muito prazer, nobre Senador. 

a Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Epitacio Cafeteira, a exemplo de diversas personali­
dades proeminentes da vida intelectual e pública do 
Brasil, V. Ex!! manifesta sua preocupação. O assunto 
de que trata V. EXª é da mais alta relevância e rece­
be acatamento nesta Casa e fora dela, inclusive na 
imprensa e no Supremo Tribunal Federal, haja vista 
que o Presidente da República, eleito de forma de­
mocrática como o foi - logicamente que não contou 
com o meu voto -, está agindo neste instante como 
se fosse o imperador a que se referiu V. EXª, aquele 
que surgiu porque a França deixou que um de seus 
filhos se tomasse um ditador utilizando-se do pro­
cesso democrático. Uma reportagem publicada hoje 
na Folha de S.Paulo atesta que essa preocupação 
a que V.Exª se refere é geral. O Ministro Celso Mel­
lo, do Supremo Tribunal Federal , que presidirá aque­
le Tribunal a partir do final do mês de maio, criticou 
ontem a medida provisória que desobriga o Govemo 
de cumprir decisoes judiciais provisórias quando 
houver risco de prejuízo aos· cofres públicos. Isso 
quer dizer que o Presidente da República, com essa 
medida provisória, autoproclamou-se juiz daquilo 
que deve ser prejudicial ou não ao Erário público. 
Nao é mais o Poder Judiciário que define se este ou 
aquele ato prejudica as finanças do Brasil; agora é o 
Presidente da República. Essa atuação temerária do 
Presidente da República foi criticada por um dos Mi­
nistros mais sérios do Brasil, que vai suceder ao não 
menos sérios Sepúlveda Pertence no Supremo Tri­
bunal Federal. S. Exª tem criticado veementemente 
a reediçao de medidas provisórias que exorbitam e 
retiram do Poder Legislativo a sua capacidade legis­
ferante. Senador Epitacio Cafeteira, Líder do PPB, 
V. EXª está chamando a atenção do Brasil para o pe­
rigo de um homem como o atual Presidente da Re­
pública, que foi eleito pelo povo, agir contra a Cons­
tituição, que reza que deve haver harmonia e inde­
pendência entre os Poderes. Esse homem poderá 
tomar a sua política indesejável para a normalidade 
democrática e para a manutenção de uma conquista 
por que tantos brasileiros lutaram: a democracia. Pa­
rabenizo V. EXª. Estou inteiramente solidário com as 
suas preocupações. Esperamos que seja em breve 
apreciado por este Plenário o projeto que teve como 
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Relator o Senador Josaphat Marinho e que limita a Profissionais do Direito estão fazendo a sua 
edição de medidas provisórias. Quem sabe se essa parte. Um manifesto à Nação, com 59 subscritores, 
lei não fará com que o Presidente da República veja mostra toda a indignação frente a essa tentativa de 
que o Poder Legislativo pode legislar com a partici- instalação de um poder único e na defesa do regime 
pação do Poder Executivo, mas que não pode este democrático. 
exorbitar de suas funções? Agradeço a V. ExII. Diante desse texto lúcido e sério, o Governo rea-

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena- giu. Em represáJia, editou a Medida Provisória n11 1.570, 
dor Antonio Carlos Valadares, agradeço o aparte de que inviabiliza, principalmente para os mais carentes, já 
V. EX-. que exige "uma garantia real ou fidejussória" em troca 

Antes de concedê-lo, falava eu das aberrações da concessão de li minares, os recursos à Justiça. 
da proposta de reforma administrativa do País. Ou- O certo é que, com as permanentes reedições 
tra aberração diz respeito à extinção das estatais de- de medidas provisórias, o Legislativo deixou de le-
ficitárias. Note bem, Sr. Presidente: extinção das es- gislar. O Judiciário, por essa medida provisória, não 
tatais deficitárias. pode mais livremente julgar. Até mesrno o Orçamento, 

Ora, todos nós sabemos que as empresas liga- Sr. Presidente, no qual é o Legislativo que determina o 
das ao saneamento básico não apresentam nenhum que, onde e quando o Executivo vai gastar, é driblado 
superávit. Podemos, então, imaginar a desordem pelo Fundo de Estabilidade Financeira que, além de 
causada pelo fechamento dessas empresas ou a retirar recursos de Estados e Municípios, deixa o Exe-
transferência delas para o poder privado. Retirar-se- cutivo com poderes para gastar onde desejar. 
á uma obrigação que é do Estado. Leio, Sr. Presidente, para que conste dos 

A impressão que se tem é a de que o Govemo Anais desta Casa, um Manifesto à Nação que não 
quer ser uma espécie de administrador de empresa: saiu em nenhum jornal, que acabou ficando no ano-
com o que dá lucro ele fica; o que não dá lucro ele nimato. Sinto-me na obrigação de divulgá-lo porque 
joga fora. Ele está mais ou menos na posiçãp da- diz muito mais da defesa deste Poder do que o que 
queles bancos que querem comprar outros bancos temos dito da tribuna desta Casa. 
comprometidos, desde que fiquem apenas com a Diz o Manifesto: 
parte boa e o resto entreguem o resto ao Proer. 

Sr. Presidente, pouco importa a sobrecarga de 
trabalho dos funcionários públicos, pouco importam 
as suas dificuldades para sobreviver com um salário 
miserável. Entre outros, mais um disparate: nós, 
Parlamentares; somo~ tratados como servidores pú­
blicos comuns. Não, não o somos; não prestamos 
concurso, não fomos nomeados, não assinamos 
contrato, nem teremos contrato rescindido ao térmi­
no dos nossos mandatos. 

Quantos Parlamentares com vinte anos de 
mandato, na hora em que termiea o mandato, vão 
para casa! Não defendo privilégios ou benesses 
para nós mesmos, mas, convenhamos, não somos 
profissionais da política. Os nossos salários exis­
tem para que não precisemos cutvar-nos ou pe­
dir favores. Temos um mandato eletivo conferido 
pelo povo por um período pré-determinado. Isso 
tudo, na ve.rdade,é uma tentativa de passar a 
imagem de que somos funcionários públicos pri­
vilegiados e espertos e que aproveitamos nossa 
condição para colocarmo-nos acima de toda uma 
categoria. 

Estas são algumas das medidas pretendidas 
pelo nosso "príncipe-presidente". 

Não podemos calar. Não podemos deixar de 
denunciar. Não podemos assistir a tudo passivos e 
obedientes. Não podemos deixar de protestar no 
momento em que Femando Henrique Cardoso veste 
o seu "manto imperial", afinal, o autoritarismo só vai 
até onde as resistências lhe permitem ir. 

"Muitos cidadãos têm visto com intran­
qüilidade a metódica e crescente concentra­
ção do poder ultimamente ocorrida no Brasil 
em prol do Executivo, sem que, em contra~ 
partida, transpareçam, nos meios de comu­
nicação, sinais de oposição consistente a 
esse perigoso fenômeno. 

Nós, estudiosos de Direito Público, 
sentimo-nos no dever de manifestar preocu­
pação e até mesmo alarme diante de tal es­
tado. Ocupando-nos, por ofício, dos temas 
relativos às instituições fundamentais do 
País, cremos estar em condições de avaliar 
a extensão desse processo e as graves con­
seqüências que poderá causar - como já 
está causando - em detrimento da democra­
cia e das garantias do cidadão. Fatos con­
cretos justificam este alerta. 

O País vem sendo dirigido predomi­
nantemente pelo Poder Executivo por meio 
de medidas denominadas provisórias, mas 
que, pela reiteração, se vão tornando defini­
tivas e cujo desmedido fluxo atinge a inacre­
ditável média de duas por dia. Há, pois, pre­
sentemente, verdadeira usurpação das fun­
ções legislativas do Congresso Nacional. 
Demais disto, este sofreu interferências in­
devidas e por métodos que a imprensa 
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apontou como reprováveis no episódio a 
eleição do Presidente da Câmara e do P e­
sidente do Senado, assunto, manifestam !n­
te, da economia interna daquelas Casas 
Congressuais e que não pode ser objito e 
formação de parcerias. O Executivo se a i­
ganta em relação ao Legislativo e desboTa 
do princípio constitucional que estabelece . n­
dependência entre os Poderes, exatame te 
para prevenir interferências indevidas e a u­
premacia de um deles. Aliás, ninguém me s 
que o Colégio Permanente de Presidentes 
Tribunais de Justiça do Brasil já denunf~o 
sociedade brasileira que " ... a concentração 
poder já se vai fazendo ameaçadora à r10 -
lidade institucional e à supremacia da lei". 

Agregue-se a isto o extremado em e­
nho do Chefe do Poder Executivo na Emen­
da Constitucional da reeleição, com que ra 
de toda a tradição republicana brasileira. -
o que é mais grave -em proveito próp '0, 

pois inclusiva da reelegibilidade do at ai 
ocupante da Presidência e também ela Cfm 
votos di~pu,ta~os segundo, procedinrentos 
que a propna Imprensa noticIou como dm­
suráveis. Começa a alastrar-se a tefe de 
que não seria necessária a desincomp ti­
bilização, cumprindo-se, neste todo, wm 
modelo símile ao obtido pelos Presidenies 
Fujimori e Menem nos respectivos países. 

Completando o quadro da emergênbia 
de um poder incontrastável de fato, inicia-se, 
o que é novidade entre nós, um processo Ide 
desmoralização do Poder Judiciário -
evento de indisfarçável seriedade - media te 
ataques ao órgão máximo da Just~ do 
País: o Supremo Tribunal Federal. 

Para consternação dos que se ocup m 
do Direito e se empenham na preserva - o 
da Democracia, em face de uma decisão da 
Corte Suprema - quando outra 'ieria im s­
sível ante os termos da Constituição - foi di­
vulgada a frase: "Eles não pensaram no ra-, 
sil", atribuída pela Imprensa ao próprio re-
sidente da República. Há nisto a gravíssima 
impropriedade de excitar a opinião li>úb~ca 
contra o Judiciário, ao imputar a seu órgão 
de cúpula esquecimento de deveres patrióti­
cos. Acresce que, dias depois, confirma do 
a parceria registrada, foi o presidente do 
Congresso quem levantou sua voz contra a 
Casa Máxima da Justiça. 

Ora, se os cidadãos não puderem es­
perar do Judiciário a garantia dos seus direi­
tos na conformidade das normas preestabe­
lecidas, a quem recorrerão? Poderá alguém 
irrogar-se a autoridade de escolher, dentre 
os direitos consagrados na Constituição, 
aqueles que de\'1m ou nao ser respeitados? 
Haverá, acaso, alguém conferindo a si a 
qualidade de senhor do critério sobre o que 
é agir pensando no Brasil? 

O certo é que em tal frase transparece, 
incontomavelmente, a concepção subordi­
nante de que magistrados não devem julgar 
segundo a Constituição e as leis, mas se­
gundo o que o Executivo estima desejável, 
além de traduzir esquecimento de que na 
Emenda da reeleição - diversamente do que 
ocorreu no acórdão criticado - esteve visível 
um pensamento em si próprio - e não no 
Brasil - pois, se apenas deste se tratasse, a 
previsão de reeleição far-se-ia tão só para 
os futuros titulares da Chefia do Executivo. 

Nestes episódios ocorre, pois, um 
agravo não apenas à independência, mas 
também à harmonia de Poderes (art. 2Q da 
Constituição Federal), instaurando-se clima 
propício a uma danosa desarmonia, a qual 
não seria difícil antecipar quais os perdedo­
res, que em última instância serão as liber­
dades públicas e, portanto, os cidadãos. 

Tudo leva a crer que está em curso um 
processo de ruptura do modelo constitucio­
nal democrático instituído em 1988, para 
substituí-lo por outro, elaborado à imagem e 
semelhança dos atuais governantes. 

Nesta marcha não apenas a Constitui­
ção é espezinhada, mas também fundamen­
tais interesses da Nação. Hoje, ameaçados 
pelo projeto de privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce, amanhã talvez, pelo com­
prometimento de nossa soberania na Ama-

• • zoma. 
A seqüência dos fatos arrolados - to­

dos eles públicos, notórios e reveladores de 
uma escalada progressiva - evidencia que 
não se está perante um alarme infundado. 
Há um clima de personalismo crescente. 
Seu bom êxito até o momento, propiciado 
pela ausência de repercussão na mídia dos 
inconformismos existentes (com o que fica 
indevidamente sugerida uma unanimidade 
nacional abonadora das distorções mencio-
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nadas), demanda nós brasileiros. É uma ex- sano - Dinorá Musseti Grotti - Willies Santia-
periência eterna a de que todo . aquele que go Guerra Filho - Dimas Macedo - Américo 
detém o Poder tende a dele abusar; Ó Poder Lourenço M. Lacombe - José Eduardo Mar-
vai até onde encontra limites. tins Cardozo - Nelson Felrnanas - Tarso 

Os signatários deste documento con- Genro - Rogério Viola Coelho - Ricardo A. 
vocam os brasileiros para uma vigília cívica, Seitenfus - Ronaldo Brêtas - Luiz Carlos Ma-
buscando a reversão das tendências ora de- deira. 
nunciadas à Nação e para que exista uma O meu pronunciamento, hoje, Sr. Presidente, é 
voz sempre atenta em defesa da Constitui- um protesto. É o protesto de um homem que defen-
ção e dos direitos e garantias fundamentais de as mesmas bandeiras que um dia, junto ao So-
consagrados nas instituições que ela mode- ciólogo e depois Senador Femando Henrique Cardo·· 
lou para proveito da cidadania. so, ousou defender. 

Independentemente da reprodução in­
tegrai deste documento pela Imprensa, para 
a qual está sendo entregue, diligenciaremos 
para que seja afixado em todas as seccio­
nais e subseccionais da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, em todo o País, em todas 
as varas judiciárias e juntas de conciliação 
de todas as comarcas do País, em todas 
as Faculdades de Direito do Brasil e em 
todos os jornais, boletins e revistas dos ór­
gãos de classe, pertinentes ou não à área 
jurrdica. 

Brasília, 7 de março de 1997. 
Goffredo da Silva Telles Jr. - Evandro 

Uns e Silva - Paulo Bonavides - Rosah Rus­
soma no - Dalmo Dallari - Fábio Konder 
Comparato - Celso Antônio Bandeira de 
Mello - Carmen Lúcia Antunes Rocha - Eros 
Roberto Grau - Carlos Ayres Britto - Luís 
Roberto Barroso - Sérgio Sérvulo da Cunha 
- Valmir Pontes Filho - Weida Zancaner -
Edgard Amorim - Roberto Amaral - Paulo 
Lopo Saraiva - Aristides Junqueira - Os íris 
Azevedo Lopes Filho - Márcio Thomaz Bas­
tos - Hermann Assis Baeta - Marcello Lavé­
nere - José Roberto Batochio - Mário Sérgio 
Duarte Garcia - Raimundo Paschoal Barbo­
sa - Plínio Arruda Sampaio - Sérgio Ferraz -
Fides Angélica Velloso Ommati - Arx Touri­
nho - Milton Nobre - Fran Figueiredo - João 
Roberto Piza Fortes - Guido Antônio Andra­
de - Antônio Cláudio Mariz de Oliveira - Ma­
rnia Muricy - Clóviz Beznos - Washington 
Peluso Albino de Souza - Marco Antonio Re­
belo Romanelli - Carlos Pinto Coelho Motta -
Romeu Felipe Bacellar Filho - Clémerson 
Merlin Cléve - Regina Macedo Neri Ferrari -
Adilson Gurgel ~ Marcelo Figueiredo - Roque 
Carrazza - Elizabeth Nazar Carrazza - Celso 
Antônio Pacheco Fiorillo - Márcio cammaro-

Defendo a bandeira d~ Democracia, mas uma 
democracia plena, total, com todas as implicações 
que o termo comporta. Defendo a participação equâ­
nime de poderes e de cidadãos, para que possamos 
formar, todos juntos, uma Nação livre e verdadeira­
mente democrática. 

Insu~o-me contra o autoritarismo, insu~o-me 
contra a centralização. Voltando à História Francesa, 
não quero ver o Presidente do meu Pars repetir as 
palavras de Luís XIV: "L'Etat c'est moi". 

ATA DA 3G1 SESSÃO DELlBERATlVA 
ORDINÁRIA, REAUZADA 
EM 2 DE ABRIL DE 1997 

(Publicada no DSF, de 3 de abril de 1997) 

RETlFICAÇÃO 

À página nll 06915, 21 coluna, no despacho do 
Requerimento n!! 230, de 1997, de autoria do Sena­
dor Flaviano Melo, solicitando ao Ministro Extraordi­
nário de Política Fundiária as informações que men-

• Clona, 
Onde se lê: 
(À Mesa para revisão.) 
Lela-se: 
(À Mesa para decisão.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

3-4-97 
Quinta-feira 

10:30 - Vice-Presidente e Parlamentares do Parla­
mento da Rússia 

11 :30 - Presidente da Hungria, Arpád Gõncz 

12:15 - Representantes do Conselho Empresarial 
Brasil - Estados Unidos 

15:00 - Ministro Extraordinário dos Esportes, Edson 
Arantes do Nascimento 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N9142, DE 1997 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no 
atribuição que lhe foi conferida pelo o art. 1 das 
Disposições Finais da Resolução n2 09, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 2711/97-4, RESpLVE 
dispensar o servidor HERMES RENATO DE FARIAS 
VIANA, matrícula 3265, ocupante do cargo efeti o de 
Analista Legislativo, Área 2, Especialidade de Orçamento 
Público, da Função Comissionada de Chefe de GalJinete, 
Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Carlos Bezerra, 
com efeitos financeiros a partir de 28 de fevereiro de 1997, 
e lotá-lo no Gabinete do Senador Sebastião Rocha, a partir 
da mesma data. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Senador A t6nio 
Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 143, DE 1997 

o I'RI!:SIDENTE DO SENADO FlmERAL, no , so das 

compctênci~ s rcgimcntais c rcgulamcntarcs quc lhe foram atribuídas. 

RESO LVE dispensar, a pedido, FI'anciscu I'ercira ti Silva, 

da função comissionada de Diretor da Subsecretaria de . Se 'uranÇ:J 

Legis lativa, do Quadro de Pessoa l do Senado Federal , a pru1ir desta ata . 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. 

Scna dO!' ANTO~ I) C 
/ I'rcsi 

/ 

mS MAGA .IlÃES 

ATO DO PRESIDENTE N° 144, DE 1997 

O PRESIDENTE 00 SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimcntais e regulamcntares que lhe foram atribuídas 

IH~SOJ.VE cxonerar, a pcdido, Maria Va ndi .-a Peixoto 

Fernandl's da I{odl:t do cargo, cm comissãu, de Assessor, do Quadro de 

Pessoal do Scn~do Fcdcral, a IJal1ir dcsta data . 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. 
-

Senador A '; -lÃES 

• 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!! 759, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares, e de acordo com o 
disposto no Ato da Comissão Diretora nº 9, de 1996, 
RESOLVE: 

Art. 12 - São designados os servidores Carlos Alberto 
Correa (matrícula nº 2592) e Valdoeste Braz Vallocci 
(matrícula nº 1785) gestores, titular e substituto, 
respectivamente, do Contrato nl! 09/97 celebrado entre o 
Senado Federal e a RD Materiais ' para Construção e , 
Construtora Ltda. . 

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

.. 
Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l760, DE 1997 
I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares, e de acordo com o 
disposto no Ato da Comissão Diretora n2 9, de 1996, 
RESOLVE: 

Art. 12 - São designados os servidores Carlos Alberto 
Correa (matrícula n!! 2592) e Valdoeste Braz Vallocci 
(matrícula nº 1785) gestores, titular e substituto, 
respectivamente, do Contrato n2 10/97 celebrado entre o 
Senado Federal e a V.C. Souza & Cia Ltda. 

Art. 22 - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!I 761, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares, e de acordo com o 
disposto no Ato da Comissão Diretora n2 9, de 1996, 
RESOLVE: 

Art. 12 - São designados os servidores Daniel 
Delgado (matrícula n2 2810) e Carlos Roberto de Oliveira 
(matrícula n2 4755) gestores, titular e substituto, 
respectivamente, do Contrato nl! 39/97 celebrado entre o 
Senado Federal e a Imprensa Nacional. 

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-G~ral. 

• 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!l762, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares, e de acordo com o 
disposto no Ato da Comissão Diretora nº 9, de 1996, 
RESOLVE: 

Art. 11! - São designados os servidores Carlos Alberto 
Correa (matrícula n2 2592) e Vai doeste Braz Vallocci 
(matrícula nl! 1785) gestores, titular e substituto, 
respeçtivamente, do Contrato n2 08/97 celebrado entre o 
Senado Federal e a AMG Tapetes, Carpetes e Artigos de 
Decoração Ltda. 

Art. 22 - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31! - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!I 763, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares, e de acordo com o 
disposto no Ato da Comissão Diretora n2 9, de 1996, 
RESOLVE: 

Art. 11! - São designados os servidores Carlos Alberto 
Correa (matrícula n2 2592) e Valdoeste Braz Vallocci 
(matrícula nº 1785) gestores, titular e substituto, 

respectivamente, do Contrato nl! 35/97 celebrado entre o 
Senado Federal e a Wancesa Material para Construção e 
Acabamento Ltda. 

Art. 21! - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3!! - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. . 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!l764, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares, e de acordo com o 
disposto no Ato da Comissão Diretora n!! 9, de 1996, 
RESOLVE: 

Art. 1!! - São designados os servidores Carlos Alberto 
Correa (matrícula n2 2592) e Valdoeste Braz Vallocci 
(matrícula n!! 1785) gestores, titular e substituto, 
respectivamente, do Contrato n!! 11/97 celebrado entre o 
Senado Federal e a Capri Tapeçarias Eletrônica 
Decorações Ltda. 

Art. 22 - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3!! - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!l765, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da 
Comissão Diretora n!! 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo 
em vista o que constà do Processo n!! 001183/97-4, 
RESOLVE aposentar, voluntariamente, PAULO ROBERTO 
VIEIRA XAVIER, Técnico Legislativo, Área 7 
Especialidade Transporte, Nível II, Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
'l'f'!CiSõ-"I, alínea "c", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 
III, alínea "c", e 67, da Lei n!! 8.112, de 1990; bem assim 
com as vantagens previstas nos artigos 34, § 2!!, e 37 da 
Resolução (SF) n!! 42, de 1993; e no artigo 111 da 
Resolução (SF) n2 74, de 1994, com a transformação 
determinada pela Medida Provisória n!! 1.480-28/97, 
publicada em 17-1-97, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia. Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL NII 766, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL.!, no 
uso da sua competência regimental e regulamer ta em 
conformidade com a delegaçao de competência que I e foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nll 12, de ~1 de 
agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 
Processo n!l 0389/97-8, RESOLVE apos, ntar, 
voluntariamente, com proventos proporcionais ao t,mpo 
de serviço, EDIVALDO CLEMENTINO DA SILVA, 
matrícula 0715, Técnico de Indústria Gráfica Legisl~tiva, 
Nível II, Classe Especial, Padrão IVIM23, do Q~adh> de 
Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, nos termos do artigo 40, inciso III, alíneà ·c", 
da Constituição da República Federativa do ~rasil, 
combinado com o artigo 186, inciso III, alínea ·c", da ~ei nll 

8.1 12, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagen das 
Resoluções do Senado Federal n2s 59/91, 151/ 3 e 
Resolução 74/94, transformada na forma determinad pela 
Medida Provisória nº 1.480-28/97. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII 767, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERA, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n.º 09, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nº 2064/97.9, RESpLVE 
designar a servidora IZA BEATRIZ BARRETO ABIDALA, 
matrícula 1722, ocupante do cargo efetivo de Anali ta de 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função 
Comissionada, de Assistente Técnico, .Símbolo FC-06, da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos finan eiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. I 

• 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII 768, DE 1997 

I 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDER~L, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da H-esolução nº 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nº 3341/97.6, RE OL VE 
dispensar o servidor ANTÔNIO CARLOS DA SILVA, 
matrícula 2265, ocupante do cargo efetivo dé Tbcnico , 
Legislativo, Area 7, Especialidade de Transporte, da 
Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC 2, do 
Gabinete do Senador Beni Veras, com efeitos financ iros a 

I 

partir de 03 de março de 1997, e lotá-lo no ~erv ço de 
Transportes a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel d Bilva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Ni 769, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nl! 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 3687/97.0, RESOLVE 
dispensar a servidora ESTELITA PEREIRA DA SILVA, 
matrícula 3917, ocupante do cargo efetivo de Técnico , 
Legislativo, Area 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-3, do Gabinete da Senadora Emilia Fernandes, com 
efeitos financeiros a partir de 06 de março de 1997, e lotá­
la no Gabinete da Liderança do PMDB a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL NinO, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 3687/97.0, RESOLVE 
designar a servidora ESTELITA PEREIRA DA SILVA, 
matrícula 3917, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, Área 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da Liderança do 
PMDB, com efeitos financeiros a partir de 06 de março de 
1997. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva. 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nlln1, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 3623/97.1, RESOLVE 
dispensar o servidor MARCINO MARTINS DE PAULA, 
matrícula 5261, ocupante do cargo efetivo de Técnico , 
Legislativo, Area 7, Especialidade de Transporte, da 
Função ComiSsionada de Motorista, Srmbolo FC-2, do 
Gabinete da Quarta Secretaria, com efeitos financeiros a 
partir de 05 de março de 1997, e lotá-lo no Gabinete do 
Senador Emandes Amorim a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII n2, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 009, de 1997. e tendo. 
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-
em vista o constante no Processo n!! 3623/97.1, RESOLVE 
designar o servidor MARCINO MARTINS DE PAULA, 
matrícula 5261, ocupante do cargo efetivo de Técnico ' 
Legislativo, Área 7, Especialidade de Transporte, para 
exercer a Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-
2, do Gabinete do Senador Emandes Amorim, com efeitos 
financeiros a partir de 05 de março de 1997. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII n3, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 1942/97.2, RESOLVE 
designar a servidora SELMA MARIA SIMOES SILVA, 
matrícula 3386, ocupante do cargo efetivo de Analista , 
Legislativo, Area 2, Especialidade de Processo Legislativo, 
para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-5, da Secretaria de Comunicação 
Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 
1997. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII n4, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 3615/97.9, RESOLVE 
dispensar a servidora TERESA EMíLIA WALL DE 
CARVALHO VIANNA, matrícula 2456, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo, Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete do 
Senador Ramez Tebet, com efeitos financeiros a partir de 
05 de março de 1997, mantendo-a lotada no mesmo 
Órgão. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII ns, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 361?/97.9, RESOLVE 
designar a servidora TERESA EMILlA WALL DE 
CARVALHO VIANNA, matrícula 2456, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo, Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 

de Subchefe de Gabinete, Srmbolo FC-6, do Gabinete do 
Senador Ramez Tebet, com efeitos financeiros a partir de 
05 de março de 1997. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NlI n6, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 3505/97.9, RESOLVE 
dispensar o servidor JOSINETE PESSOA VERAS, 
matrícula 2557, ocupante do cargo efetivo de Técnico , 
Legislativo, Area 7, Especialidade de Transporte, da 
Função Comissionada de Motorista, Srmbolo FC-2, do 
Gabinete da Liderança do PSDB, com efeitos financeiros a 
partir de 04 de março de 1997, e lotá-lo no Gabinete do 
Senador Beni Veras a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NII 711, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das ' 

. Disposições Finais da Resolução n!! 009, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 3505/97.9, RESOLVE 
designar o servidor JOSINETE PESSOA VERAS, matrrcula 
2557, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
Área 7, Especialidade de Transporte, para exercer a 
Função Comissionada de Motorista, Srmbolo FC-2, do 
Gabinete do Senador Beni Veras, com efeitos financeiros a 
partir de 04 de março de 1997. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NlInS, DE 1997 

O OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n.!! 09, de 1997; e tendo 
em vista o constante no Processo n!! 2711/97-4, RESOLVE 
designar o servidor HERMES RENATO DE FARIAS 
VIANA, matrícula 3265, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de Orçamento 
Público, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Sebastião Rocha, com efeitos financeiros a partir 
de 28 de fevereiro tle 1997. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-G~RAL NII 779, DE 199~ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 1 
Disposições Finais da Resolução nQ 009, de 1997! e 
em vista o constante no Processo nQ 3212/97.1, nF';; 

dispensar a s~rvidora MARIA BEATRIZ A. 
SILVA, matrícula 2388, ocupante do cargo 

7 

Analista Legislativo, Area 2, Especialidade de Processo 
Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 

no Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Sebastião 
. das Rocha, com efeitos financeiros a partir de 28 de fevereiro 

de 1997. 

Senado Federal, 3 de abril de 1997. Agaciel da Silva 
de Maia, Diretor-Geral. 



-COMISSOLiu PERMANENTES 

COMISSÃO DE I ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDE ...... ."JSENADOR JOsÉ SERRA 

VICE-PRESIDENT1E: FERNANDO BEZERRA 
(27 mu E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA .. 
VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PAR(iA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

SERGIO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

• 
JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069nO 
P1-213113~ 
RQ-3218/20 
MT-2271rr2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1 
GO-3148149 
MT-2291f.12 
MS-2221122 

CE-2281/85 
PA-1 

BLOCO DE 
EDUARDO SUPLICY - PT 
LAURO CAMPOS - PT 
ADEM IR ANDRADE - PSB 
ANTONIO C. VALADARES - PSB 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

EDUARDO VIEIRA 

SP-3213J1 5 
DF-2341/42 
PA-21 01102 
SE- 220 

SC-4200/06 
MS-112811 

SUPLENTES 

PFL 
l-ROMERO -
2-HUGO NAPOLEAO 

• 
3-JOSE BIANCO 

• 
4-ELCIO ALVARES -5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
~MAURO MIRANDA -
4-ROBERTO REaUIAO 
S-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1- VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 

, . 
3-LUCIO ALCANT ARA 

• 
4-LUDIO COELHO 

• 
S-JOSE ROBERTO ARRUDA 

( pt PUla pSa, PPS) 

1 EDUARDO OUTRA - PT -
2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

P B 
1-EPITACI0 CAFETEIRA 
2-LEOMAR aUINTANILHA 

prB 
1-VALMIR CAM PELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197198 
MT-4064165 

PA-3041/43 

RR-ll0l/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141142 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
DF- 2011/12 

SE-2391/92 
AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071m 

DF-1 046/1 1 46 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA NI! 19 - ALA SEN. A ANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO -TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351 FAX: 31'-4344 

Atualizada elTl: 14/03/97 



I 

I 

TITULARES 

• ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO . , 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON , 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINT ANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-~311/17 
RO-l031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-ll0l/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 
PFL 

l-GUILHERME PALMEIRA , 
2.JOSE BIANCO 
3-FREITAS NETO , 
4.JULlO CAMPOS 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8.JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
• l.JOSEFOGAÇA 

2-VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4.JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
l-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

• 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
T0-4070/71 

RS-30n/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-l026/1226 
AM-2061/67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
'-::B=E:-:-N=E=D=IT:-:A--D"'-'A'-S"""I"'-'L V:-:"A-:---P.",.,T:::----=R-:-J--2--17---1-:-m=- l.JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

I 

I 

MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT· 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE· PPS 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071/76 

VALMIR CAM PELO DF-1248/1348 

REUNiÕES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

PPB 
l-EPIT ACIO CAFETERIA MA-4073/74 - SC-4200/06 2-ESPERIDIAO AMIN 

~ 
l-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

SALA NII 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 3-4-97 

I 

I 

I 

I 



COMiSSÃO DE CONSTITUI '~ÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENT~: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
HUGO NAPOLEAO PI-4478180 l-ELCIO ALVARES ES-3l30/32 - • 
EDISON LOBAO MA-23ll/l7 2-ROMERO JUCA RR-2lll/17 

• • 
JOSE BIANCO RO-223l/37 3-JOSE AGRIPINO RN-236l/67 
BERNARDO CABRAL AM-208l/87 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3234147 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24ll/17 5-FREITAS NETO PI-2l3l/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA MA-3069172 
ROMEU TUMA SP-205l/52 7-0DACIR SOARES RO-32l 8/20 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-203l/371 l-JADER BARBALHO PA-305l/53 

• 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 -ROBERTO RE<llUIAO PR-240l/0~ 3-CARLOS BEZERRA MT-229l/97 
RAMEZTEBET MS-222l/27 4- CASILDO MALDANER SC-2l4l/47 
PEDRO SIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA RN-246l/2467 
RENAN CALHEIROS AL-226l/2267 I 6-GILVAM BORGES AP-2l5l/52 

! 
PSDB 

JEFFERSON PERES AM-206l/67 l-SERGIO MACHADO CE-2284187 
• • • 

JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2l2l/24 2- JOSE SERRA SP-235l/52 
• A • 

LUCIO ALCANTARA CE-230l/07 3-JOSE ROBERTO ARRUDA DF-20l l/l7 
BENIVERAS CE-3242143 4-ARTUR DA TAVOLA RJ-243l/36 

- e:~, PDT, PSB, PPS) BLOCO DE OPOSIÇAO 
ANTONIO C. V ALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 -ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2241/47 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

I 
3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

• 

• 

I • • • I PPB I 
ESPERIDIAO AMIN • • SC-4206/07r l-LEVY DIAS MS-ll281l228 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 

I PTB 
REGINA ASSUMPÇAO MG-232l/27 l-VALMIR CAMPELO DF-l248/1348 

• 

-
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA NQ 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA , -SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUN~S TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/46 2 FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 3-4-97 
• 

• 



TITULARES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: rJ AGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PFL 

I 

I 

I 

I 

JÚLIO CAMPOS ' -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTOREQUIÃO 
GERSON CAMA TA 
JOSÉSARNEY 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 

RS-30nn8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
E5-3203l04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 
RR-1101/1201 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES , , 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (H, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT -SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILlA FERNANDES , ' 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
AP-2244/46 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB , = 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 

• 
TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

PrB 
• 

RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345146 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 3.11-3121 
Atualizada em: 20/03/~ 

• 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO , 
JOSE ALVES -EDlSON LOBAO -JOAO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON , 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

BA .. 3173174 
SE-4055156 
MA-231111~ 
T0-40701n11 
AM-31 04105 

G0-3148150 
PB-4345146 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/5~ 
SP-2351/52 

DE ~ 
SP-321311 

DF-124811348 
I 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 , 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARV .~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 I 

E CON1'ROLE • CF.C 
JOÃO ROCHA 

: CARLOS WILSON 
E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

Pft. 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-VAGO 

1-GILV BORGES ' 
2-JOÁO FRANÇA 

PSDB 
1 O FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

PPS) 
1 A DA SILVA - PT 

.PB 
1-ERNANDES AMORIM 

PiB, 
, 

, , 

RO-3218/19 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA·1026/1 226 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

SALA N9 06 ALA SENADOR NILO COELHO -TEL. SALA DE REUNIAO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 14/03/97 



I 

I 

I 

I 

-COMISSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

FREITAS NETO 
I 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 

I 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO 

NABOR JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
I 

JOSE ROBERTO ARRUDA -TEOTONIO VILELA FILHO 
I 

JOSE SERRA 

• 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC.,2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-147811378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

I 

5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
• 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA PT SE-2391/2397 1-ANTONIO C. VALADARES-

PSB 
VAGO *1 2-EDUARDO SUPLlCY PT 
VAGO *1 3-LAURO CAMPOS PT 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÂO 

PPB 
• 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA , 

PTB 
MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
I 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N!! 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 3-4-97 

I 

I 

I 

I 



- - . 
COMlSSAO DE REI.'çoES 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO 'NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

. 'TC 

VICE-PRESI 
(19 TI TU 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87: 
SP-2051/57 
RO-2231/3~ 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

BLOCO DE 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 

-
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2171172 

EMILlA RS-2331/34 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

E DEFESA NACIONAL - CRE 
• 

JOSESARNEY 
TI: J SENADOR ROMEU TUMA 

E 19 SUPLENTES) 

1 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

FERREIRA 
~ 2-TEOTONIO VILELA FILHO 

3-OSMAR DIAS 

(pr PD-a' PPS) 
1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
1-LEVYDIAS 

PTB 
1-REGINA 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041/47 , ' 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 

. GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-232112321 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3367 
FAX: 311-3546 

Atualizada em: 02/04/97. 
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SENADORES 
Titulares . 

PMDB 
José Fogaça 
Càsildo Maldaner 

PR 
Vilson KJeinübing 
Romero Jucá ' , 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPB 
Esperidião Amin 

PI'B 
Emilia Fernandes 

PP 
Osmar Dias(2) 

PT 

• • ••• 

• 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNT A DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Deslpaçio em 15-04-95) 

Presidente: Depu"do PAULO BORNHAUSEN 
Vice·Presldente: Senador CASILDO MALDANER 

• 
Secretário-GeraJ: Senador LUDlOCOELHO 

Secretário-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

DEPUTADOS 
S1UMntes 

Titulares . 
Marluce Pinto (1 ) Bloco Parlamen"r PFlJPTB 
ltobertQ Requilo Luciano Pizzano 

Paulo Bornhausen 
Joel de Hollanda PMDB 
Júlio Campos Paulo Ritzel 

Valdir Colatto 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Fener JÚnior(3.4) 
PP 

Dilceu Sperafico 
PT 

Mi~uel Rossc:tto 
8enedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos . 

1 Pedro Simon substituído por Marluce Pinto, em 2-10-95 
1 Filiado ao PSDB, em 11+95. 
3 Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31·5-95. 
4 Júlio Redecker substituído por Fetter Júnior, em 1·1-96 

Suplentes 

Antônio Ueno 
Jo~ Carlos Vieirà 

Elias AbraMo 
Rivaldo Macari 

Veda Crusius 

João Pizzolatti 

Au~ustinho Freita.~ 

Luiz Mainardl 



SubsKretaria de Ediç6es Técnj~ •• do Smr do 
REVISTA de INFOftMAÇAO leGlSLATlVA 

nI 128· a lIjunho-1e95 

Leia neste número: 
Uma visão critica do Direito - AndI~ Franco Moldo~ 
Processo orçameatário fedenl: problelal, C·" e iMk,'itOl de .. çl - Onaldo Maldma. Sawhes 
Expropriação dos bens lltilizado$ para fins ele báficd illcito de en«orJlC"Dla - EdillOD Paeira Nobre lúnior 
MiDistério Público do Tnballlo: ,ni naativu do oficio ... co ..... k6 •• i .a al.açlo f.Oilll() parte! -
José Pitas -
Barreira legal nos sistemas eleitomis JXoporcionstis Riaudo Rt-biaws 
A imunidade dos fodos de pc a.1o e o mercado capilai , - Ai aold WaId 
Pena sem prisão: prestaçao de serviços à wm· - Fernando da Costa 1buriDho Neto 
O I ecuno especial e as decilk. bate. locat6riu df!.aftadot .. por IPI.., de la ••• "KDto - Dcaa.6c:rito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - Rcné Anel Doai 
A exoneraçlo tributúia dos apGI(DI'doI e pc-"."'a. - Oiwaldo Ot"oa ele Puata Saraiva FiDlo 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro c o Ie de COi'Stit&a:iona1idldc da lei - Gilmar Felleiral 
Mendes 
Couideraç6cs acerca da aJDttitllcioD.lidaele ... e4 '4:1o ele _edid" , •• rit6riu ftna.do •• Ciria 
orçamcntária pública (Nota ÚCaica u-lJ9S) - Witoa Goaçllnt ele Ca.i. 
Requisitos par Ministro e Conse1beiro de Tn"blJDII ~ Comas - JOIgc misses IIICXlby Fenandcs 
Os principios iDformadora do mab ilo ele COMUpra e veada bateraadoall .. Coaftilçlo de Vima de 
1980 - Judith Martiu-Coata 
A defesa da concollência no Men;o.ad -losé Maria Pen:ira 
ÔOus IUcumbcnci.iL Sltuaç6el controvertida. - • Waaderley de Siqacira Filho 
Das Disposições Constitucionais TraDSitórias (uma teórica) - Ivo Dant" 
Notas sobre a eUg6e do ardr:o 101, ..... da 
O civilista Amoldo Wald - Fernando Whitaker da 
Derecbo penal cuno ttaiologia .. eia' (Nota. tobre 
Rivcro Sanchez 
Da codificaçao à lei. civil bnsileiIa - Fcmaclo Brap 
O direito eleitoral portuguâ - Joi:" MiIWIda 
Licitação: pontos polémicos - Tosbio Mubi 

A iatervençlo do Estado bntileiro e a politica 
ria 'Ieixeira Rocha 
Biblioteca e constituiçao - Sueli ADgelica do AiUilal 
O princípio da rcspoasabilidaclc objcdva do 
Thlies 
A legjtimação do Parlan w;; mo para filnçl/) fiaI -Iris 
Lideraaça: uma nova vis'" - TA.il Mara 
Agamenoon Mar;tlMes. O estadista do social. o I 

Da Jurisprudência como "'bd. com,. e+ ..... A 
op 10 poIftim - JIIbIs MaraobJo 1_"11'_'1 

-ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEOILATIVA 
NÚllleros 125 a 128: RS 50,00 

I 

Os pedidos deverão ser acoUlpanhadOS de c ue nominal à Subsecrelaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remeti o à agência APT-Senado. Neste valor já estio 
incluídos os preços postais referentes à ~n sa através da ECT. 
Nome: .0. 0 ••• o •••• 0.0 ••• 0.0 • ••••••••••• •••••••••• • ••••••••••• ••• • • •••••••• • ••••••• • ••••••••••••••• •• ••••••••••• • • •• •••••• • •••••• • • , "0 

Endereço: ..................... ............... . o. ••• ••• •• ••••• • •••••••••••••••••••••• • •••••••• • ••• •• •••• • •• • • • ••• • •• • •••• • • • •••••• ••• 

Cidade: . o o. o o ••••••• • •••••• • • • ••• ••• •• UF: ...... Te1efi : ...... 00.00 ....... . Fax: 00 0. 0 . ..... o •••• Telex: ........... . 
Data: ......................... ... . Assinaturll: .... o. ~ •• 0 0 .00.0 •• 0 ••••• o o ••• o •• o ••• • •• • •••• o o o. o ••••• • • • • •• ••• • • •• • o •• • •••••••••• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAo leGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia DeSte DÚJDero: 
Direitos c garantias fUl'damenlais - Iosapbat Marinho '. . 
A IDtrocluçlo da La Mercatoria DO BnsiI e a criaçlo de uma nova dogmática - AraoIdO Wald 

• • 
Justiça Militar: por que sim C por que DIo? Competência - Alvaro lAzzarini 
A CoaltiC .. j~ e a educ:açio bn"leIra - EcUvaldo M. Boaveatura 

. A fimçilo judicante do Poder Legislativo DO Bmsil- Paulo Lopo Saraiva 
Diftito l moradia - Sérgio Sénalo da Cwlba 
Dos efeitos da falêDcia do.Jelada DO estrangeiro - &:Iilson Pereira Nobre Júnior . 
Apropriaçlo latlibita em matéria tributária - Carlos Alberto da Costa Diu .: 
A incidência da Cofins sobre o fatur:unen!o de empresas de incorporaçio de venda lIc ÍDIÓ''-eis - Oswaldo 
Othon de Pontes Saran-a Filho 
A uailo edftI e a Lei 111 8.971, de 29 de demllbro de 1994 - Otto Edaanlo Vazeu Gil 
Defesa de diJcitos ooletivos c defesa ooletiva de diJcitos - Teori Albino Zavascki 
Revido do decfnlo da Reforma PeDII (1985-1995). CODSideraç6es sobre a "ExecuçJo ProvUória da 
SeIlteIlça PeDal" - Mauricio Kladme 
A ooouibuiçao da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoallento da demlJCt3Cia - José Augusto Dclgadfl 
UlIlaleitara juridica da prostituiçlo iDfudl - JOIiaae Role Pdry VeroaclC 
Conbataçlo dircta: dispeosa de licitação com base DO art. 24, inc. VIII, da Lei nO 8.666/93 - Jorge Ulisses 1. 
Fernandes 
Empresa agriria c atabeledmCllto agririo - Fábio Maria de-Mattia 
NeolibeIalismo e desadministrativizaçlo - Gladston Mamede 
Pnltaçlo de CODtas - iDstnuDellto de traJIIparôril da AdmiDisb'açio - Flávio Sátiro Fernandes 
Regimes de oooconincia e politicas de conCOlrtncia na América Latina: o caso do MercosuJ - José Matias 
Pereira 
A mIIu~ jarispnadencial dos sistem .. aegiOllais iDtema:mail de proteçlo 801 direitos bpmIDos - Jete 
J.ne Piorati 
ConlnDuiçOes sociais: a certidlo positiva de da:rito COla efeito de 11Cg!Itiva em face cio § 3D cio art. 19S da 
Coostituição Federal- Fabiana de MCDezes Soares 
lDvalidaçlo "ex officio" dot atol admiDiltrafuos pelo juiz - J_ Am~rico Ao Costa 
A discricionariOOade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O coata ato c:om c1á"SIIla de rIKo para cxploraçlo de petróleo DO Bruil - Tbadea Alldrade da Canha 
A Corte Internacional de Justiça c o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorto 
Lei IObre o Tribu •• 1 COllstitadollal Federal Alemlo- (Lei do TribUDaI COIlstituciollal Federal) - Luís 
MODIOBeck 
IX Congtes:so I .atino-Americaoo de Direito RomaDO (Jalapa-México). Romanismo c indigenismo dos juris­
tas latino-americanos - Silvio Meira 
A Respollsabilidade do EstadNlÚZ - Rogirio MariDho Leite Cbaves 
Da ooneçlo monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

-----------------------_ ... _----- --
ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 

Números 125 a 128: RS 50,00 
. Os pedid6s deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 

• 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor , 
já estio incluídos os preços postais referentes á relllessa através da ECT . 

Nome: .. ...... o •••• •• •••• • o. o •••••• • o • • • •• •• ••• •• ••••••• o •••• 0 •• • o • ••• 0_ •••••• o •••••••••• • ••••• 0 ••••••••• o •••••••••••••••••• • •••• o ••• 

Endereço: .................................................... ......... o •••••• o • o ••••••••• • •••••• ••• •••••• •• •••••• • ••••••••••••• o •••• 

Cidade: ..... ... 0 ........ . ... .. . .. ... . . UF: .. .. .. Telefone: .. .... ...... ....... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ... ...... .. ...... ...... .... ... .Assinatura.: ...... .... o ••••••••• •• ••••••••••••• • •• • o .......... . .. ... ..... . .. .. . . . .. .......... . 
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REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDE 

Edição especial de 1995. 

(RS 10,00) 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consoliHadQ, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

. REGIMEN'IO COMUM (CONGRESSO NAb IONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Res<?lução nO Ino CN com alterações pqsteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA.;rt,A NOS 1, 10, 12, 17, 22, 82 A 84, 88'A 108, 110 A 
127. (RS 12,50 o volume) 

Publicação trimesbal de artip juridioos tá:l1iro-legislativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

~ções 1.qpslativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o v hune) 

)0 Volume: Defaa da conconência no ercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa cooba as práticas desJeais na Europa - m exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; )0 

Volume: O regime comum de origem no M 1; 4" Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no CODtexto do Mercosul; 5° Volume: J?isciplina da concorrência de controle das concenh a­
çõcs de empresas no Mercosul; 6° Volume: Os ~itos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Intcgtação do Mercosul; 7° Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote-

• 
ção do meio ambiente - sua necessidade num o comum; 8° Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

• 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLA ÃO CORRELATA (RS 10,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Çódigo Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Rcpressãb ao Tráfico llicito de Entol pecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTb PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994.4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PAR"I"IDARIA (RS 12,00) 
• •• 

IO'cdiçãoatua1i 7ada,I994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebili . Lei Orgânica dos Partidos Politicos. Eleições de . 
·1994. ~jslação correlata. Calendário eleitoral. 

PedidOll . . I 
SubleCmarla de Ediç6e1 Tkninl - Senmo I'd~laL Puça dos Três Poderes. Via N-l, Vaidade de 
Apoio m CEP 70165-900. BrauU.-DF. Telefona: (061) 311 .... 258 e 321-7333. Telex: (061) 1~7 
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Subsecretaria de Ed~6es Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da Cunha. 

Ediçio de 1994 COIhClnorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
E<tiçi'> acna1jzD em 1995 cor' .. b as ErIKJrtas CO!l$l1;lu(;""t!3is e as Fmandas CalStitucionais de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITlON 
OF THE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o 6'nci' de laap:s VtllaMin e lean-François CJeaver (Tradutor doSmado 
Fcdc.al) da ~çio atu.linde em 1994. c:oIciCndo as Emcodas Coostilucionais e as Emendas Constituci­
onais de RevisIo. 

Traduçlo para o iDgIh de Istvan v.jda, Patricia de Queiroz Carvalho Zirnbres e Vanira 
Tavares de SOllnJ, tradutores dos Sc,"doFcdc.al, dacdiçioatua1izada cm 1994, COltc:ndoas Emendas 
Cal1stilucimaj, e as En"".s Coostitncionais de Revido. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN"IE (RS 5,00) 
Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 c ~slação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇOr.s DE 1994 (RS 3,00) 
Edição de 1994. 
CorIGJtários à Lei nO 8.713/93 c infoilllAç&s colllplementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA (RS 5,00) 
Edição de 1993. 

Colctâ'ft de textos jurick:os c kgislaçio correlata relativos aos direitos indigenas. 

LICUAçOES, CONCESSOES E PERMISSOES NA AD ÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Ediçio de 1995. 
Leis 8.666193, 8.883194, 8.987~, texto da Cemstillliçlo fedetal sobre matéria e Legislação 

REJ·ATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00. co1eç1o) 

Ediçio de I ~ . 
Séria com 03 wlunaes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Ediçlo de 1 m . 
DispOe sobre o l~in.c juridico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fiJDdaÇÕC5 pública' fec.bais e l4illaçlo Complcmeotar. 

Pedldoll 
5ubleCle''''. de IdI~1 T6cak.1 - Selaado federal p, aça cios 1'rfI Poderes, V .. N-2, Uaidade de 
Apoio 10. CU 70165-_. Braúl'a-DF. Tdetoacl: (061) 3114m e 321-7333. Telex: (061) 1357 



., 
DIARIO DO SE ADO FEDERAL 

PREÇO DE SSINA TURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o IX>rte .... ; ...................................................... RS 31,00 

Porte do Correio ......... , ...................................................... RS 96,60 
I 
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Assinatura c/pone 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 
• 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque papvel em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
peja Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta COi i ente n° 920001·2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta COi i ente nO SS 0414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO o SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasilia - DF 
CEP: 70160-900 

M2Jiores informações pelos Telefones (061) 311·37~ e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário! 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 
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